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RESUMO:
O presente estudo se propôs a analisar criticamente a 
contribuição do educador na organização do trabalho pedagógi­
co nas escolas de lo grau, da localidade de Cascavel - Esta­
do do Paraná, bem como identificar sua contribuição na forma­
ção da consciência social e política da comunidade em geral.
Alguns pontos de partida constituíram as preocupações 
centrais dessa investigação:
1. a insatisfação de pais, professores e alunos quanto 
ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem;
2. a falta de consistência teórica existente entre os 
profissionais da educaçào, para atuar no ensino de 
lo e 2o graus e vencer os enfrentamentos que surgem 
no cotidiano dessas escolas;
3. as distâncias que continuam existindo entre os três 
graus de ensino, no contexto da educação, devido a 
ausência de uma articulação dos educadores;
4. a dissociação existente entre a ação curricular e 
as alternativas de uma gestão democrática consis­
tente, que possibilite a "práxis" desejada;
5. as dificuldades imensas enfrentadas pelas Universi­
dades Estaduais e Federais Brasileiras, face ao de­
sempenho de sua função social, as quais não conse­
guem atender os ex-alunos com cursos de atualização.
Dentro dessa perspectiva, procedeu-se uma anáise his­
tórica e teórica dos Cursos de Formação do Educador, assim
como, dos princípios norteadores da ANFOPE, visando delinear 
alguns encaminhamentos para uma nova organização do trabalho 
pedagógico na escolas, fundamentado nos seguintes pressupos­
tos :
- a formação dos profissionais da educação e sua fun­
ção de intelectual organizador da cultura na escola 
e na sociedade;
- a compreensâfo da educação na perspectiva de totali­
dade como u.ma categoria básica no processo de trans­
missão e reelaboração dos conteúdos científicos;
- a gestão social e democrática como eixo central do 
processo de administração colegiada,
- a educação permanente e a criatividade como um ins­
trumento para o fortalecimento da formação dos pro­
fissionais que atuam nas escolas.
Os dados da realidade foram coletados em dois momen- 
toss em 1991, em encontros e seminários, coordenados pela au­
tora, com Diretores, Supervisores, Orientadores Educacionais 
e Professores da Rede Municiapl de ensino de Cascavel; em 
1992, visando extender o campo da investigação, foram reali­
zadas entrevistas abertas não estruturadas à professores do 
ensino de lo grau ,pertencentes a rede Estadual e atuantes em 
diferentes áreas dos currículos. 0 método utilizado no Estudo 
do Campo foi a da análise de conteúdo dos fragmentos dos dis­
cursos dos informantes ao nível de suas "práxis".
Diante dos resultados obtidos , cabe reafirmar a ne­
cessidade de inserir no processo de reelaboração dos conteú­
dos os interesses e expectativas dos alunos, de tal forma que 
possam suscitar neles, o facinio pela apropriação do conheci­
mento e a busca constante de um saber inovador.
RESUMEN
Este estúdio se propuso analizar criticamente la con- 
tribución dei educador en la organización dei trabajo pedagó­
gico de las escuelas de la localidad de Cascavel - Estado dei 
Paraná, tanto como identificar su contribución en la formaci- 
ón de la conciência social y política y la calificación que 
tienen esos profesionales.
Algunos puntos de partida constituyero in las preocupa- 
ciones cêntrales de la investigación:
1. la insatisfacción de los padres, profesores y alum- 
nos en relación al desarrollo dei proceso de la ensehanza y 
aprendi za je;
2. la inmensa precariedad existente de profesionales 
de educación preparados para actuar en la Ensehanza de lo y 
2o grados, vencer los enfrentamientos que ocurrem en el coti­
diano de esas escuelas;
3. los "impases" que continúan existiendo en la reali­
dad entre los tres grados de ensehanza debido a la ausência 
de una articulación de los educadores;
4. la distancia que existe entre la acción curricular 
desarrollada por los profesionales y las alternativas de una 
gestión democrática consistente, que permita la "práxis" so­
cial deseada;
5. las Universidades Estaduales y Federales Brasileras 
continúam alejadas de su función social y no consiguen aten­
der la clientela compuesta de licenciados yá formados hacia 
la actua 1ización pretendida por ellos.
Dentro de esa perspectiva se procedió a un análisis 
histórico y teórico de los Cursos de Formación dei Educador, 
así como de los princípios norteadores de la ANFOPE, visando
9
delinear algunos encaminamientos hacia una nueva organización 
dei trabajo pedagógico en las escuelas, fundamentado en las 
siguientes premisas:
- la formación de los profesionales de la educación y 
su función de intelectual organizador de la cultura en la es- 
cuela y en la sociedad;
- la comprensión de la educación en la perspectiva de 
totalidad como una categoria básica en los procesos de trans- 
misión y reelaboración de los contenidos científicos;
- la gestión social y democrática como sustentáculo 
dei proceso de la administración colegiada.
- la Educación Permanente y la creatividad como un 
instrumiento hacia e fortalecimiento de la formación de los 
profesores y de su ítuación en las escuelas.
Los datos de la realidad fueróm colectados en dos mo­
mentos: en 1991, en encuentros y seminários, coordinados por 
la autora. Los informantes eram constituidos por directores, 
supervisores, orientadores y profesores de la red Municipal 
de la enehanza dei Município de Cascavel. En 1992, visando 
extender el campo de la investigación, con entrevistas abier- 
tas no estructuradas cuyos 'informantes eran docentes de la 
enseflanza dei lo grado pertenecientes a la red Estadual y ac- 
tuantes en diferentes áreas de los currículos.
El método usado en el Estúdio de Campo fue el de aná- 
lisis de contenido de los fragmentos de los discursos de los 
informantes a nível de su "práxis". Ante los resultados obte- 
nidos cabe reafirmar la necesidad de inserir en el proceso de 
la renovación de los contenidos los intereses y expectativas 
de los alumnos, de tal manera que pueda suscitar en ellos la 
fascinaçión por la apropiación dei conocimiento y dei saber.
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INTRODUÇÃO
O momento político e educacional que vivemos hoje no 
Brasil, exige estudos minuciosos no sentido de repensar o pa­
pel que a escola pública representa na universalização do en­
sino de lo grau, como um dos requisitos fundamentais para a 
compreensão dos problemas políticos, econômicos, culturais e 
sociais que afligem a sociedade como um todo.
Neste momento, em que a Educação como prática formal 
de ensino está em crise, é significativo investigar a contri­
buição do Educador no processo pedagógico da escola. Por ser 
esta a instância educacional mais próxima do aluno - sujeito 
do processo educativo- a organização escolar constitui-se co­
mo um dos componentes fundamentais para a superação do refe­
rido momento de crise. Isso exige, antes de mais nada, uma 
reflexão sobre as possibilidades que a escola tem hoje, de 
contribuir através do processo de produção do conhecimento 
com a construção de uma sociedade democrática.
Decorre daí o levantamento de algumas questões que es­
tão subjacentes a este estudo:
1. qual a função da escola numa sociedade de classes 
como a nossa?
2. qual a natureza do trabalho desenvolvido na escola? 
Como está organizado esse trabalho?
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3. quem é o professor que atua hoje no lo grau e como 
ele transita na organização escolar?
4. em que condições socio-econOmicas e culturais o
professor realiza o seu trabalho? Quais as suas
condições de sobrevivência?
A partir do aprofundamento destas questões, pretende- 
se levantar alguns pontos que possam delinear uma nova orga­
nização do processa pedagógico escolar, ou seja, pensar a or­
ganização na perspectiva de mediação entre o trabalho docente 
e a vivência social do aluno, dando significado ao referen­
cial que ele traz para a sala de aula, isto é, às grandes 
questões do cotidiano da classe trabalhadora. Entende-se por­
tanto, que a mediação só se efetiva pela ação docente, atra­
vés da conexão entre os conteúdos científicos e a prática so­
cial real dos estudantes. A açâro docente deve ter como res­
ponsabilidade articular a teoria e a prática, ou seja, apro­
ximar as teorias que embasam as diversas disciplinas com a 
transmissão-assimilação e reelaboração dos conteúdos escola­
res, de tal forma que esses mesmos conteúdos "se concretizem 
tornando—se guias das ações"1, tanto para professores que es­
tão direcionando o processo de produção do conhecimento, 
quanto para os alunos que estão participando desse processo.
Em vista disso, torna-se imprescindível que se proceda 
a escolha de um referencial teórico-metodológico que possibi­
lite a explicitação das características intrínsecas do pro­
blema em estudo, a partir da relação educação e sociedade. 
Daí, a minha opção pela Concepção Progressista de Educação, 
na qual concebe-se a escola como instrumento de transmissão e 
apropriação do saber, constituindo-se em um dos melhores ser-
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viços que pode ser prestado às classes populares, já que a 
escola ao democratizar o saber poderá contribuir para elimi­
nar progressivamente a seletividade social.
Neste sentido, o papel do Educador na organização do 
processo pedagógico, apresenta-se como um dos fatores consis­
tentes de democratização do saber, configurando-se em um de­
grau de mediação para a transformaçâfo social. Assim, o Educa­
dor, ao se relacionar com os seus alunos, professores, pesso­
al administrativo e toda a comunidade; estará sempre propondo 
e discutindo valores, incitando aos mesmos a questionar e a 
eleger o que para eles tém maior significado, ampliando o ní­
vel de participação de todos na construção da sociedade.
Neste fio condutor de que a educação é um processo 
abrangente e que não acontece isolado, mas em conjunto com as 
demais relaçòes que permeiam a sociedade, procurar-se-á bus­
car no decorrer da investigação, bem como através da ação e 
da reflexão permanente à compreensão global do fenômeno edu­
cativo e sua importância para toda a sociedade.
Em o "Ensino de lo grau: as estratégias da transição 
democrática", MELLD (1985) explicita os parâmetros necessá­
rios para a democratização da escola pública.
"E urgente, diz ela, recuperar o papel 
especifico da escola básica: a sociali— 
zação do saber sistematizado indispensá­
vel ao exercício da cidadania, garantin— 
do a todos, independente de região ou 
classe social a que pertençam uma base 
comum de conhecimentos e habilidades.”*
Por compreender que a educação é um direito de todas
as classes sociais, faz—se necessário organizar as atividades
escolares, de forma a torná-la democrática. Entendendo a de­
mocracia no sentido de diminuir a evasão, a repetência, a se­
letividade e, principalmente, de garantir àqueles que perma­
necem na escola a transmissão-assimilação e reelaboração dos 
conhecimentos sistematizados, isto é, uma escola que possibi­
lite, através do trabalho com as diversas áreas do conheci­
mento, a apropriação significativa pelo aluno do saber acumu­
lado no decorrer da história pelas gerações anteriores. Ao 
mesmo tempo, considera-se indispensável organizar o trabalho 
pedagógico de forma que os alunos possam incorporar esses co­
nhecimentos às suas vivências, reelaborando novos conhecimen­
tos, enriquecidos pela análise e compreensão da realidade es­
colar, cultural e social, em que vivem professores e educan­
dos .
Concebe-se, assim, a escola como uma instituição inse­
rida numa sociedade concreta e historicamente situada, que se 
configura nos seguintes planos da realidade : político, so­
cial, econômico e educacional já que perpassa por todos os 
conteúdos a concepção de mundo do educador e dos alunos, cuja 
reflexão coletiva deverá ser direcionada pelo professor pos­
sibilitando a reelaboração de uma nova compreensão das ques­
tões sociais inerentes à vida.
Nesse processo de ação e reflexão, cabe pensar a orga­
nização pedagógica de forma abrangente e coletiva, isto é, 
envolvendo os diversos profissionais que atuam na escola - 
direção, professores, supervisores e orientadores - bem como 
a comunidade onde a escola está inserida. Todos esses elemen­
tos constituem-se em sujeitos concretos do "fazer educati­
vo" , pois convivem diariamente no interior da escola e sâío 
também determinantes e determinados pelas possibilidades so­
ciais e históricas.
0 estudo deste tema nâTo pode ser feito desligado do
contexto mais amplo que lhe dá sustentação. Em vista disso,
direciona-se, primeiramente, esta invest igaçâfo, aos cursos de
formação dos educadores, tanto a nível de 2o como de 3o
graus, por onde passam todos os profissionais que atuam no lo • .
grau:; procurando explicitar em que contexto sócio-econômico e 
político foram estruturados e qual a concepçâfo de educaç&o 
predominante em cada momento histórico., A pesquisa envolverá 
o educador atuante na escola, desde o lo grau à Universidade, 
por se observar hoje uma insatisfação generalizada entre os 
profissionais da educação na busca da superação da critica 
pela construçâfo de novas propostas de articulação da Univer­
sidade com o ensino de lo e 2o graus.
Historicamente a Universidade tem sido caracterizada 
como u.ma InstituiçâTo que impfte aos candidatos uma série de 
exigências para aprovar a clientela, ü vestibular, por exem­
plo^ um dos mecanismos que estas Intituiçóes utilizam para 
selecionar os candidatos egressos do ensino de 2o grau, omi­
tindo-se portanto do desempenho de sua função social, respal­
dando-se apenas, no critério da procura e selecionando como­
damente os mais capazes sob seus próprios critérios, que 
conseqüentemente sâfo os mais privilegiados economicamente na 
pirâmide social.
Em contrapartida, as Universidades continuam colocando 
no mercado de trabalho do ensino de lo e 2o graus, profissio­
nais com déficit nas áreas do conhecimento para os quais fo-
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ram designados e com fragilidades enormes nas dimensões epis- 
temológica e politica da sua aç&o educativa. Por sua vez, os 
sistemas de ensino de lo e 2o qraus do nosso estado, embora 
percebam e constatem muitas das falhas desses profissionais, 
continuam impotentes para reivindicar dessas instituições 
universitárias, docentes preparados para atuar com competên­
cia - isto é, que possuam o domínio do conhecimento critico, 
imprescindível ao processo de açâfo e reflexão.
Questiona-se protanto: que tipo de relações existem
entre os três níveis de ensino? Quais as articulações que 
ocorrem entre o lo, 2o e o 3o qraus? Emerge dai a primeira 
resposta: necessáriamente as relações parecem ser de domina- 
çâro. . . 0 ensino de 3o grau possui mais poder e portanto, não 
têm demonstrado estar efetivamente empenhado na dialética do 
compromisso da participação, fato este que tem dificultado a 
dinâmica das relações de ensino. Se correto este reaciocinio, 
parece ser extremamente difícil falar em operaciona1izaç&o e 
articulação nos três níveis de ensino, neste momento, na rea­
lidade educacional brasileira.
Diante disso, faz-se necessário a implementação de 
ações concretas que busquem transformar a escola de lo grau, 
cujo papel ainda em grande parte parece ser eletista e auto­
ritário, conseqüentemente desvinculada da realidade - para 
uma escola com conteúdos renovados capazes de proporcionar 
aos alunos reflexões constantes e abrangentes; despertando o 
fascínio pela ciência e a conquista do saber elaborado. Só 
dessa maneira será possível garantir o acesso e a permanência 
do aluno, bem como o desenvolvimento do seu potencial para 
participaçâro no processo educativo e social.
Para tanto, será realizado no presente estudo, uma re­
trospectiva histórica dos Cursos de Formação do Educador no 
Brasil e no Paraná, a partir da época da educação jesuítica, 
por entender que essas instituições educativas representam 
hoje uma preocupação para os educadores de qualquer nivel de 
ensino, das agências formadoras, e até da comunidade social. 
Principalmente por entender que elas se constituem em um ele­
mento chave para melhoria da qualidade do ensino no lo grau.
Uti1izar-se-âo também, depoimentos, reinvindicacbes, 
questionanamentos de Diretores, Supervisores e Orientadores 
Educacionais, por entender que eles desempenham um papel fun­
damental na organização do processo pedagógico. Na minha 
vivência como docente por longos anos na escola de lo grau e 
no Curso de Pedagogia, onde participei de reuniões pedagógi­
cas, administrativas, com pais de alunos e com a comunidade; 
pude perceber que são esses profissionais os que primeiro 
pensam a organização do trabalho escolar e estão em contato 
direto e diário com todos os envolvidos no processo de produ­
ção e transmissão dos conhecimentos. Percebi também, que a 
concepção de educação desses profissionais se expressa na sua 
ação junto aos professores e alunos e pode também contribuir 
para configurar com maior clareza, quem é o educador hoje, em 
que ou quem ele acredita e que utopias possui, enfim, que 
concepção teórico-metodológica direciona o trabalho docente 
na escola.
0 presente estudo procederá também uma análise das 
condições humanas, materiais, econômicas e sociais que o pro­
fessor dispõe para a efetivação do seu trabalho pedagógico. 
Isto por entender que o professor é um trabalhador assalaria­
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do, e que na trama das relações sociais é também explorado na 
sua força de trabalho, pelas políticas educacionais que se 
efetivam neste momento histórico. Conseqüentemente faz-se ne­
cessário um confronto entre as políticas educacionais e os 
fundamentos teórico-metodolóqicos que direcionaram a formação 
do educador no decorrer da história da educaçâro brasileira e 
como se reveste hoje, a sua prática efetiva na escola. A luz 
do referencial teórico proposto e dos dados levantados e ana­
lisados nos capítulos I e II, é intenção deste trabalho deli­
near pistas para o encaminhamento de uma nova proposta de or­
ganização do trabalho pedagógico, que ultrapasse a pedagogia 
do individualismo para uma pedagogia da construçâfo coletiva e 
democrática do fazer educativo, apoiada na dialética do indi­
víduo e sociedade.
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1. ANTECEDENTES DQ PROBLEMA
Ao longo das discussões ocorridas nas disciplinas teó­
ricas do curso de pós-graduação, obteve-se clareza de que a 
educação é um processo abrangente e que não acontece isolado, 
mas em conjunto com as demais relações que permeiam a socie­
dade, cabendo-nos a responsabilidade de buscar sempre a com­
preensão do fenômeno educativo.
Entende-se que, a formação dos educadores e a forma 
como estes desenvolvem o trabalha pedagógico na escola, pode 
ou não associar-se às relações de produção, na medida em que 
continuam a formar pelos conteúdos escolares, profissionais 
subservientes, incapazes de questionar conceitos pré-estabe- 
lecidos, conduzindo-os a pensar e a viver na trilha das aspi­
rações dos que detém o poder. Vários estudos mostram que en­
quanto não se permitir a reflexão dos problemas cotidianos 
dos professores e alunos nas diversas disciplinas dos cursos 
de formação de professores e nas várias atividades escolares 
do lo grau, omite-se o desvelamento das causas que estão in­
trínsecas à ação educativa e dificulta um processo de ensino 
significativo, ao mesmo tempo, contribui para que se mantenha 
distante a teoria da prática.
Esse distanciamento tem ajudado para que ocorra, na 
escola, uma reprodução medíocre dos conhecimentos, sem a ex­
ploração dos momentos históricos e das lutas de classes que 
ocorreram para que esses conhecimentos fossem elaborados.
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"Na medida que reflete e produz a sepa­
ração da teoria e prática; da cultura e 
da política, do saber e do trabalho, a 
função da educação sob a hegemonia bur­
guesa não muda substancialmente, ela 
quer a estabilização do sistema capita-* 
lista através da desarticulação da cul­
tura operária. Por isso exige—se uma 
hierarquização de funções no interior 
da empresa, cujo suporte não é só a 
qualificação dos trabalhadores que 
exercerão funções de controle. E também 
a necessidade de retirar da totalidade 
dos trabalhadores a capacidade de con­
trole dos meios de produção."3
Dessa forma, o professor apenas reproduz o conhecimen­
to pela ótica da burguesia e ignora a visão de mundo do ope­
rariado, que também participou da produção desse mesmo conhe­
cimento. Essas questões estão presentes nos estudos teóricos 
feitos nas disciplinas do Curso de Mestrado, adicionado âs 
mesmas as reflexões da autora na medida em que articulou suas 
experiências vividas como docente nas escolas de lo e 2o 
graus e na universidade. Este movimento de estudo-ação e re­
flexão, permitiu-me observar inúmeras contradições aparente­
mente insolúveis e que acontecem cotidianamente na escola, 
tais como:
a) o alto indice de evasão e repetência;
b) as precárias condições fisicas, materiais e finan­
ceiras em que se encontram as escolas;
c) a falta de um embasamento teórico consistente capaz 
de fundamentar uma prática coletiva dos professo­
res, supervisores, orientadores e diretores;
d) o acúmulo de atividades de ensirv: e demais ativida­
des que desenvolvem, semanalmente, os profissionais 
da educação;
e) as crescentes dificuldades sócio-econômicas e cul­
turais a que est&o submetidos professores e alunos. 
Todas essas contradições tem gerado insatisfação geral 
dos professores, diretores, supervisores, orientadores, alu­
nos e pais, que se manifestam por diferentes tipos de re­
sistência. A vivência no interior deste meio levou-me a ques­
tionar ainda, até que ponto a organização do trabalho pedagó­
gico que se efetiva hoje na escola, tem contribuído para ame­
nizar esses problemas. E, principalmente, se esse trabalho 
tem se constituido em uma força para que as camadas populares 
que compõem a grande maioria dos estudantes da escola públi­
ca, permaneçam na escola e alcancem a aprovação com um ensino 
de qualidade, que lhes permita ascender na escala social.
0 estar inserido nesse contexto, reforça ainda mais o 
significado de pensar as causas que dificultam a ação educa­
tiva dos diversos profissionais que atuam na escola. Fortale­
ce também a vontade de buscar alternativas capazes de inte­
grar as atividades educacionais dos vários níveis de ensino, 
transformando-as em um instrumento capaz de organizar outras 
classes sociais e com isso, abrir caminhos para uma estraté­
gia de gestão social e democrática, que permita a construção 
do processo de organização da escola, com a participação to­
tal dos professores, pais, alunos e representação dos demais 
segmentos da comunidade estudantil.
A reflexão coletiva sobre a organizaçâro da escola, 
certamente ampliará espaços para a discussão de uma nova con­
cepção de educação e por extensão, à uma nova "visão de mun­
do", podendo transformar-se em uma modalidade de educação 
permanente e conseqüentemente em um instrumento de luta por 
uma melhor qualidade de vida.
2. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA
A formaçao do educador e sua atuação na escola tem se 
constituído em temas de relevância e interesse a nível nacio­
nal, na busca de tornar a escola uma instituição a serviço de 
toda a sociedade. A prática cotidiana tem demonstrado que a 
concretização dessa intenção é permeada de impasses de toda a 
natureza, sobretudo devido â carência de profissionais devi­
damente qualificadas e valorizados para desenvolver o traba­
lho pedagógico.
Por outro lado parece ser consenso entre os educadores 
que a problemática educacional brasileira não se reduz aos 
cursos de formação do educador, ou a forma como os profissio­
nais desenvolvem o trabalho na escola, pois essas institui­
ções não sobrevivem, nem se organizam isoladas, mas interagem 
num contexto educacional e social mais amplo.
Considerando-se então, a educação como uma das forças 
que interagem na sociedade, e a escola como uma das institui­
ções da sociedade civil organizada, entende-se que a discus­
são sobre a contribuição do educador na organização do traba­
lho pedagógico, ultrapassa os limites dos cursos de formação 
de educadores e insere-se no contexto sócio-econômico e polí­
tico da sociedade brasileira.
A interdependência entre a instituição escolar e ou­
tras facções da sociedade levaram—me a compreender que o fa­
zer pedagógico não deve esquecer a realidade concreta da es-
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cola e os determinantes sociais que a circundam. Assim também 
as teorias estudadas nos cursos de formaçâro do educador, nâo 
tem sentido isoladas da prática vivida pelos professores no 
lo grau.
"A teoria e a prática nâro existem isola— 
das, uma nâro existe sem a outra mas en­
contram—se em indissolúvel unidade. Uma 
depende da outra e e xercem uma in­
fluência mútua, nâro uma depois da ou­
tra, mas uma e òutra ao mesmo tempo.""*
E na tentativa de minimizar a distância entre esses 
dois pólos: a formaçâfo do educador e a prática desenvolvida
pelos professores no ensino de lo qrau, e destes com a práti­
ca social dos .seus alunos, é que direciono o fio condutor 
deste estudo - a necessidade de se organizar na escola um 
processo pedagógico que garanta um ensino de qualidade e que 
efetivamente contribua para a elevaçâfo cultural das classes 
socias menos favorecidas. Esse processo envolve nâro só pro­
fessores e alunos que constituem os sujeitos concretos do fa­
zer educativo, mas também outros elementos como: diretor, su­
pervisor e orientador educacional que sofrem influências per­
manente e direta do sistema mais amplo de ensino, bem como 
influenciam as relaçóes da escola com as demais instâncias 
educacionais.
Decorre dai a necessidade de repensar o papel da dire­
ção, da supervisâfo ou coordenação pedagógica, da orientação 
educacional, dos professores e das demais pessoas envolvidas 
no processo pedagógico escolar. Vários estudos têm constatado 
que esse processo é concebido como uma prática educacional, 
cultural e social cada vez mais significativa, por vários mo­
tivos:
lo- é um espaço apropriado para o desenvolvimento das 
capacidades de reflexão critica e argumentativa;
2o- possibilita inserir nos conteúdos escolares os in­
teresses e necessidades dos alunos;
3o- Oportuniza o desvelamento das questões que estão 
subjacentes aos problemas vivenciados no cotidia­
no ;
4o- abre um espaço para professores e alunos ampliarem 
a compreensão de que seus problemas individuais 
são decorrentes da organização mais ampla do sis­
tema educacional e social.
Esses fatos possibilitam a inserção da escola no desa­
fio da busca da igualdade essencial entre os homens, pelo de­
sencadeamento de um processo de ensino voltado á sistematiza­
ção coletiva do conhecimento.
Essa forma de construção da escola, certamente exigirá 
uma nova organização do processo pedagógico escolar. Este es­
paço deverá ser capaz de propiciar a discussão entre os pro­
fissionais das diversas áreas do conhecimento, sobre o saber 
já elaborado, a reflexão sobre o mesmo e a sistematização de 
um novo saber enriquecido pelos problemas enfrentados diaria­
mente na relação professor-aluno.
No entanto, uma observação não sistematizada nos mos­
tra que os cursos de formação dos educadores continuam ainda 
muito distanciados de sua função social, mantendo um contato 
pequeno com o ensino de lo grau. Não se pode esquecer porém, 
que eles sofrem as conseqüências de uma política de indife­
rença por parte do poder público, apresentando portanto:
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"...poucas possibilidades de efetuar uma 
avaliação critica das políticas educa­
cionais vigentes, não só pela precarie­
dade total de recursos financeiros para 
pesquisa, como também pelo envolvimento 
de muitos setores com o progresso tec­
nológico e o descompromisso com as 
questões sociais mais sérias."®
Isso tem contribuído para que o professor - egresso da 
universidade e que atua no ensino de lo qrau, encontre-se de- 
sestimulado, e não consiga aplicar com seus alunos o que 
aprendeu teoricamente, não participando regularmente de cur­
sos de qualificação. Além disso, as suas condições financei­
ras não lhe permitem adquirir livros ou periódicos atualiza­
dos, restringindo as suas possibilidades de discussão, e con­
seqüentemente, de articular com competência a teoria à práti­
ca. Todas estas ocorrências presentes no decorrer do proces­
so, se refle tem no contexto da escola pública, impedindo aos 
alunos o acesso ao conteúdo escolar mínimo que lhes dê condi­
ções de participar efetiva e conscientemente do exercício da 
cidadania.
Justifica-se assim o problema central da investigação, 
que derivou-se, sobretudo, da preocupação em democratizar um 
ensino significativo a toda a clientela que procura a escola 
de lo grau, com a expectativa de conquistar uma melhor quali­
dade de vida.
Nesse fio condutor, o trabalho escolar será entendido 
como um espaço especifico de transmissão-assimilação e reela- 
boração do saber sistematizado, no contexto das relações so­
ciais mais amplas, cuja especificidade reside na busca da 
união entre o "saber" e o "saber fazer", ou seja, entre a 
teoria ensinada nos cursos de formação do educador e a práti-
25
ca vivida diariamente pelos professores no ensino de lo grau 
e que, após a reflexão, possibilita a elaboração de uma nova 
teoria. Vale ressaltar, que os profissionais da educação que 
atuam na escola - Direção, Supervisão, Orientação e Professo­
res - são considerados os principais agentes para o avanço 
desse processo.
As colocações acima pressupõem um aprofundamento na 
análise das seguintes questões:
- qual a perspectiva teórica de uma nova organização 
do processo pedagógico na escola?
- como se caracterizam os cursos de formação do educa­
dor que preparam anualmente os professores para o
ensino de lo grau?
- qual o perfil dos profissionais da educação que
atuam no ensino de lo grau?
- até que ponto as equipes administrativas e pedagógi­
cas (orientação educacional, supervisão escolar e
direção) contribuem para o exercício do trabalho do­
cente e para a melhoria da qualidade de ensino?
- Existe uma integração entre a ação educativa e a 
gestão social e democrática na escola?
Essas são as principais questões que estão inerentes 
ao significado da contribuição do educador na organização do 
trabalho pedagógico na escola. Pretende-se, partir da análise 
do problema e das questões práticas e à luz de um referencial 
teórico, gradativãmente, pensar e tentar sistematizar pistas 
para construir um encaminhamento e ao mesmo tempo delinear um 
novo perfil de competências, capaz de, fazer avançar os dife­
rentes aspectos da construção e democratização dos conheci­
mentos.
Confirma-se assim, a necessidade de uma reflexão 
abrangente, histórica e critica em torno desse tema, uma vez 
que a ação do educador não se limita à prática docente na u­
niversidade ou no interior da escola, mas ultrapassa os muros 
da mesma, uma vez que alunos e professores, sujeitos desse 
processo, são chamados constantemente para se posicionarem, 
criticarem com argumentação e participarem das decisões que 
estão acontecendo no dia-a-dia na sociedade. Dessa forma, a 
instituição escolar estará interagindo, como uma modalidade 
de educação permanente, não só dos .professores, mas também 
dos alunos e pais.
A hipótese da investigação, portanto já se delineia 
com clareza para prover todos os desafios que o estudo en­
frentará agora e sempre. 0 caminho que se pretende trilhar 
neste estudo possibilitou a formulação do enunciado da pre­
sente hipótese: Os profissionais da educação necessitam com
urgência assumir coletivamente o trabalho de reorganização da 
escola de lo grau, a fim de que o prório processo de produção 
do conhecimento se configure num instrumento de luta para o 
exercício da cidadania.
Reorganizar a escola de forma a torná-la um espaço de 
vivência democrática, pressupõe a garantia dos conteúdos, es­
pecialmente, aqueles que significam a conservação e a eleva­
ção do saber já acumulado e, principalmente, o desenvolvimen­
to de uma ação colegiada. Faz-se mais do que necessário a 
criação de um espaço democrático dentro da escola, cuja con­
solidação permita a participação dos aqentes pedaqógicos não 
só nas decisões afetas aos conteúdos curriculares, ao encami­
nhamento das diretrizes da unidade escolar, como também nas
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reflexões sobre todo o âmbito da problemática escolar. Reor­
ganizar a escola, portanto, pressupõe como ponto de partida a 
reorganização da estrutura do poder dentro da própria escola, 
quer seja com diretores, seja com especialistas, ou seja com 
professores.
Provocar mudanças nas estruturas políticas e educacio­
nais mais amplas (Estado, secretarias de Educação,...) é uma 
questão séria e arriscada. Implica necessariamente em con­
fronto de posições, enfrentamentos constantes que geralmente 
desembocam na ruptura dos valores conservadores próprios do 
burocratismo. Conforme (CURY 1986)
"Se, sem o Estado, pouco se pode fazer, 
sem a organização autônoma dos profes­
sores quase nada se pode pensar em ter­
mos de democratização do ensino; o que 
no mínimo supõe a negociação em torno 
dos conflitos que apontam caminhos no­
vos e alternativos, indicadores da re­
cuperação da cidadania, em que o prin­
cipio da igualdade desça do retórico e 
se faça palavra nascida da prática so­
cial."6
A gestão social e democrática da escola se constitui 
assim em um dos eixos fundamentais do presente estudo, porque 
implica no rompimento de mecanismos já cristalizados pelo li­
beralismo que estendeu-se por todos os sistemas de ensino e 
mantém-se até hoje em nosso pais, permeando muitas das ações 
ingênuas dos profissionais da educação.
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3. PRECISOES TERMINOLÓGICAS
J. Mantovani; sistematizou a evolução do conceito de 
educação em seis etapas, procurando expressar algumas das 
mais significativas orientações conceituais, que ao longo da 
história da pedagogia vâo surgindo.
"la. A Educação como preparação. Este 
conceito tem influenciado muito na prá­
tica de nossa época. Consiste a educa­
ção como um processo de preparação, ou 
uma intenção para chegar ao objetivo, 
uma tentativa para preparar responsabi­
lidades e privilégios da vida adulta. 
Nem as crianças nem os adolescentes, 
nesta concepção, são considerados em 
situação plena e regular. Não vivem 
eles uma plenitude em nenhum momento. 
Vivem um estado de trânsito, de prepa­
ração para o amadurecimento. 5e toma 
cada idade como mera preparação da se­
guinte. Nesta concepção a vida do edu­
cando não reveste significação em si 
mesmo, senão como um esforço preparató­
rio para uma vida futura.
2a. A Educação como desenvolvimento. 
Esta teoria se baseia na idéia do de­
senvolvimento. Há gue distinguir nela 
dois pontos de vista: a educação como 
crescimento e a educação como de sen— 
volvimento.
a) A educação como crescimento. E con­
cebida como um processo biológico de 
crescimento fundado na imatureza. 
Esta é, não uma ausência de atribu­
tos, senão a presença de um poder: a 
capacidade para desenvolver-se, como 
afirma DEWEY. Um exemplo desta tese 
é o de ROUSSEAU em sua obra EMILIO. 
O desenvolvimento interno de nossas 
faculdades e de nossos órgãcr ̂ ~a 
educação da natureza. Esta tese li­
mita o conhecimento até onde podem 
cheqar as capacidades e potenciali­
dades vitais.
b) A educação como desenvolvimento. A 
educação entendida como desenvolvi­
mento se rege por uma LEI IDEAL. Não 
é a educação, segundo esse conceito, 
um crescimento, e sim o desenvolver 
de poderes latentes que faz uma as— 
piração ideal. Assim concebida, a 
educação é algo mais que um processo 
natural. E um progresso, um movimen­
to para algo além do que está agora 
ocorrendo. Cada um trata, não de 
acontecer o que é, senão o que deve 
ser. Constitui um exemplo desta di­
reção educativa a pedagogia de NA— 
TORP. Não toma o conceito da educa­
ção simplesmente da experiência. Há 
algo mais. Educar significa, para 
este filósofo, configurar, dar for­
ma, perfeccionar e isto supõe que a 
realidade deve adequar-se a algo 
ideal, a algo que ainda não é, mas 
que deve ser: uma idéia.
3a_. A Educação como disciolina formal. 
Esta teoria é anterior a do crescimento. 
Teve grande influência no começo do sé­
culo XVIII. Seu maior sustentador foi 
LOCKE. Em oposição a tese destas idéias 
inatas, afirma que o espirito é uma fo­
lha em branco. Só está dotado de certos 
poderes: Faculdades. A educação se pro­
põe adestrá-las para convertê-las em 
forças eficazes. Estes poderes já estão 
dados, pré—existem, porém não exercita­
dos. Mediante o exercício graduado e 
progressivo, são refinados, adestrados e 
disciplinados. LEIBNIZ afirmava que a 
educação tudo podia e vencia. "O que é 
dono da educação - dizia - pode trocar a 
face do mundo." E assegurava também: "se 
reformasse a educação, se reformaria o 
gênero humano."
4a. A Educação como construção. Princi­
pal representante desta teoria é HER— 
BART. Dewey a chamou teoria da "forma­
ção". Reservamos esta designação para o 
conceito educativo sustentado, pelo mo­
vimento pedagógico romântico—idealista 
das últimas décadas do século XVIII e 
começo do século XIX. A teoria herbar— 
tiana parte de uma concepção psicológica 
do homem que renega as faculdades sus­
tentadas péla psicologia de Locke e que 
convertia a alma em uma série infinita 
de entidades e poderes autônomos, inde­
pendentes, produtores de fenômenos pró­
prios. Herbart, reacionando contra essas 
teses que vinham desde Aristóteles e que
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fomentou a escolástica, postula pela 
unidade da vida mental. Afirma que a al­
ma carece de faculdades inatas, e que ao 
nascer não traz nenhum conteúdo. E va­
zia. O espirito, que é originalmente uma 
tábua vazia para aquele filósofo, adqui­
re suas primeiras apresentações em per­
cepções sensíveis em contato com o mate­
rial exterior. Estas representações, uma 
vez produzidas, se associam entre si, e 
geram a vida mental. A conseqüência pe- 
dagóqica é clara: há que construir, edi­
ficar o espirito. E esta uma luta de 
apresentação de materiais educativos 
adequados. "A educaçãso é uma edificação 
do espirito com materiais que operam nos 
arredores. Esta incorporação de elemen­
tos externos ao mundo mental se realiza 
mediante a “instrução". E a atividade 
que o espirito exercita por meio da com­
binação e associação de apresentações 
em forma de idéias em torno da realidade 
e sobre a conduta. A este aspecto do 
proceso formativo e se denomina “educa­
ção" .
5a. A educacão como formação, ü neohuma- 
nismo de fins do século XVIII e o roman­
tismo de inicio do século XIX, ensinaram 
que toda educação implica uma formação 
interior. A idéia de formação que essa 
época sustentava está em divergência da 
idéia de “iluminação" do século XVIII. 
Formação é um processo interno de auto- 
desenvolvimento. Parte de uma concepção 
dinâmica do espirito. Este é atividade 
constante, no poder latente que necessi­
ta ser convertido em ato. E ato em si. A 
educação derivada da idéia de formação 
não espéra nada de fora. A determinação 
do homem é produzida por sua atitude 
originária individual, não por um siste­
ma de moldes exteriores.
6a. A Educacão como função essencial dá 
comunidade, é considerada não como um 
produto da pedagogia, senão como uma 
função essencial e permanente da comuni­
dade. Tal é a teoria exposta pelo peda- 
QOQO alemão Ernesto Krieck. Ele entende 
aue a educacão não é uma criação da pe- 
daqoqia. A educação é uma função da vi­
da, em comunidade que se cumpre sempre 
em todas as partes. Resulta assim injus­
tificado equiparar educação e escola. “A 
escola não realiza mais que uma parte da 
educação, e esta parte não é nunca a 
fundamental. A comunidade não se mani­
festa na consciência individual, a não
ser que ela mesma concorra a formar a 
consciência de cada um. Só dentro da co­
munidade o homem se faz homem, afirma 
Krieck. Que é, então, a educação para o 
autor citado? "E a totalidade de todas 
as influências e intercâmbios recípro­
cos, de tu para eu e de eu para tu, do 
indivíduo à comunidade e da comunidade 
ao indivíduo. As teorias elaboradas pe­
los autores definem: A educação como
processo exclusivamente humano.7
A educação faz transcender o homem sobre sua natureza 
originária. PLATSO afirmava que o mais importante e principal 
negócio público era a boa educação da juventude. "0 que mais 
necessita um estado - dizia - são bons cidadãos, e estes não 
os forma a natureza e sim a boa educação." Como ser suscetí­
vel de educação o homem desenvolve sua vida em maior grau, 
não como individualidade biolóqica, mas sim como ser moral e 
social. A consciência moral se desenvolve na relação recipro­
ca de consciência à consciência. Por essas inevitáveis razbes 
pode-se definir a educação como uma supressão progressiva da 
animalidade e uma conquista ascendente da humanidade. Signi­
fica submeter o homem a uma lei ou norma moral, e livrá-lo do 
império exclusivo da lei biolóqica que é o instinto e o ca­
pricho arbitrário. KANT sustentava este conceito em sua peda­
gogia: "um animal o é já todo por seu instinto: uma razão es­
tranha o tem provido de tudo. Mas o homem necessita uma razão 
própria; não tem nenhum instinto e tem de construir ele mesmo 
o plano de sua conduta." Poucos pensadores meditaram como 
Kant este problema e insistiram no caráter humano da educa­
ção, "o homem é a única criatura capaz de ser educada." A 
planta se cultiva; o animal se cria, se domestica ou se ades­
tra. Só o homem se educa. Reafirma este conceito com uma ex-
pressão muito propagada "o homem pode ser homem somente me­
diante a educação. a educação tem por objetivo, entre outros 
fins, a disciplina, para Kant. Q pedagogo italiano LOMBARDO 
RADICE, representante do idealismo, afirma que "ser homem
significa educar-se". E acrescenta: "somos homens enquanto
nos fazemos homens". "Quem é homem é educador de si mesmo".
Entende—se portanto, educação como a formação do ho­
mem, só realizável dentro do mundo humano. E praticável supe­
rar a concepção uni lateralmente biológica da educação que 
inspirou o naturalismo passado ou a unilateralmente racional 
que alentou o idealismo em suas distintas formas. A educação 
não deve olhar só a vida nem unicamente o espiritual. Deve 
tomar o homem em sua unidade formada de espirito e vida e na 
complexidade histórico—cultural de sua ópoca e de seu meio. A 
educação se converte assim em uma força estimuladora da ple­
nitude humana.
Educação. entendida como uma prática social, com es­
pecificidade própria e mais complexa que a atividade teórica, 
com liberdade necessária para construir ou transformar reali­
dade que somente se define enquanto se constrói. Portanto, 
educação ê uma ação permanente que se desenvolve segundo a
intenção especifica de uma classe social.
Educacãn Permanente, uma pesquisa histórica nos mostra 
diferentes conotaçóes dada a educação permanente, dependendo 
do quadro teórico adotado. A educação permanente hoje, se a­
presenta como a necessidade de ampliar a participação do in
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dividuo, de qualquer idade, na vida social e cultural. Como 
um instrumeno capaz de impulsionar o desenvolvimento dos in 
dividuos, melhorar as relaçOes interpessoais, e a qualidade
de vida, compreendendo o mundo e tendo esperança no futuro.
A alternativa da educação permanente se refere à for­
mação continua de jovens e adultos.
Segundo Ettore Gelpi (1985), a investigação na histó­
ria da Educação Permanente em diferentes culturas afeta a e­
ducação em seu conjunto. Em cada civilização o fio condutor 
de uma educação permanente no espaço e no tempo está presente 
de maneira notável nos momentos de mudanças sociais, cienti­
ficas, econômicas e tecnológicas.
MARJINS (1991: 22). ao sistematizar o significado da
educação permanente destacou:
"A educação permanente, no entanto, é a 
hipótese do futuro, ainda que as re­
sistências a este conceito sejam bas­
tante fortes. Esta hipótese significa a 
permanente reformulação das relações 
sociais e, por conseguinte de estrutu­
ras educativas cuja vocação é muitas 
vezes a reprodução. A multiplicação dos 
desterminantes e das gestões de siste­
mas educativos (descentralização do po­
der administrativo, participação em au­
mento dos usuários, iniciativa educati­
va nos espaços mais variados, etc.) tem 
contribuído para a evolução do conceito 
de educação permanente nas diferentes 
sociedades. A conceituação de educação 
permanente tem estimulado a imaginação 
e a criatividade institucional:
a) em relação aos diferentes periodos 
da vida e aos tipos e níveis das es­
truturas educativas (desde pré—esco­
lar até a educação de terceira ida­
de) ;
b) como principio integrador das estru­
turas educativas (educação formal e 
não formal);
c) como o desenvolvimento e abertura de 
uma educação de adultos;
d) como educação aberta através dos 
distintos meios de comunicação;
e) como o projeto educativo apoiado em 
métodos pedaQóqicos alternativos;
f) como educação para toda a população, 
mais ou menos excluída da educação
institucional.
A contradição mais importante, no en­
tanto, é aquela entre uma educação per­
manente, reflexo da relação de forças 
institucionais, e uma educação perma­
nente resultado das lutas educativas e 
culturais levadas a cabo por forças so­
ciais, culturais e cientificas. Porém, 
mais além desta dialética, a educação 
de amanhã refletirá o de senvolvimento 
rápido das estruturas educativas for­
mais que, na grande maioria dos paises, 
permitirão o acesso a formas de ensino 
superior, em alguns casos á maioria da 
população; as possibilidades profissio­
nais, estimuladas por inovações tecno- 
lóqicas e pelas transformações das es­
truturas produtivas; ao prolongamento 
do trabalho e da vida e ao acréscimo de 
tempo para um trabalho elegido ou im­
posto; a possibilidade dos meios de co­
municação de multiplicar as oportunida­
des educativas que se dirijam a todas 
as idades da população; a construção 
progressiva de unidades regionais, cuja 
função mais importante será a intercul- 
tura 1...1,0
A Educação Permanente, neste estudo é entendida como a 
formação continua dos profissionais da educação, alicerçada 
num processo constante de estudo, reflexão e sistematização 
coletiva, a partir de suas prórias "práxis".
Escola, entendida como uma instituição formal de 
transmissão, produção e assimilação do conhecimento, consti- 
tuida na sociedade civil historicamente situada, onde é pos­
sível elevar o nível de compreensão da realidade, tanto dos 
professores quanto dos alunos.
Conteúdo. entendido como"a estrutura e a constituição 
interna das direfentes áreas do conhecimento humano, é consi­
derado como um estruturante do método d i d á t i c o . C A N D A U
(1986: 24).Se cada área do conhecimento tem uma estrutura e 
uma organização própria o trabalho do professor é articular
esse conteúdo com o sujeito da aprendizagem, quer seja ele 
criançã, jovem, ou adulto.
Conhec imento. entende-se como um processo pelo qual o 
homem atua racionalmente na natureza, dominando-a, transfor­
mando-a e adaptando-a ás suas necessidades. "O conhecimento 
existe desde que a organização da matéria começa a tomar o 
caráter que a diferenciará, enquanto sistema vivo, do restan­
te da natureza que permanece inerte"xo PINTO (1979: 17).
Existe portanto, como um fato histórico-social e con­
firma-se a si mesmo pela comunicação entre os homens. Pelo 
caráter histórico, pode-se dizer que existe uma prévia acumu­
lação de conhecimento. Enfim, entende-se o conhecimento como 
uma construção continua e, em certa medida, a invenção e a 
descoberta '-̂ o pertinentes a cada ato de compreensão.
Saber: entendido "como conhecimento reflexivo"11 PINTO 
(1979: 27). Isto é, a fase do conhecimento em que o homem to­
ma consciência da sua racionalidade. Desenvolve a capacidade 
de refletir sobre si mesmo e organiza o conhecimento em for­
mas preliminares, surgidas para atender as necessidades prá­
ticas e imediatas, porém não alcança o plano da organização 
metódica, pois ainda não há a exigência de normas para a sis­
tematização e a auto correção do conhecimento, segundo o mes­
mo autor predomina a audácia intelectual, o génio livre e 
criador, fundados na observação, na experiência ou na medita­
ção sobre os fenômenos, inventa hipóteses teóricas explicati­
vas .
0 saber resulta do esforço humano de "assimilação men­
tal de fenômenos, processos e reações apreendidos nas rela­
ções entre sujeito e objeto de conhecimento, no processo his—
tórico e social da atividade humana prática, transformadora e 
laborai"1* LIBANEQ (1985: 10 e 11) a referência acima portan­
to esclarece que a produção do saber dá-se no interior das 
relações sociais, enquanto a elaboração do saber implica em 
expressar de forma elaborada o saber que surge da prática so­
cial. Entende-se portanto, o conhecimento como um processo 
continuo de descoberta e intervenção na natureza e na reali­
dade social,* ê  o saber como uma fase do conhecimento em que o 
homem toma consciência de si mesmo, do meio em que vive; en­
fim, da sua racionalidade que o diferencia dos outros seres 
vivos.
Trabalho Pedapágico,insere-se no conjunto das media­
ções que compõem a totalidade das práticas sociais. 0 cerne 
do trabalho pedaqóqico é a socialização dos conhecimentos 
sistematizados para as novas gerações; articulando a realida­
de social presente a fim de possibilitar aos estudantes as­
cenderem o nivel de elaboração do saber. E pelo trabalho pe­
dagógico, intencional e sistemático que se dá o encontro en­
tre o aluno e a matéria de ensino. Dá-se também a produção de 
um novo conhecimento.
Organização escolar. entendida nesse estudo como os 
mecanismos que regem a organização interna da escola e çons- 
titui-se em um elo de "mediação entre o trabalho docente e a 
prática social global"13 PIMENTA (1986: 31). No trabalho de 
mediação estão imbricadas todas as relações que se estabele­
cem no interior da escola entre: diretores, supervisores, o­
rientadores, prefessores, pessoal administrativo, alunos e 
pais que pensam, criticam, usufruem ou normatizam todo o di­
recionamento do trabalho pedagógico.
E a organização escolar que determina o qrau de parti­
cipação e envolvimento dos profissionais de educação, dos 
alunos ou pais nas decisões ou propostas administrativas e 
pedagógicas da escola, favorecendo ou não, o exercício da de­
mocracia. A organização escolar interfere também na: dosagem 
dos conteúdos, ritmos de aprendizagem, metodologias de ensi­
no, relação professor aluno, mecanismo de distribuição de sé­
ries ou aulas, avaliação e recuperação dos alunos. Apesar da 
organização escolar interferir em todos esses processos, não 
os determina pois a sala de aula ainda se configura como um 
espaço que o professor tem liberdade para trabalhar conforme 
lhe convém. Portanto, apesar das interferências administrati­
va e educacional, bem como das condições histórico-social do 
pais, a sala de aula pode ainda ser um espaço que propicia o 
desenvolvimento da criatividade e o gosto pela conquista do 
saber.
4. PRESSUPOSTOS TEORICOS
Na concretização desse trabalho é imprescindível que 
se proceda a escolha de um referencial teórico metodológico 
de análise, que possibilite a explicitação satisfatória das 
características intrínsecas ao fenômeno de estudo, a partir 
da sua relação com a sociedade, pois tem-se presente que a 
problemática educacional tem sua origem na estrutura social.
Por esta razão, para o embasamento teórico, optou-se 
por aspectos considerados fundamentalmente básicos à Concep­
ção Progressista de Educação, a partir das contribuições de 
autores como SNYDERS, GRAMSCI, VAZQUEZ, SUCHODQLSKI, GIROUX, 
ENGUITA, MANACORDA, LUCKAS, MARX e ENGELS e outros, pelo fato 
de ao utilizarem as categorias dialéticas de análise permiti­
rem a compreensão da ação educativa como uma prática social 
orgânica, permanente, critica e global. Nesta concepção, edu­
cação e sociedade se relacionam de maneira intimamente dinâ­
mica. Isto é, se movimentam e se transformam conforme as con­
dições que a historicidade determina. ,
^ o  presente estudo concebe-se como sujeitos, todos os 
indivíduos que se encontram no espaço escolar e compõem a or­
ganização pedagógica elementos fundamentais de organicidade e 
unidade da teoria com a prática, pois estão direta e perma­
nentemente envolvidos na dinâmica das relações que se estabe­
lecem no interior da escola. Esse envolvimento lhes possibi­
lita captar a cerne das contradições vividas na comunidade 
escolar e inseri-las no trabalho docente.
A organicidade se configura no trablho docente pela 
penetração na realidade, e, a partir dela, descobrir o movi­
mento de contradição, desvendar os valores gue ainda não es­
tão explicitados e formular os problemas que estão ocultos na 
realidade escolar, contribuindo de forma criativa, enquanto 
"pensamento que modifica a maneira de sentir do maior número 
e, em conseqüência, a própria realidade, que não pode ser 
pensada sem a presença desse maior número"14.
Na perspectiva do pensamento gramsciano, pode se dizer 
que, os professores sujeitos da organização escolar são con­
cebidos como " intelectuais orgânicos", pelo seu papel de 
criador da coesão do grupo de alunos, gerando o consenso pela 
reelaboração de um novo conhecimento expresso pela relação 
teoria e prática e sistematizando assim, uma nova teoria.
Apontando sempre nessa direção é intenção do estudo 
também contribuir para o desvelamento das questões inerentes 
à organização do processo pedagógico escolar, e, em que medi­
da essa mesma orqanização pode contribuir para que aconteça 
na sala de aula o acesso ao saber e a produção permanente dos 
conhecimentos presentes no cotidiano da escola. Assim, os 
pressupostos considerados relevantes para repensar uma nova 
escola onde o profissional de educação Dossa contribuir sig­
nificativamente, ainda que exercendo as funções de diretor, 
orientador, supervisor ou professor são:
1. A formação do educador e sua função de intelectual 
organizador da cultura na escola e na sociedade, no contexto
da organização do trabalho pedagógico escolar, pressupõe que
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a escola seja um local no qual o professor está lidando de 
forma direta, constante e por lonqo tempo com o aluno e o co­
nhecimento. Essa mesma atribuiçâro cabe a equipe pedagógica e 
administrativa porque ela exerce a nlvel de escola a tarefa
de organizar o espaço pedagógico, de forma que:
- seja possível ao professor ensinar os conteúdos de 
cada área de forma viva e dinâmica, isto é, produzir 
novos conhecimentos;
'- seja também possível aos alunos apreender os conteú­
dos de cada disciplina e articulá-los aos significa­
dos de suas experiências de vida.
As práticas desses profissionais, dent-re outros fato­
res, sâo também decorrentes da formação recebida nos cursos 
de magistério e graduação, bem como das condições sóeio-eco-
nômicas, políticas e culturais de cada momento histórico.
Compreender as possibilidades do educador atuar como intelec­
tual organizador da cultura, ou seja, aquele capaz de inserir 
as experiências vitais dos alunos no processo pedagógico exi­
ge:
- uma retomada histórica dos cursos de formação do e­
ducador, procurando desvelar, em cada época, e em 
que medida esses mesmos cursos contribuiram para a 
formação de um "intelectual orgânico" - organizador 
da escola e da cultura, com capacidade de atuar com­
preendendo a abranqência da sua própria prática no 
interior da sala de aula e da escola;
- entender que o processo de formação e atuação dos 
profissionais de educaçâro, constitue-se num espaço 
significativo para a criaçâro de novas camadas de in­
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telectuais. Isto torna-se possível na relação pro­
fessor-aluno, a qual permite ao professr organizar a 
massa de estudantes, pais e comunidade, que procuram 
e confiam na escola, como uma Instituição capaz de 
contribuir para a elevação cultural e, conseqüente­
mente, melhorar suas condições de vida.
Essa intenção vai originando o segundo pressuposto.
2. A_-Compreensão da educacão na perspectiva da_totali­
dade é uma cateooria básica no processo de transmissão e ree- 
laboracão dos conteúdos científicos. A totalidade assim con­
cebida de que a "realidade é um todo estruturado dialéti­
co"1®, no qual a educação e mais precisamente, a organização 
do processo pedagógico escolar, pode vir a ser racionalmente 
compreendido, como uma parte da sociedade mais ampla, mas que 
possui a sua própria estrutura e que se modifica conforme as 
condições que a historicidade determina. A organizaçâro da es­
trutura escolar nâo é um todo perfeito e acabado, mas se de­
senvolve num movimento constante, impulsionado pela ação dos 
sujeitos que a compõem, que fazem também parte da sociedade 
em que a escola está inserida.
Dessa forma, concebe-se a educação como uma atividade 
humana inserida na totalidade da organização histórico-so- 
cial. Logo, para entender as relações mais íntimas que se es­
tabelecem no interior da escola é necessário conhecer e com­
preender a trama das relações sociais que interferem no sis­
tema educacional mais amplo. Este por sua vez interfere nas 
partes - na organização escolar, e por extensão na ação do­
cente.
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"A compreensão dialética da totalidade 
significa não só que as partes se en­
contram em relação de interna interação 
e conexão entre si e com o todo, mas 
também que o todo não pode ser petrifi­
cado na abstração situada por cima das
partes, visto que o todo se cria a si
mesmo na interação das partes1'16.
Portanto, a totalidade é aberta e liqada ao movivento 
interno das partes. Está sempre em processo de desenvolvimen­
to e é impulsionada pelo homem - sujeito histórico e social, 
que pela sua práxis objetiva, produz a realidade ao mesmo 
tempo que é produzido por ela.
A escola participa na produção da totalidade, uma vez 
que, os próprios alunos e professores são, ao mesmo tempo,
parte integrante do todo e das partes. Na medida em que acon­
tece na sala de aula, reflexões sobre a realidade educacional 
e social presente, a educação participa do processo de trans­
formação social. Essas reflexões repercutem na maneira de 
pensar, sentir e agir dos alunos e professores e extrapolam 
os muros escolares para interagir no social mais amplo, pos­
sibilitando uma compreensão mais clara das contradições pre­
sentes na realidade.
Dessa forma, a educação na perspectiva da totalidade é 
entendida nesse estudo como um estágio do conhecimento que 
sempre pode ser recriado. No pensamento de KOSIK "o conheci­
mento humano não pode jamais por principio, abranger todos os 
fatos - pois sempre é possivel acrescentar fatos e aspectos 
ulteriores" %'T.
Assim, é possivel através da orqanização escolar des­
vendar os aspectos intimamente ligados â dinâmica interna da 
escola, os quais explicitados poderão contribuir para a cons-
truçâo de um novo saber com real significado para a população 
estudant i1.
Se a realidade n&o pode ser vista como algo pronto e 
acabado, a educação também nâo. Logo a organização escolar é 
algo que se desenvolve, que vai se construindo, portanto nâro 
é imutável. Pelo processo de estudo-açâo e reflexão coletiva 
a organização escolar vai se revestindo de uma nova dinâmica 
democrática e participativa. Emerge dai o terceiro pressupos­
to .
3. A gestão social e democrática como eixo central do 
processo de administração colegiada. se integra aos dois 
pressupostos já referidos, por entender que o mesmo viria 
possibilitar a inserção dos reais interesses da comunidade 
nas decisões administrativas e em todo o desenvolvimento do 
trabalho pedagógico escolar, que abrange desde a criação, o 
cumprimento de normas, a relaçâfo professor-aluno e conheci­
mento até a avaliaçâfo.
A gestâro participativa significa portanto, a articula­
ção entre a açâfo educativa e administraçâro escolar que supere 
tanto o autoritarismo da escola tradicional, quanto a auto­
gestão da escola nova, através de um novo enfoque de organi­
zação escolar que envolva o conhecimento, a compreensão e a 
participação na elaboraç&o das normas, necessárias para ga­
rantir os interesses coletivos. Estes aspectos adicionados à 
racionalização das ações implementadas iriam consolidar o 
compromisso dos educadores, mediante a conscientização perma­
nente de suas atribuições.
0 sentido pedaqóqico.da administração colegiada reside 
na operaciona 1 izaçâro de constantes momentos de análise, dis­
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cussão dos problemas escolares e busca de estratégias viáveis 
para atingir a função vital da escola. A inserção nestas re­
flexões dos sujeitos envolvidos no processo educativo, passa 
a ter um efeito pedagógico sobre todos os integrantes, pois 
na medida em que pensam os problemas, propõe soluções e par­
ticipam das decisões, assumem o papel de co-responsáveis no 
projeto educativo da escola e por extensão da comunidade es­
colar. A construção de um trabalho coletivo de participação, 
organicidade e totalidade exige uma maior compreensão do pa­
pel das personalidades individuais río coletivo. Sabemos que a 
formação da personalidade tem um caráter histórico, não como 
um produto passivo do meio social, mas como um agente ativo. 
0 processo de assimilação pelo indivíduo da experiência so­
cial se realiza através do " 'mundo interior' da "personalidade 
na qual reflete a relação do homem com o que ele faz e com o 
que se faz com ele"1®, ou seja, a personalidade dos indiví­
duos se manifesta por meio da conduta, das atitudes ou modos 
de atuação das pessoas que o circundam nos diversos meios ou 
situações em que estão inseridos.
PETRÜVSKI (1984) demonstra que a personalidade não-é 
apenas a individualidade, mas algo do indivíduo para os ou­
tros, pois as características mais profundas da personalidade 
se formam por meio da comunicação e do trabalho e contribuem 
para a formação de outras personalidades, também pela comuni­
cação e pela atividade. E a comunicacão oue o homem trava com 
outros homens, que determina as orientações mais importantes 
para sua conduta, tais como: a formação de opiniões, gostos 
ou exigências que vão se constituindo em categorias sociais 
formando um corpo de interferências na vivência grupai.
Assim, para construir na escola um processo de gestão
participativa é preciso refletir até aue ponto é possível ob4- 
ter a coesão das idéias e das ações das pessoas na coletivi­
dade. A história tem demonstrado que isso não é fácil, por 
que as pessoas são todas diferentes umas das outras. A com­
plexidade e a amplitude das personalidades, interagindo no 
trabalho coletivo, geralmente geram conflitos. A possibilida­
de coletiva de aprendizagem do aluno passa pela possibilidade 
permanente de aprendizagem dos profissionais de educação. Is­
to não é possivel sem um mútuo intercâmbio de idéias, inten­
ções e pensamentos.
Referenciando novamente a PETROVSKI(1984s166) é preci­
so "ser personalidade". Ora, se o homem se transforma em per­
sonalidade no trabalho e na comunicação, então a personalida­
de não nasce com o homem. Ela se faz com o homem. Neste sen­
tido, a organização da ação educativa, na escola, tem um pa­
pel fundamental na construção da personalidade dos estudan­
tes. E através da participação no processo de construção do 
conhecimento, entendido como uma parte do processo de forma­
ção social que o indivíduo forma objetiva e conscientemente a 
sua personalidade.
Isso acontece mediante as atividades direcionadas pelo 
professor e equipe pedagógica, que o educando participa na 
escola, tais como: reuniões, atividades de leitura, ativida­
des de éscTita, elaboração de normas, discussões, atividades 
de lazer..., através disso o aluno tem a possibilidade de 
compartilhar com os outros o seu ser: sua atenção, sua soli­
citude, seu afeto, sua maneira de pensar, de sentir e de a­
gir. Tal inte?ração só se efetiva pela realização de ativida­
des coletivas qur visam incorporar o indivíduo no sistema de 
v í nc u 1 o*- tatíC í a i s .
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"Assim surqe o clima psicológico para o 
desenvolvimento multifacético e harmô­
nico da personalidade. Infringe os 
princípios da identificação coletivis-
ta, o indivíduo que aplica na conduta
para consigo mesmo e para com os de­
mais, na mesma situação ou numa situa­
ção diferente - distintas normas morais 
e estrutura seu comportamento partindo 
destas normas."1^
Isto fará com que tanto os professores quanto os alu­
nos esforcem-se por conhecer e entender os sentimentos e os 
comportamentos dos outros, bem como os outros também esfor­
cem-se por conhecer os seus comportamentos e sentimentos, 
oportunizando a ambos a satisfação das suas necessidades de 
personalização. Portanto, a satisfação de uma necessidade ge­
ra uma nova necessidade de nivel superior a anterior. Esta 
atividade bem exercitada na escola, faz com que o processo 
continue mediante um novo objeto de personalização. A con­
vivência com outros indivíduos vai, gradativãmente, estrapo- 
lando o espaço escolar para interaqir na família, no bairro,
no clube, no trablho..., transformando-se em uma modalidade
de educação permanente, cujo teor está contido no quarto 
pressusposto.
4. A Educacão Permanente e a criatividade fortalecem a 
formação do professor e a Sua atuação profissional na esco­
la . A realização de um proqrama de Educação Permanente que 
articule a universidade â prática educativa no ensino de lo 
grau, e, desta com a vida social do aluno depende de um gran­
de número de fatores que determinam as condições básicas e os 
princípios da existência humana. Ela não é só uma questão de 
organização dos cursos de licenciatura, ou da organização es­
colar no ensino de lg grau, mas está ligada às circunstâncias
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sociais que determinam os motivos e os objetivos da ação hu­
mana. Ora, se o professor se encontra em um ambiente que lhe 
é hostil, que não lhe permite proqredir culturalmente, que 
não oferece as condições materiais essenciais, dificilmente 
conseguirá ser criativo e tampouco poderá levar outros indi­
víduos a saírem da alienação e serem criativos. E imprescin­
dível portanto, implementar novas políticas de valorização e 
qualificação dos profissionais de educação. E necessário que 
o poder público se sensibilize e assuma na prática o que a 
lei já prevê "A educação é um direito de todos e um dever do 
Estado"20, mas é também necessário, que os profissionais da 
educação se organizem.
Somente com uma efetiva valorização da universidade 
pública e das escolas de lo e 2o graus, poderá se pensar na 
educação como desenvolvimento e promoção social e dos cida­
dãos em todos os níveis. Somente, quando se consequir insta­
lar na universidade e na escola um clima que se traâuza na 
diretriz "'aprender a ser' não é só o que importa. A convic­
ção 'vale a pena viver para aprender' é também importante."21 
0 viver para aprender pressupões a participação, o envolvi­
mento e a ação.
Para isso, é necessário antes de mais nada, que os
■ ' • . • ■
educadores possuam o enturiasmo cultural que brota de uma 
cultura elaborada e que SNYDERS chama de "conteúdos culturais 
progressistas"22, que pela metodologia como forem trabalha­
dos, poderão desenvolver nos alunos satisfações culturais e 
curiosidades a cerca do mundo. Esta é sem dúvida, uma forma 
criativa de desenvolver o trabalho docente.
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Diante da demanda pela educação, nas esferas científi­
ca, técnica, cultural, econômica e social a educação perma­
nente configura-se como uma oportunidade de acesso à educação 
para todos os homens. Para o indivíduo ser cidadão, não basta 
apenas manter-se informado, é necessário estar preparado para 
o desempenho de tarefas e responsabilidades novas, tais como: 
participar, dividir o poder, informar-se, decidir por si mes­
mo, enfim, poder atuar em todas as esferas sociais. Só a edu­
cação permanente pode motivar ou recuperar nos adultos a0 '
afeição pela responsabilidade coletiva, prestando-lhe ao mes­
mo tempo os meios necessários para assumi-la e ampliar pro­
gressivamente o terreno de sua intervenção.
A educação permanente do professor é fundamental para 
uma nova organização escolar, pois só através do constante 
estudo, reflexão, análise e critica dos acontecimentos inter­
nos ou externos â escola, ele adquire a habilidade de auto-e- 
ducar-se. Entendendo auto-educação não apenas, como uma forma 
de educação de si mesmo, mas uma educação em todas as dimen­




Na vivência no magistério pude perceber que os cursos 
de formação do educador terâo maiores possibilidades de com­
preender e interferir no processo de ensino, quanta mais se 
puder conhecer seus diferentes aspectos e niveis. Essa cons­
tatação é decorrente da minha própria experiência na escola 
de lo e 2o graus e na universidade, espaços nos quais encon­
tro-me envolvida com os alunos do Curso de Pedagogia e demais 
Liceniciaturas, que s&o também professores do ensino de lo 
grau.
A dinâmica de açâfo e reflexão junto aos mesmos, levou- 
me a entender a importância de investigar o processo pedagó­
gico e suas múltiplas relações no interior da escola, como 
uma possibilidade coletiva de captar os reais problemas vivi­
dos no dia-a-dia, inseri-los num referencial teórico, tentan­
do desvendar as contradições existentes.
Para tanto torna-se necessário criar no espaço escolar 
oportunidades nâo só de constatação e análise dos problemas 
enfrentados cotidianamente, mas principalmente, alternativas 
para a superação da critica pela reflexâío conjunta com os 
próprios colegas.
A metodologia, entendida como processo de construção 
do conhecimento sobre a organizaçâro do trabalho pedagógico na 
escola foi desenvolvida em niveis de aprofundamento crescen­
te. A partir da identificação dos estudos já realizados, foi
procedido um resgate histórico indispensável ao aprofundamen­
tos dos conhecimentos acerca do tema escolhido.
□s dados da realidade foram coletados em dois momen­
tos: em 1991, em encontros e seminários, coordenados pela au­
tora, cujos informantes eram constituídos por diretores, su­
pervisores, orientadores educacionais e professores da Rede 
Municipal de Ensino de Cascavel; em 1992, visando extender o 
campo da investigação, foram realizadas entrevistas abertas 
não estruturadas à professores do ensino de lo grau perten­
centes â Rede Estadual e atuantes em diferentes áreas do cur­
rículo.
Dado o objetivo de estudo escolhido e os pressupostos 
teóricos adotados, abdicou-se, desde logo, a qualquer preten­
são quantitativa, ü fato de estarmos lidando com uma investi­
gação descomprometida do ponto de vista de qualificação, nos 
pareceu propício refletir sobre questões vividas, observadas 
e trabalhadas no decorrer da vivência no interior da escola. 
0 estar inserida na realidade estudada e a consulta aos dados 
por meio da análise documental possibilitou-me penetrar no 
objeto de estudo, procurando desvendar aspectos até então não 
percebidos.
Durante todo o trabalho procurou-se coletar o maior 
número possiVel de dados e situações que manifestassem a hi­
pótese central da investiqação - a organização do trabalho 
pedagógico na escola.
Além disso, os inúmeros trabalhos e pesquisas existen­
tes, nos permitem dar por conhecidos alguns aspectos relevan­
tes da organização do trabalho pedagógico, fato este que fa­
voreceu a compreensão de como os educadores elaboram dentro
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de si mesmo, sua realidade objetiva, sua visão de mundo, bem 
como, que tipo de percepções e explicitações utilizam na sua 
tarefa de dar um sentido à sua atividade profissional e ao 
mundo que os rodeia.
0 estabelecimento de contatos freqüentes com a situa­
ção em estudo, permitiu analisar as contradições presentes 
nas "práxis" dos profissionais e da educação no contexto das 
organizações escolares, que são muitas vezes influenciadas 
pelo próprio aparato das instituições do Estado.
0 aprofundamento desse objeto de estudo, foi também no 
sentido de detectar que significado dão os sujeitos envolvi­
dos na organização do trabalho escolar (diretor, supervisor, 
orientador e professor), às questões que estão sendo focali­
zadas, com o objetivo de desvendar o mecanismo interno das 
situações, que geralmente, não são percebidas à um observador 
externo que não conviva cotidianamente no interior da escola.
As ações da investigação visam, sobretudo, aprofundar 
a análise da organização do trabalho pedagógico coletivo pre­
sente nas escolas de lo qrau, mediante as descrições das for­
mas e a interpretação dos significados pessoais dos sujeitos 
que as explicam. Os resultados obtidos encontram-se sistema­
tizados no capitulo referente às considerações finais.
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C A P I T U L O  I
REVIS80 DE LITERATURA:
1«PERSPECTIVA HISTÓRICA E TEÓRICA DOS CURSOS DE FORMAÇftO DO 
EDUCADOR NO BRASIL E NO PARANA.
O objetivo deste capitulo é examinar os enfoques dados 
pelos cursos de formação de professores à organização do tra­
balho pedagógico»Visando aumentar o nível de compreensão, op- 
toü-se por uma retrospectiva histórica e teórica dos referi­
dos cursos, no Brasil, procurando visualizar os pontos chaves 
da presente investigação.0 estudo abrange a formação dos pri­
meiros professores até os dias atuais, onde procurou-se ex­
plicitar os aspectos sócio—econômicos, políticos e educacio­
nais que serviram de base à configuração das propostas de or­
ganização do trabalho pedagógico escolar, em cada momento 
histórico.
A história da educação brasileira têm sofrido, desde a 
formação dos primeiros professores a repercusão das políticas 
sociais mais amplas. Inicialmente ocorreu o predomínio dos 
Jesuítas , no período de 1.539 â 1.759, quando chegaram os 
primeiros paores* Nessa óp o ca, suas a ç &es t i nn dm o respaldo 
tanto da sociedade política como da sociedade civil, que era 
constituída pela família patriarcal e pela igreja. A educa-
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ç&o, nesse período, era direcionada para "o preparo intelec­
tual e psicológico para a missão e sua proverbial habilidade 
politica."1
0 ensino inspirava-se no principio aristotélico a ser­
viço da família patriarcal, preparando seus filhos para con­
tinuar os estudos na Europa, sobretudo na Universidade de Co­
imbra; a educação dos índios e dos filhos dos colonos era 
mais dirigida para a evangelização. 0 conteúdo da formação 
dos primeiros professores pelos jesuítas cònfundia-se muito 
com o exercício do sacerdócio, pois o principal papel da Com­
panhia de Jesus era a Evangelização.
0 início do Magistério dos Jesuítas no Brasil caracte­
rizava-se pelas "Escolas de ler e escrever", nível mais ele­
mentar de seu plano de estudo. A estrutura e a organização, 
tais como, a duração e a seqüência dos cursos, era estabele­
cida pelo RATION STUDIORUM * que, na Colónia, sofreu as‘adap­
tações necessárias para educar e catequisar os índios. Eles 
até substituíram o Breqo - disciplina dominante - pelo TUPI - 
língua dos nativos.
No Ration Studiorum, o ensino se desenvolvia em cursos 
de três níveis: o de letras humanas, formando o bacharel em
letras, em três anos; o de filosofia, formando o Mestre em 
Artes, em três anos; e o de Teoloqia, formando o teólogo em 
quatro anos. Fernando de Azevedo considerava os dois últimos 
níveis como de ensino superior. "O ensino de Artes no plano 
Jesuítico, já era efetivamente de nivel superior, erquido so­
bre o de letras e dado em três anos, precedia o de teoloqia e 
o de ciências sagradas."3
Vários registros da história da Educação brasileira 
tem evidenciada que as escolas de ler e escrever, organizavam 
o processo pedagógico como um instrumento de catequese, uma 
vez que o objetivo fundamental dos jesuítas era a expansão do 
ensino nos colégios e seminários para formar as elites, onde 
os primeiros eram destinados à educação dos leigos e o segun­
do ao preparo dos eclesiásticos. A primeira preocupação da 
Companhia de Jesus na formação dos Eclesiásticos era a moral, 
ja que? como futuro preparador de almas, deveria dedicar-se ao 
cuidado da própria alma, exercitando virtudes cristãs como: a 
caridade, a piedade, a paciência e a renúncia de si mesmo. Os 
três anos seguintes era de Filosofia, que incluia estudos de 
matemática, astronomia e física. Para ser professor de ensino 
superior o Jesuíta tinha que estudar mais quatro anos de Teo­
logia (dois de formação na disciplina que ensinaria e mais 
dois de formação pedaqóqica).
Por dois séculos, o Magistério no Brasil esteve sob o 
predomínio dos Jesuítas, cujos princípios predominantes na 
organização pedaqóqica eram a ordem e a disciplina; o rigor e 
o autoritarismo, baseado na estrutura européia clássica e en­
ciclopédica. Era gratuito * e seus prof essores eram bem remu­
nerados ,tanto pela sociedade política - governo português, 
como pela sociedade civil, que era representada pela Compa­
nhia de Jesus, que conseguia acumular, segundo vários estu­
diosos, uma riqueza considerável. Essa vertente caracteriza­
va-se
"... por uma visão essencialista de ho— 
mem, isto é, o homem concebido como 
constituído por uma essência universal
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e imutável. A educação cumpre moldar a 
existência particular e real à cada 
educando à essência universal e ideal 
que o define enquanto ser humano — Para 
a vertente religiosa, tendo sido o ho­
mem feito por Deus à sua imagem e seme­
lhança, a essência humana é considera­
da, pois, criação divina. Em conseqüên­
cia o homem deve se empenhar em atingir 
a perfeição humana na vida natural para 
fazer por merecer a dádiva da vida so­
brenatural"®
Assim na concepção Jesuítica, os educadores da época 
organizavam a ação pedagógica na linha do pensamento dogmáti­
co e alienado à critica, tornando o ensino completamente a­
lheio â vida da colónia.
De acordo com a concepção Jesuítica, o preparo dos e­
ducadores que iriam ensinar as crianças e jovens tinha forte
ênfase na formação do caráter e a formação psicológica para o
conhecimento de si mesmo e do aluno. Com essas característi­
cas a educação pouco contribuiu para as modificações da vida 
social e econômica da colônia, e contraditoriamente, ajudou a 
reforçar as estruturas de poder vigente. 0 trabalho do pro­
fessor no processo ensino-aprendizagem era de prescrever o 
método do estudo, a matéria, o horário, e ministrar as aulas 
de forma expositiva. Os alunos precisavam memorizar os conte­
údos para prestar contas de suas lições oralmente, corrigiam 
os exercícios e repetiam o qué já fora exposto pelo profes­
sor. A avaliação do processo de aprendizagem era realizado 
através de exames orais ou escritos.
Dessa forma, o encaminhamento que o professor dava ao 
seu trabalho na escola era a partir de normas prescritivas, 
visando apenas a orientação técnica do ensino, que se tradu­
zia no seguinte pensamento: "o ensino era um conjunto de nor-
mas metodológicas referentes a aula, seja na ordem das ques­
tões, no ritmo do desenvolvimento e seja ainda, no prório 
processo de ensino."6
A orientação Jesuítica predominou no Brasil até 1759, 
quando ocorreu uma violenta reação â Companhia de Jesus, o 
que levou a modificar o sistema de ensino no Brasil. Vários 
autores denominaram o movimento de Reformas Pombalinas, tra­
zidas pelo Iluminismo , assimilado pelo Marquês de Pombal, 
quando embaixador da Áustria. "0 seu principal mentor inte­
lectual foi o Padre Luiz Antonio Verney, 'um estrangeirado' 
que vivia em Roma, cujas idéias foram reunidas em 1746 no li­
vro ' 0 verdadeiro método de estudar para ser útil à Repúbli­
ca e à Igreja.' Consistia em uma coleção de 16 cartas que 
se tornou a Bíblia Pombalina. As metas centradas pela referi­
da reforma eram a luta contra o atraso dos Jesuítas e um es­
forço de modernização a ser desenvolvido na escola.
Os treze primeiros anos foram caracterizados por um 
período de expulsões, persequições e proibições, predominando 
no sistema de ensino a improvisação. Foi instituido algumas 
aulas de gramática latina, de grego, de retórica. A organiza­
ção do trabalho pedagógico tornou-se ainda mais complicada 
pois "Elo* revelavam não só uma espessa ignorância das maté- 
■’ rias que ensinavam, mas uma ausência absoluta de senso peda­
gógico."** A incoerência era reforçada ainda ma is,uma vez que 
os critérios para indicação dos professores eram assim enun­
ciados: a> influência direta de Portuqal, enviando professo­




Os professores quando eram nomeados eram-lhes atribuí­
das as "aulas réqias", e muitas veses eram substituidos em 
suas aulas por pessoas de sua confiança, embora despreparadas 
para o magistério. Alguns estudos como os de CHAGAS (1980), 
BRZEZINSKI (1987),AZEVEDO (1987) e outros tem mostrado que, 
mesmo alterando a posiçâro da Igreja no exercício educacional, 
o processo enfatizado pela reforma Pombalina nâro conseguiu 
garantir uma melhor qualificação dos professores, muito menos 
organizar o trabalho pedagógico. Continuou o descaso para com 
as escolas das primeiras letras e o despreparo dos professo­
res. A organização do ensino continuou atendendo as exigên­
cias da sociedade colonial, pois as mudanças econômicas e so­
ciais que refletem na estrutura educacional estavam longe de 
ocorrer.
Romanelli (1987: 36) sintetiza as dificuldades decor­
rentes da expulsão dos Jesuítas destacando, de um lado, o 
desmantelamento de toda uma estrutura de ensino, a substitui- 
çâfo de uma açâro pedagógica e a diversificaçáo das disciplinas 
isoladas; por outro lado, professores leigos começaram a ser 
admitidos para as "àulas-régias" introduzidas pela reforma 
Pombalina.
A difusâío das idéias liberais e democráticas no final 
do século XVIII, surgiu com a industrial izaçâfo e a urbanisa- 
çâro nascentes © atingiu também o Brasil. Houve um crescimento 
das camadas médias da populaçâro e tentativas de organização 
do proletário urbano, reivindicando educaçào, pois levaram 
para dentro da escola um grande número de crianças, cujo pro­
cesso de socialização familiar era heterogêneo e diferente da 
socialização daquela elite de alunos que constituia a clien­
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tela escolar da fase anterior. Isto teve uma repercussão mui­
to forte ao nivel da organização do trabalho pedagógico esco­
lar e conseqüentemente no nivel de operacionalização do ensi­
no, não apresentou avanços.
Tornou-se então urqente a estruturação do ensino pri­
mário, pois era necessária uma nova organização da escola pa­
ra atender as novas demandas sociais de interesse da burgue­
sia nacional. Na medida em que essa idéia foi se tornando 
consenso, a escola se orqanizou nos moldes da pedagogia libe­
ral, com alguns princípios da escola tradicional, porém ten­
tando difundir ideais de igualdade. "O ato Adicional de 1834, 
em seu Artigo 10, item 2, transferiu para as assembléias pro­
vincianas o encargo de legislar sobre a administração pública 
e estabelecimentos próprios."10 ficou assim, o ensino primá­
rio e, por extensão, os cursos destinados à formação dos pro­
fessores, a cargo da competência dos governos provinciais.
Segundo uma pesquisa coordenada por MARTINS (1988) so­
bre a Formação do Educador no Estado do Paraná, o processo 
histórico para a formação do professor, a partir dessa data, 
ocorreu da seguinte forma: "Em 1835 foi criada a primeira
'Escola Normal* Brasileira, no Estado do Rio de Janeiro (Ni­
terói) M1*. Com esta Escola Normal, foi inaugurado no Brasil, 
o Sistema de Formação dé Professores de Ensino Primário, de 
forma descentralizado. Em 1840 foi criada em Ouro Preto, Mi­
nas Gerais, a primeira escola de formação de professores pri­
mários daquele Estado, com o nome de Escola Normal da Provín­
cia do Império, fechada em 1842 e reinstalada em 1847.
No Paraná, a primeira escola normal foi fundada em 
1876, mas quando terminou o século, 30 anos depois, o Estado
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contava apenas com 3*/. do maqistério de 1“ à 4* séries, habi­
litados pela Escola Normal. A escola pública gratuita e demo­
crática desse periodo, bem como o Sistema de Ensino estavam 
vinculados ao declínio do sistema feudal e ao concomitante 
desenvolvimento do Capitalismo Comercial e Industrial, que 
possibilitou a ascensão da burquesia. Com isso, o Curso Nor­
mal no Brasil procurou apenas oferecer ao professorado uma 
cultura geral e uma formação técnica, para mais tarde elevar 
a formação de Mestre.
Segundo CHAGAS (1980: 16) o ensino de primeiras le­
tras, até 1854 permaneceu como antes. Nesse ano, sob evidente 
inspiração francesa, dividiu-se a instituição primária em 
elementar e superior. Na elementar, chamada "igualmente de lo 
grau", deveria-se ensinar:
a) instrução moral e religiosa; 
b> a leitura e a escrita;
c) as noções essenciais de gramática;
d) os princípios elementares da aritmética; 
e> o sistema de pesos e medidas do município.
Na escola primária superior, por deliberação do Conse­
lho Diretor, que funcionava junto â Inspetoria Geral, pode­
riam incluir 10 disciplinas como desdobramento dos estudos do 
lo grau.
Houve tentativas de sucessivas reformas educacionais 
no periodo Imperial. Ocorria nessa época a passagem da socie­
dade exportadora brasileira, baseada nos produtos agrícolas 
para uma sociedade exportadora, com características urbanas e 
comerciais, mas ainda agrícolas. A classe média, nessa época, 
começava a avolumar-se nas cidades, enqrossando a burguesia 
brasileir«. Nesse processo consolidou-se o Império.
As aglomerações urbanas emergentes traziam consigo 
transformaçbes econômicas e competitividade, fortalecendo as­
sim« a idéia da escola tornar-se “antídoto da ignorância“ 
(SAVIANI, í 983 z 10)„ Ac red i t av a m q ue a i ns t rução reso1 veria o 
problema da marginal idade e a pessoa esclarecida deitaria de 
ser marginalizada e poderia ascender socialmente«
Outras reformas sucederam—se, como z
— A reforma de Luiz Pereira Couto Ferraz - Decreto 
1331—A ? de 17 de fevereiro de 1854, visando atribuir 
ao governo central a função de auxiliar as provín­
cias na difusão da instrução pública;
- A reforma de Leôncio de Carvalho, em 1879, foi con­
siderada a mais inovadora e radical do Império« pois
“permitia a liberdade de ensino primá­
rio e secundário no município neutro, e 
de ensi no superior em todo o pa is; pre­
via ainda o auxílio financeiro do go­
verno Federal, tornou legal a freqüên­
cia livre, matrículas parceladas sem 
requisitos de ordenação e seqüência«”12
Isso levou a prosperar a iniciativa privada apoiada 
pelo Estado que quase eliminou o ensino público secundário.
Em 1880 foi criada a primeira escola normal do municí­
pio da corte para professoras, seu. primeiro diretor foi Ben­
jamin Constant, A este acontecimento Valnir Chagas atribuiu o 
verdadeiro inicio do movimento das escolas normais no Brasil, 
visto que até aquele ano, segunde- o  autor
”as províncias, ora se criavam Cadeiras 
de Pedagogia anexas aos liceus, ora se 
improvisavam escolas diretas normais 
que em seguida eram extintas, mais tar­
de reabertas, depois extintas e nova­
mente reabertas, numa interminável su­
cessão de avanços e recuos muito pró­
prios daqueles dias.”13
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Nos primeiros anos da república brasileira, houveram 
poucas modificações no âmbito educacional. A primeira reforma 
foi a de Benjamin Constant, em 1890, que se apoiava nos prin­
cípios de liberdade, laicidade e gratuidade do ensino primá­
rio. Assim, "0 ensino foi dividido em lo e 2o Qraus. □ lo 
grau subdividia—se em curso elementar (7 aos 9 anos); curso 
médio (dos 9 aos 11 anos) e superior, dos 11 aos 13 anos e o
2o grau para adolescentes de 13 a 15 anos."14
Ficou também regulamentada na Lei, a exigência do Di­
ploma do Ensino Normal para o exercício do Magistério. Todas 
essas mudanças eram extensivas aos Estados. Na maioria dos 
Estados os recursos econômicos eram escassos e impediam um 
maior desenvolvimento do sistema de ensino. A ênfase no domí­
nio educacional local, configuraVa-se em pressões que varia­
vam desde as condições demográficas e econômicas, até as di­
ferenças de nível cultural e as intenções dos governantes. 
Essas dificuldades regionais, bem como a desobrigação da Uni­
ão, levaram o ensino primário a quase estaqnação, na maioria 
dos Estados. Por esta razão, iniciou-se no Congresso Nacional 
uma série de solicitações para ações mais efetivas no âmbito 
do ensino primário e normal, por parte da União.
A urbanização e a industrialização que ocorreram nas 
primeiras décadas do século XX, o crescimento das camadas mé­
dias da população, as tentativas de organização do proleta­
riado urbano, as reivindicações da educação gratuita para um 
grande contingente de crianças, refletiram, tanto à nível de 
organização escolar quanto ao nível da operaciona1ização do 
ens i no.
A constituição outorgada em 25 de março de 1924, em 
seu artigo 179, alínea 32,prescrevia a instrução primária e 
gratuita a todos os cidadãos. Este foi o principio que pare­
cia esboçar-se no novo sistema nacional de ensino; diversos 
documentos evidenciaram que o resultado da lei foi um fracas­
so, devido a causas econômicas, técnicas e políticas, demons­
trando mais uma ves, a incapacidade do governo de organizar a 
instrução pública no pais.
Lourenço Filho, em seu texto "A formação do Professo­
rado Primário", escrito em março de 1937 e retomado em 1955, 
"apresentou uma noticia histórica do processo de formação, 
chamando a atenção para o fato dé o ensino individual e de 
memorização ter passado para o coletivo."1®
Todas essas reformas resultaram mais de esforços pes­
soais de educadores do que de uma política oficial. Esses 
mesmas educadores sentiram a necessidade de uma instituição 
que aglutinasse tais esforços, a fim de expandir suas idéias 
aos diversos Estados da Federação. Para tanto, foi criada a 
Associação Brasileira de Educação em 1924, por um grupo de 
educadores, dentre eles Paschoal Leme, Anísio Teixeira e Lou­
renço Filho, que foi, segundo Paschoal Leme, "a iniciativa 
“mais progressista, de tudo o que se fez de prooressista nes­
te pais em matéria de Educação e ensino".1<s*
Em meados do século passado, já se evidenciava que a 
concepção de que à escola primária devia caber não só a ins­
trução, mas a educação integral, fato este que era dificil de 
acontecer devido às precárias condições de preparo do profes­
sor. A pesquisa histórica nos mostra ainda que o inicio do
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Ensino Normal no Brasil foi marcado por alguns aspectos que 
até hoje persistem, como por exemplo:
a) Expansâfo das Escolas Normais, Conoreoando clientela 
tipicamente feminina, caracterizando-se como uma atividade 
profissional própria da mulher, o que facilitou que a escola 
fosse considerada um prolongamento do lar. A própria concep­
ção do trabalho escolar da época facilitava a fus&o das res­
ponsabilidades domésticas com as de professora. Isto é, a es­
cola preparava, especialmente o sexo feminino concomitante- 
mente, para ser mestra, esposa e mâfe. Com isso, tornou-se 
tradição as filhas das classes mais abastadas, ingressarem 
nas escolas normais, uma vez que as escolas superiores eram 
destinadas à formação de profissionais liberais - do sexo 
masculino, pois satisfaziam as aspirações das camadas domi­
nantes, especialemte das famílias dos senhores de engenhos, 
fazendeiros e estrangeiros, que continuavam a ver nas profis­
sões de advogado, médico e engenheiro, ocupações mais nobres 
e nas escolas superiores de formação profissional, uma forma 
de ascensão social e política de seus filhos.
b ) Nessa época, a organização do trabalho escolar con­
tinuava centrada no professor como elemento mais importante 
do processo ensino-aprendizagem. 0 modelo de homem que busca­
vam formar era o cristão regido pela religião católica e es­
tava aliada ao governo. Os professores expunham as lições que 
os alunos deviam seguir atentamente, armazenando com passivi­
dade as informações. A disciplina era rígida, cabendo aos 
professores transmitir os conteúdos, por meio de uma metodo­
logia forma1-intelectua1ista. 0 processo ensino-aprendizagem 
pautava—sé por um conjunto de regras que visavam assegurar as
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orientações necessárias ao trabalho dos professores, enten­
dendo a atividade docente dissocciada da política e da educa­
ção na sociedade, ou seja, das relações entre escola e socie­
dade. A prática educacional, no interior da escola se confi­
gurava como aplicação da teoria e o ensino como forma de dou­
trinação.
c) a desobrigação progressiva da União com o ensino 
primário e secundário, transferindo as responsabilidades para 
as forças lo.cais, exigia destes um esforço inviável, devido 
as precárias condições econômicas. Diante destas dificuldades 
Estaduais e Municipais de desenvolver uma política educacio­
nal de qualidade para o ensino primário e secundário, d iminu­
ia as possibilidades das camadas populares terem acesso ao 
ensino público. E, com isso, expandia-se a escola particular, 
antidemocrática, pois atendia a uns poucos privilegiados eco­
nomicamente.
Outro aspecto de grande repercussão no ensino, foi a 
forma de como eram admitidos os professores. Já desde o Impé­
rio, a política de ingresso apresentava très condições: a 
maioridade, a moral idade e a capacidade, sendo que a última 
era muito vaqa, imprecisa e avaliada por meio de um concurso 
que dispensava a exigência do candidato ter cursado alguma 
escola de preparação pára professores. A prova de moralidade 
era a mais significativa e quem atestava esse fato eram pes­
soas consideradas idôneas na comunidade, geralmente o pároco, 
algumas pessoas das famílias mais abastadas e as autoridades.
Já na República, generalizaram-se em massas nomea­
ções, dos professores, respeitando um critério único: a indi­
cação era feita apenas pelos que detinham o poder, tais como:
Governadores e Deputados, a nível estadual e Prefeitos e Ve­
readores, a nível municipal. Apesar da lei do magistério exi­
gir concurso, a prática de indicação e apadrinhamento foi mu­
ito utilizada. A indicação dos administradores escolares era 
muito disputada pelos representates dos partidos políticos do 
governo. Aos partidos de oposição, era neqada essa prerroga­
tiva.
Ainda na década de 20, observava—se a partir da Pri­
meira Guerra Mundial, um redimensionamento dos problemas edu­
cacionais, conseqüência das transformações que se operavam 
nos setores econômicos,socia is e políticos, tais como o acen­
tuado desenvolvimento do processo de industrialização e urba­
nização que aos poucos, conduziu a sociedade brasileira à 
mundança do modelo aqrário - comercial exportador.
Fernando de Azevedo (1976: 152) assim descreve essas
mudanças:
"a intensidade das trocas econômicas e 
culturais, o desenvolvimento da imagina— 
ção dos povos de origens diversas e o 
crescimento das aglomerações urbanas, 
impulsionado pela indústria nacional, 
depois do conflito erupeu, criavam um 
ambiente mais favorável à fermentação de 
idéias novas que irradiavam dos princi— 
pais centros de cultura, tanto da Europa 
como dos Estados Unidos."17
No Brasil, estabeleceu-se "o entusiasmo pela educa­
ção", caracterizado pela valorização quantitativa da educação 
quanto à difusão do ensino e combate ao analfabetismo, em 
vista das novas condições sócio-econômicas aeradás pelo pro­
cesso industrial brasileiro.
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Na década de 30,a crise mundial da economia capitalis­
ta provocou no Brasil a crise cafeeira, instalou—se o modelo 
sócio—econômico de substituição de importações. Paralelamen­
te, desencadeou—se o movimento de reorganização das forças 
econômicas e políticas, o que veio a culminar num conflito: a 
revolução de 1930 que indicou o inicio de uma nova fase na 
História da República do Brasil. A revolução representou uma 
conjugação de diferentes setores sociais que visavam derrubar 
o sistema oliqárquico e instalar uma nova forma de governo no 
país. Esse período caracterizou-se pela efervescência ideoló­
gica, rica na diversidade de novos projetos para a sociedade 
e, conseqüentemente, para a educação brasileira.
Nessa efervescência política, surgiram novos ideais 
pedagógicos sobre a nova estrutura social, concebendo a edu­
cação como um fator de reconstrução social para acompanhar o 
desenvolvimento urbano industrial, exigindo uma nova reforma 
educacional que atendesse os princípios liberais de defesa do 
indivíduo, da liberdade de iniciativa e de igualdade perante 
a l e i .
0 Ministro da Educação, Francisco Campos, em 1931, em­
preendeu a reforma educacional, cuja tônica foi a reorganiza­
ção dos ensinos secundário, comercial e superior, deixando em 
segundo plano c:> ensino primário, üs educadores defensores dos 
princípios liberais - escola nova, tinham o prestigio do Go­
verno Getúlio Vargas e Francisco Campos, que compareceram à 
IV CBE - Conferência Brasileira de Educação e solicitaram aos 
educadores reunidos, a definição do "sentido pedagógico" da 




Emergiu dal o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, 
em 1932, dirigido ao povo e ao governo, propondo um plano 
completo de reconstrução do ensino no pais. 0 depoimento de
Paschoal Leme retrata os ideais do novo plano pedagógico:
"... Defendíamos a orqanização da educa­
ção e do ensino como um dever impres—
critlvel do Estado democrático para
atender ao direito inalienável de cada 
cidadão de acesso à educação, ao ensino 
e â cultura, de acordo com o preceito 
básico de democracia, que é a igualdade 
de oportunidade para todos, e também 
para que pudesse tornar efetiva a regra 
maior do regime democrático, de que to— 
do o poder emana do povo e em seu nome 
deve ser exercido, cidadãos devidamen- 
, te instruídos poderiam melhor exigir
seu cumprimento."1®
Surgiu também,nessa época, outro movimento relevante
nas iniciativas da Educação Nacional - o INEP - Instituto Na­
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais, criado pela Lei 
n° 378, de 13/01/1937, assinado pelo Ministro Gustavo Capane- 
ma, para funcionar como um aparelho central destinado a pro­
mover inquéritos, estudos, pesquisas e demonstrações sobre os
problemas de Ensino. 0 INEP manteve posição de vanguarda na 
expansão e difusão de estudos e pesquisas, relacionadas com a 
Educação lato-senso, no momento histórico em que no país ad­
quiria relevo a formação e aperfeiçoamento de Educadores.
Uma pesquisa sobre a formação do educador, realizada 
no Estado do Paraná em 1988, destacou alguns esforços funda­
mentais para a educação na atuação do INEP, tais como:
a) Voltado para a orqanização dos cursos oficiais de 
formação de professores primários (MONTEIRO, 
1938);
b) Oferta de cursos para capacitação de docentes,
participação em eventos, que discutiam e norteavam
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. o processo de pesquisa e formação do professor pri —
mário;
c) Financiamento de pesquisas sobre a formação do E­
ducador em todo o território Nacional.
Esse clima educacional otimista dos anos 30 não perdu­
rou por muito tempo. Em 1937, Vargas defendia o golpe que 
institucionalizou o Estado Novo - chamado Golpe de 37. Com o
pretexto de combater o comunismo e manter a unidade e a segu­
rança nacional, foram abafados os debates educacionais e, sob 
a égide do Estado ditatorial, um novo caminho foi traçado pa­
ra direcionar o debate sobre a pedagogia e política educacio­
nal. Basta comparar os artigos que se referem à Educação nas 
Cartas de 1934 e 1937:
”1934 — Artiqo 149 — A educação é um di­
reito de todos e deve ser ministrada 
pela família e pelos poderes públicos, 
cumprindo a estes proporcioná-la a bra— 
sileiros e estrangeiros domiciliados no 
pais (...) 1937 -T Artiqo 125 - A educa­
ção inteqral da prole é o primeiro de­
ver e o direito natural dos pais. 0 es­
tado não será estranho a esse dever, 
colaborando de maneira principal ou 
subsidiária para facilitar a sua execu— 
ção e suprir deficiências e lacunas da 
Educação particular."
Com isso, o Estado se desincumbiu da educação pública, 
através de sua legislação máxima, assumindo apenas o papel de 
subsiário e, conseqüentemente, desobrigando-se de manter e 
expandir o ensino público. Essa medida contribuiu para refor­
çar o dualismo educacional. Os ricos podiam optar entre o po­
der público ou particular e os pobres deveriam encaminhar-se 
para as escolas profissionais, reforçando, com isso, a divi­
são de classes eextinquindo a iqualdade dos cidadãos até pe­
rante a lei.
0 Estado Novo atuou assim a favor do "realismo em edu­
cação", reforçando o papel de conservação do "status quo". 
Não se extinguiu o enfoque técnico, mas, de alqum modo, a ele 
se incorporou a idéia da relação educação-sociedade. Ainda 
que pretendessem manter uma aparência de "neutralidade técni­
ca", os renovadores que atuaram oficialmente, procuraram agir 
em coerência com a política defendida pelo Estado Novo. A 
educação foi pensada então "como fator capaz de contribuir 
para a sedimentação desse poder recomposto como instrumento 
de difusão de ideologia".30
Com isto a educação passou a ter dois enfoques: um pa­
ra as elites, onde? foi aberto um lonqo caminho do primário ao 
ginásio, do ginásio ao colégio e, posteriormente, uma opção 
por qualquer curso superior. Podiam ainda, optar pela profis­
sionalização - as moças que ingressavam nos Institutos de E­
ducação para, posteriormente, cursar a Faculdade de Filoso­
fia. Os pobres, quando conseguiam concluir o primário, opta­
vam por um dos cursos profissionalizantes existentes na sua 
região, já que® não possuiam condições financeiras para 
freqüentar cursos em outro cidades maiores.
0 desenvolvimento do ensino pré—vocaciona 1 e profis­
sional configurou-se como um avanço para a burguesia, pois a 
sua expansão alcançaria $ curto prazo, dois objetivos: -
- dotaria os jovens de uma profissão, respeitando 
suas aptidões e tendências vocacionais e, ao mesmo 
tempo, atenderia a indústria e mercado de trabalho 
que estavam em ascensão e exigiam mão de obra espe­
cializada.
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- Destinava-se ás classes menos favorecidas, enquanto 
o ensino profissionalizante de nível superior era 
destinado ás elites.
A partir de 1945, iniciou—se no Brasil a fase de "re 
democratização", impulsionada pela pressão externa dos Mili­
tares aliados à classe média e dominante. Sequndo 6HIRARDELI 
(1990: 105), "nada tinham de democrático antes"*1, era o re­
sultado de um conflito mundial contra os regimes ditatoriais, 
que anunciavam uma nova era de construção de qovernos popula­
res e democráticos na Europa. No Brasil, o movimento popular 
cresceu, houve formação de partidos políticos e até eleições 
para a presidência da República. Com a sairia de^Vargas, as 
teses nacionalistas e populares aliaram—se ao partido comu­
nista, que também estava se revigorando, uma vez que os lide­
res que haviam sido exilados na fase anterior, foram liberta­
dos e um grande número retornou ao Brasil em 1945.
0 clima de efervescência, ja caracterizado contribuiu 
para que paulatinamente, fosse retomada a democratização da 
educação, com a ajuda de muitos educadores que retornavam do 
exílio. Voltou-se a fa lar dos princípios liberais, da igual­
dade de oportunidades e da descentralização administrativa, 
postulados estes, que se incorporaram na constituição de 
1946. Esse fato gerou a convivência de dois movimentos: "en­
tusiasmo pela educação" e o "otimismo pedagógico". O primeiro 
evidenciava-se na intenção política do Ministro da Educação 
que, na sua exposição de'motivos assim se expressou:
"Projetar uma educação das massas em 
largas proporções, arquitetando um sis­
tema, por intermédio do qual seja pos— 
slvel, através da escola primária, fa~
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zer ascender os indivíduos verda deira- 
mente capazes, embora desprovidos de 
recursos, à esfera dos que pela educa­
ção superior, constituem as classes di­
rigentes do país."22
ü segundo se traduzia na intenção técnica dos educado­
res de organizar o processo educativo das massas da melhor 
qualidade. A união dos dois segmentos propiciou alguns avan­
ços, apesar de conceberem a escola como um instrumento de as­
censão social, independente da influência dos fatores sócio- 
econômicos. Houve uma grande expansão da escola primária, 
intensificaram-se as políticas de formação de professores e o 
magistério passou a abranger não só professores, como também 
orientadores e diretores, que passavam por cursos específicos 
que funcionavam nos Institutos de Educação, conforme prescre­
via o Decreto-Lei n° 8530/ 46 (artigos 3o ,11 e 12).
A base da reestruturação do regime democrático possi­
bilitou à constituição de 1946, restabelecer o principio de 
descentralização e determinar que se procedesse por lei com­
plementar a fixação de diretrizes e.bases da educação nacio­
nal. Foi constituída uma comissão de quinze professores para 
elaborar o projeto de lei. Nesse mesmo ano foi promulgada a 
Lei Orgânica do Ensino Normal, bem como a Lei Orgânica do En­
sino Primário, qué expressavam a continuidade da politica e- 
ducac iona1.
A determinação de igualdade de oportunidades educacio­
nais para todos, impôs soluções imediatas para, pelo menos, 
duas questões: a expansão quantitativa da rede física primá­
ria e a ampliação de condições de preparo do professor primá­
ria. 0 INEP - Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, foi 
o órgão encarregado de dar andamento a estas questões, que na
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época estavam sob a direção de Lourenço Filho. Com a grande 
expansão da rede escolar e apesar do incentivo à preparação 
dos professores, foram criados inúmeros cargos de professores 
"primários" preenchidos por leigos, uma ves que os cursos de 
habi 1 itação de professores não tiveram o crescimento propor­
cional ao da expansâío da rede física.
No período de 1930 a 1945, a organização escolar foi 
marcada pelo equilíbrio entre as influências das concepções 
humanistas (representada pelos católicos) e humanista moderna 
(representada pelos pioneiros). SAVIANI caracteriza a concep­
ção humanista moderna, afirmando o seguinte:
"se baseia numa visão de homem centrada 
na existência, na vida, na atividade. 
Se na visão tradicional, a educação 
centrava—se no adulto (no educador), no 
intelecto, no conhecimento. Na visão 
moderna o eixo do processo educativo se 
deslocava para a criança (o educando), 
a vida, a atividade. Portanto, não se 
trata mais de obedecer a esquemas pré— 
definidos, seguindo uma ordem lógica, 
mas de seguir o ritmo vital que é de— 
terminado pelas diferenças existenciais 
ao nlvel dos indivíduos, predominando, 
pois, o aspecto psicológico sobre o ló- 
gico."a3
0 ideário da "Escola Nova" propôs outro tipo de ho­
mem. Deveria organizar-se como uma "escala única", garantida 
pelo Estado, sem discriminação econômico-socia 1 e deixando de 
lado a dualidade tradicional da escola brasileira: de uma esco­
la de melhor qualidade, na forma clássica e propedêutica parã 
as elites e, escolas primárias e médias vocacionais, mantidas 
precariamente pelos governos estaduais e de qualidade inferior, 
para a classe média emergente.
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Em síntese, o Movimento dos Pioneiros defendia uma es­
cola democrática, pública e qratuita, de formação única e 
igual para todos (para as crianças dos sete aos quatorze 
anos); isso não queria dizer uniformidade.
0 enfoque maior do escolanovismo foi a valorização da 
criança, cuja liberdade, iniciativa, autonomia e interesses 
deveriam ser respeitados. 0 professor passou a atuar mais co­
mo facilitador da aprendizagem. A instituição escolar para 
funcionar de acordo com a orientação escolanovista, deveria 
agrupar os alunos por áreas de interesses decorrentes de sua 
atividade livre. A organização pedagógica deu ênfase â rela­
ção professot— aluno. Para tanto, cada professor teve que tra­
balhar com pequenos grupos de alunos em ambiente alegre, es­
timulante e com muitos materiais didáticos.
A implantação restrinqiu-se apenas às escolas experi­
mentais, mas apesar disso o ideário escolanovista acabou se 
infiltrando nas redes oficiais, e influenciando o sistema su­
perficialmente. Por um lado, contrubuiu para proporcionar a­
vanços das teorias pedagógicas; por outro, a ênfase dada ao 
método acabou por secundarizar a transmissão de conhecimen­
tos. Mas apesar disso, se revestiu de um significado social 
ao colocar em questão os modelos sociais tradicionais, rea­
firmando o valor, a dignidade e os direitos do ser humano, 
muito embora a prática pedagógica fosse encarada em si mesma, 
sem vinculaçào com um contexto mais amplo.
A expansão do Ensino Normal no pais inseriu-se nas 
modificações que foram se processando na politica de formação 
de professores "primários", principalmente no periodo de 1959
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- 1964. Essas modificações eram decorrentes do ideário desen- 
volvimentista e posteriormentetecnicista, que passaram a nor­
tear as ações do Governo Federal, a partir de Juscelino Ku- 
bitschek. Nessa época, firmava-se cada vez mais a idéia de 
ligação entre educação e desenvolvimento.
Segundo José Silvério Baia Horta, "o setor de educação 
não estava presente como prioritário no inicio dos trabalhos 
para elaboração do plano de metas ou plano de desenvolvimento 
econômico."2'* Isto não causou estranheza pelo que a história 
da educação brasileira tem demonstrado sobre o descaso com 
que no Brasil se tem encarado a educação. No entanto, o pre­
paro do pessoal técnico para assumir as novas atividades ad­
vindas das mudanças que deveriam acorrer nos modos de produ­
ção, deixou transparecer a nítida relação entre a educação e 
o desenvolvimento. Esse fato fez com que se integrasse o pla­
nejamento da educação com o planejamento econômico e social 
global, visando quase exclusivamente a formação de técnicos.
Deste modo, os educadores do ISEB - Instituto Superior 
de Estudos Brasileiros, suqeriam que cada indivíduo educado 
com o fim de promover o desenvolvimento deveria ter na esco­
la, a possibilidade de desenvolver o espírito critico e, por­
tanto, chegar a raciocinar sobre sua existência e a necessi­
dade da sua participação no progresso da nação, a partir da 
leitura crítica dai realidade brasileira. E s s e s  objetivos, 
gradativãmente?, foram sendo substituídos pelo uso abusivo da 
técnica com a- função explicita de conduzir o trabalho pedagó­
gico à uma objetivação semelhante ao trabalho na fábrica. Com 
isso, a escola passou a formar profissionais treinados e ins­
trumentalizados, mediante "doses" de um saber fragmentado,
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para atender cada vez mais, à produtividade, ao mesmo tempo, 
foi sendo negada ao aluno a possibilidade de pensar, criticar 
ou criar.
Nessa época (década de 60), os salários dos professo­
res já se encontravam defasados em relação ao índice infla­
cionário, que crescia vertiginosamente, fato esse decorrènte 
da política econômico-desenvolvimentista, que veio diminuir a 
procura aos cursos de magistério, pois h.avia uma perspectiva
de melhores salários em outras ocupações.• . '
0 MEC - Ministério da Educação e Cultura, por sua vez, 
divulgava por meio do INEP, dados que comprovavam distorções 
na política de admissão de professores, bem como na formação 
destes, enquanto os legisladores se ocupavam com os debates 
sobre a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Desses debates, resultaram alguns avanços e alguns recuos, 
comparando-se com a legislação de 1946 e o prolongamento por 
quatorze anos de discussão para a aprovação da lei 4024, de 
20 de dezembro de 1961.
A estrutura do ensino em relação à formação dos pro­
fessores "primários" pouco se alterou. Como acréscimo â Lei 
Orgânica do Ensino Normal, estabeleceram-se:
"a) o principio de equivalência, que já 
vinha das leis de 1950 a 1953;
b) os exames de suficiência de cargo de 
Escolas Normais ou Institutos de Educa­
ção públicos, credenciados pelos Conse— 
lhos Estaduais, a fim de habilitarem 
professores para as escolas primárias, 
o que viria, precariamente, suprir a 
falta de docentes (artiqo 116);
c) a possibilidade de funcionamento nos 
Institutos de Educação dos cursos de 
formação de professores para o Ensino 
Normal, dentro das normas estabelecidas 
para os cursos pedagógicos das Faculda­
des de Filisofia, Ciências e Letras 
(artioo 59. paráorafo único.)."*•
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A contribuição da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional (LDB), sancionada em 20 de dezembro de 1961, sob 
o número 4024, não foi das mais significativas em relação ao 
problema da formação do profissional de ensino.
A nova lei tinha como principio a autonomia escolar e 
o Instituto de Educação do Paraná aproveitando esta situação, 
elaborou um Plano Experimental que passou a vigorar a partir 
de 1966, após ter sido aprovado pela resolução número 23/65 
do Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná.
Segundo o documento - "Formação do Educador no Estado 
do. Paraná "z,e», foi designado nessa época, uma comissão de pro­
fessores do Instituto de Educação, para realizar estudos que 
resultaram num Plano Experimental. 0 referido Plano apresen­
tou idéias inovadoras para a formação do professor "primário" 
além de oportunizar aos mesmos, atuarem na organização dos 
conteúdos programáticos das disciplinas de currículos flexí­
veis.
Quanto a duração do Curso Normal o plano previa, um 
período de preparação de trés anos e meio, sendo que o 7o pe­
ríodo ou último semestre erà destinado ao estágio, considera­
do ponto culminante do curso, devido a sua importância na 
formação profissional do candidato. Enfatizavam a necessidade 
d'e o ensino nas escalas primárias, ter o mais alto nível, fa­
to esse que conseqüentemente elevaria também o nível de ensi­
no nos demais graus.
0 Curso de Pedagogiádéstinado a funcionar nos Insti­
tutos de Educação representava uma importante inovação para o 
futuro. Embora não preparasse o professor "primário" em nível
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superior, era um curso que por extensão se preocuparia com a 
formação dos professores "primários", visto que iria formar 
professores para o Ensino Normal.
A política educacional do período pós 64 conduziu, co­
ma nos referimos anteriormente,à modificação na leqislação do
ensino. A reformulação se efetivou por meio das leis 5540/68, 
de 28 de novembro de 1968, da reforma universitária, e 5692/ 
71, de 11 de agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e Bases 
para o ensino de lo e 2o qraus.
A partir de 64, a classe burguesa, que anteriormente 
defendia o aumento do consumo e a autonomia nacional da in­
dústria, incorporou-se, à nova tendência de internacionaliza­
ção do mercado interno, compartilhando com as multinacionais 
os lucros advindos do emprego da moderna tecnologia e do con­
gelamento dos salários das classes trabalhadoras. Houve au­
mento da inflação, o que conseqüentemente levou esta a mobi­
lizar-se e reivindicar aumentos salariais e maior participa­
ção na política. Os que detinham o capital lutavam para que 
se mantivesse o processo de desenvolvimento capitalista.
- O acirramento da luta entre as duas forças culminou
com o golpe militar;, que iniciou-se em 31 de março de
1964,com a deposição do presidente João Goulart, e terminou 
com a eleição indireta (via colégio eleitoral) de Tancredo 
Neves e José Sar.ne.y-,. em Janeiro de 1985.
Duas correntes, parecem ter sustentado a postura do 
governo mi 1itar de uma aparente-legitimidade: "a ideologia da
ordem", representando o pensamento da corrente hegemônica ci­
vil—militar, que assumia o poder em nome da sequrança nacio­
nal e da paz social2'*'; e a da"ideologia tecnocrática", apoia­
da num sistema econômica monetarista, assumida pelos lideres 
dos setores técnicos do qoverno, com prometidos com a promo­
ção do desenvolvimento econômico.2®
A educação passou a ser encarada sob o aspecto da ra­
cionalidade e a exercer um papel fundamental no processo de 
desenvolvimento econômico. Porém, o crescimento da demanda 
social pela educação acabou gerando a crise do próprio siste­
ma educacional. Os acordos MEC/USAID serviram de suporte às 
reformas educacionais e as comissões nas definições.
Os fundamentos teóricos da politica educacional, pas­
saram a ser disseminados em vários eventos programadas pelo 
MEC, OEA, INEP e ANPAE, através de encontros, conferências e 
seminários. Nesse contexto, se efetivaram sucessivas modifi­
cações nas Legislações do Ensino, através das Leis 5.692, de 
11 de agosto de 1971, que fixou as Diretrizes e Bases para o 
Ensino de lo e 2o graus, e, 5.540, de 28 de Novembro de 
1.968, da Reforma Universitária, Ambas aparentemente visavam 
atender às necessidades e aspirações presentes no meio inte­
lectual e estudantil, mas, acabaram por burocratizar a forma­
ção do professor, devido a hierarquização das funções no sis­
tema educativo e a proposta de preparação dos especialistas 
em educação .
Nesse periodo ocorreu a decaciênóia da Pedagogia Nova e 
começou a ganhar corpo a Pedagogia Tecnicista, assumida pelo 
• grupo militar tecnoc.rata. A preocupação central dessa tendên­
cia foi a racionalização do processo produtivo, pela organi­
zação do trabalho escolar de forma a separar a decisão da 
execução e aprofundair a fragmentação da teoria x prática. 
Transferiu-se também, para a gerência o controle realizado 
Pel o produtor.
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A educação passou a ser mais um derivado do projeta de 
desenvolvimento econômico. A partir do objetivo "desenvolvi­
mento econômico cõm segurança", o produto inadequado do sis­
tema escolar era apontado, "como responsável, por um lado, 
pela baixa qualificação da mão de obra, e, portanto, pela de­
sigualdade de distribuição de renda; e por outro, pelo des­
preparo das massas para participar do processo político."
A Pedagoqia Tecnicista inspirava-se nos princípios da 
racionalidade, eficiência e produtividade, sendo que o traba­
lho pedagógico objetivou-se de maneira semelhante ao trabalho
. * ■
fabril. A organização escolar passou, pela divisão do traba­
lho, ocasionando o parcelamento e a fragmentação do processo 
educativo, ocasionando também uma distância entre quem plane­
java e quem executava. Os professores e alunos passaram a o­
cupar uma posição secundária num processo concebido por buro­
cratas, sendo que o primeiro foi percebido como um técnico 
organizador das condições de transmissão da matéria e dos 
meios sofisticados de ensino, enquanto o segundo deveria re­
ceber, apreender e fixar as informações, mas não participar 
da elaboração da proposta pedagógica. .
A Lei 5540/68 introduziu mudanças substância is no Sis­
tema Universitário Brasileiro e atingiu diretamente os cursos 
de formação de professores, que passaram a direcionar sua 
prática docente? com ênfase no planejamento, na elaboração de 
materiais e objetivos instrucionais, nos livros didáticos 
descartáveis, na avaliação somativa, na instrução programada, 
enfim, o ponto alto era a mecanização do processo de ensino e 
a supervalorização dos recurços didáticos sofisticados. A i~ 
deoloqia da efií âcia contribuiu para que fossem reduzidos as
disciplinas ás suas dimensões técnicas, afirmando a neutrali­
dade cientifica dos métodos, ou seja, a preocupação com os 
meios desvinculando-os dos fins a que servem e do contexto em 
que foram produzidos, e, consequentemente, acentuou-se a des­
vinculação entre teoria e prática.
0 golpe aconteceu para dar continuidade ao modelo eco­
nômico. A industrialização feita sob o comando do capital in­
ternacional em conjunto com o capital nacional, pautou-se pe­
la expansão de? bens de consumo duráveis, re?duzindo a indus­
trialização dos bens de consumo popular. 0 pais passou a ne­
cessitar de uma crescente classe média, que viesse consumir 
os bens duráveis. Diante disso, emergiu a contradição- o de­
senvolvimento capitalista brasileira deu-se no sentido de um 
aumento substancial; da velocidade de concentração de renda, 
bloqueando os canais "naturais" de ascenção social, capazes 
de ampliar a classe média.
0 ensino superior passou a ser cada vez mais a chance
de ascenção de alguns setores. A Lei 5540/68 criou a departa­
mental ização, a matricula por disciplina e o regime de crédi­
tos. Adotou-se o vestibular unificado e classificatório, 
usurpando o direito de matricula dos estudantes já aprovados 
no vestibular,30 por falta de vagas. 0 Departamento, antes da 
reforma, era um veiculo muito forte da Universidade, tanto 
para professores quanto para alunos. Em outras palavras, cur­
so e departamento se identificam.
"Um professor de história da cultura, 
por exemplo, que lecionava no Curso de 
História, pertencia ao Departamento de 
História. Se ele lecionasse História da 
Cultura em outro Curso, por exemplo, na 
licenciatura de Pedagogia, era natural— 
mente membro do Departamento de Pedago- 
gia."31
A departamentalização veio acabar com a integração dos 
professores, aumentando a distância entre o Ensino e a Pes­
quisa, passando os Departamentos a reunir professores e pes­
quisadores de uma mesma área do conhecimento, terminando as 
reuniões por afinidades teóricas e ideológicas. Surgiu então, 
uma aglomeração de cunho corporativista, criando como queriam 
as técnicas americanas, a mentalidade empresarial dentro das 
Instituições Escolares.
Quanto a Lei 5692/71, nasceu de um projeto elaborado
por um grupo de trabalha instituído em Junho de 1970. 0 Mi­
nistro da época, Coronel Jarbas Passarinho, formou uma comis­
são, cujos membros eram: Pe. José de Vasconcellos (Presiden­
te), Valnir Chagas (relator), Clélia Capanema, Eurides Brito, 
Geraldo Bastos da Silva, Nice-Pires, Magda Soares, Gildásio 
Aramando e Aderbal Jurema. Nesse momento, o clima era dife­
rente do vivido no período da elaboração da Lei 5540/68. Se­
gundo GHIRALDELLI (1990 : 167),
"o pais passava pela época de euforia da 
classe média com o "milaqre econômico",
ao mesmo tempo que o Presidente Garras—
tazu Médici incentivava o terror mili— 
tar e paramilitar, prendendo, assassi­
nando e torturando as lideranças de es— 
querda ( ou mesmo simples liberais ), 
que ousavam promover protestos ( sufo— 
cados ) contra a ditadura."3*
Nesse clima, foi sancionada a Lei 5692/71,que não sig­
nificou, portanto, uma ruptura completa com a Lei 4024/61. 
Incorporou os objetivos gerais do Ensino do lo e 2ql graus ex­
postos nos fins da "educação" da Lei 4024/61. Esses objetivos 
referiam-se a necessidade de, "proporcionar ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento de suas potencial ida-
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des como elemento de auto—realização, Qualificação para o 
trabalho e preparo para o exercício consciente da cidada­
nia."33
Ainda por determinação da Lei 5692/71, ficaram unidos 
num só nivel, o de lo qrau, os antiqos cursos primários e gi­
nasial, com oito anos de duração, destinando-se basicamente 
aos alunos de "7 a 14" anos. 0 lo grau passou a ter suas fi­
nalidades e seus objetivos claramente definidos. Com a união 
dos cursos primário e ginasial estenderam-se a obrigatorieda­
de e gratuidade do ensino para oito anos. Promoveu-se também, 
a integração do ensino no plano verticaleliminando- o "exame 
de admissão" que funcionava como mecanismo de margina 1ização 
de boa parte dos concluintes do curso primário.
0 antigo segundo ciclo do ensino secundário, com os 
segundos ciclos dos cursos técnicos existentes, foram reuni­
dos sob a expressão geral "ensino de 2o grau", com duração 
média de três anos. Esta integração horizontal entre ensino 
secundário e ensino técnico caminhava para a eliminação do 
tradicional dualismo - escola propedêutica para os ricos e 
escola técnica para os pobres.
Com isso, foram dados alguns passos importantes em di­
reção a "escola única" preconizada no "Manifesto dos Pionei­
ros" , transformando em um único e amplo ensino de lo e 2o 
graus, desdobrando-se o último em habilitações. Outro avanço 
neste sentido foi a previsão da intercomplementaridade dos 
estabelecimentos, permitindo a 'cooperação entre as diversas 
Universidades. Quanto ao Curso Normal transformou-se em uma 
habilitação como qualquer outra. Aos poucos foi assumindo um 
caráter propedêutico e descaracterizando-se conforme afirmou 
MARTINS ( 1988-16).
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"se antes de 1981 o curso era acusado
de hipertrofiar os aspectos instrumen­
tais, em detrimento do conteúdo básico 
geral e especifico, hoje, ele não trata 
adequadamente qualquer desses aspectos. 
0 magistério continua entre as habili­
tações fracas em conteúdo epistemológi- 
co, político e científico, ao mesmo 
tempo que abriu mão das suas antigas 
exiqéncias em relação aos aspectos ins­
trumentais. "
A habilitação ao magistério não estava mais formando 
nem para aquilo que seria minimamente necessário ao professor 
da escola elementar : a capacidade de ensinar a ler, escrever 
e calcular de forma a contribuir nas questões cotidianas do 
professor das la® séries.
0 capítulo V da Lei 5692/71, definiu uma política de 
formação de professores e especialistas, e propôs níveis de 
preparo que se elevaram progressivamente, ajustando-se ás di­
ferenças regionais do país, dentro de uma visão nitidamente 
tecnicista, tentando adequar os planos do Ensino do 2o grau à
referida Lei. 0 Instituto de Educação do Paraná, propôs a
formação para o magistério atendendo as recomendações da Lei, 
na fixação dos currículos.
No documento intitulado Formação do Educador no Estado 
do Paraná, constatou-se que em 1978, tendo em vista a melho­
ria e o funcionamento dos cursos de habilitação para o magis­
tério, o Departamento do Ensino do 2o grau da Secretaria do 
Estado da Educação do Paraná, reuniu professores licenciados 
e especialistas para definirem diretrizes comuns a serem de­
senvolvidas nos referidos cursos: o resultado desse encontro 
foi a definição de um plano contendo uma uniformidade das 
disciplinas, respeitando a ordenação e a sequência na distri­
buição dos. conteúdos bem como, as suaestões de atividades a 
serem desenvolvidas no estágio da escola normal..
86
A prática de ensino foi, entâo, considerada como ele­
mento de controle e de avaliação na área profissionalizante 
dos Cursos de Formação de Magistério do Estado do Paraná. Ao 
enfatizar a profissionalização â nível de 2o grau, procurou- 
se garantir, ao mesmo tempo; continuidade e termina 1 idade nos 
estudos. Porém surgiram algumas polêmicas como: nâo foraalo- 
cados todos os recursos materiais pâra transformar toda uma 
rede de ensino em profissionalizante; a dificuldade de formar 
professores para as disciplinas novas, surgiram com as diver­
sas habilitações elencadas pelo Conselho Federal de Educação. 
0 equívoco maior para o Curso de Magistério, foi que ao 
transformar todo o 2o grau em profissionalizante, acabou de­
sativando a Escola Normal, transformando o curso de formação 
de professores de la à 4a série na "Hab i 1 i t-açâo Magistério", 
que na prática, "passou a ser reservada aos alunos que, por 
suas notas baixas, nâo conseguiam vagas nas outras habilita­
ções que poderiam encaminhar para o 3o qrau."3® A própria o— 
ferta em diferentes habitações contribuiu para diminuir a 
clientela que procurava o Curso de Magistério.
A política salarial imposta sobretudo pelo modelo eco­
nômico brasileiro de concentração de rendas no contexto re­
pressivo pôs 64, contribuiu pára o desprestigio do setor edu­
cacional, pela restrita participacâo nos recursos financeiros 
federais, aumentando progressivamente a desvalorização da 
carreira do magistério.
Dessa fôrma, nesse período tanto a formação do educa­
dor como a organização do trabalho na escola acontecia de 
forma desvinculada, onde o saber passou a ser percebido de 
modo fragmentado, compartamenta1izado e, portanto, dissociado
87
do contexto sócio-econômico, politico e cultural que o deter­
mina. 0 professor também passou a ser um mero executor de ob­
jetivos instrucionais, de estratéqias de ensino e avaliação.
A partir . de 1978, iniciaram-se manifestações em torno 
de uma teoria critica da educação, o que, evidentemente re­
fletiu-se na formçâro do educador e na organização do trabalho 
escolar. Vários estudos surqiram empenhados em fazer a críti­
ca da educação até então predominante. Tais estudos foram 
agrupados e denominados de "teorias critico-reprodutivista 
, por que, apesar de conceber a educação a partir de seus as­
pectos sociais, consideram que sua função primordial é a de 
reproduzir as condições sociais vigentes, não contendo por­
tanto, uma proposta pedaqóqica definida.
Esta nova concepção buscou ultrapassar o tecnicismo, 
porém, caiu no polo oposto, o politicismo, com ênfase acen­
tuada na dimensão política. Nesta perspectiva, as disciplinas 
dos cursos de formação dos professores passaram a assumir um 
discurso sociológico, filosófico e histórico, deixando em se­
gundo plano a dimensão técnica e humana, comprometendo assim, 
a postura quanto a contribuição destas disciplinas, na práti­
ca pedagógica do futuro professor.
A Lei no 7044 de outubro de 1982, eliminou a distinçâro 
expressa na Lei 5692/71 entre educacão qeral e formação espe­
cial, passando de obrigatória para facultativa, a profissio­
nalização. D Ensino Normal também teve seu currículo inovado, 
através das Indicações contidas no parecer 349/72, que trata­
va da habilitação "especifica de 2o grau, para o exercício de 
magistério", nos anos iniciais de escolarização. Passou o
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currículo a compor—se de um núcleo comum, obrigatório em âm­
bito nacional, e uma parte diversificada que, no caso, repre­
sentava o mínimo necessário à habilitação profissional.
A educação geral, cujo objetivo básico era a formação 
integral do professor passou a ser representada no currículo, 
pelas matérias do núcleo comum, acrescidas dos conteúdos de 
Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística 
e Programa de Saúde. Da formação especial estritamente pro­
fissionalizante constavam as matérias: Fundamentos da Educa­
ção, Estrutura e Funcionamento de Ensino de lo qrau Didática, 
incluindo Prática de Ensino.
No Estado do Paraná, também foi implantada a nova Gra­
de Curricular. No entanto, a formação de professores para 
atuar ao nível de lo qrau, constitui ainda, até hoje, uma das 
grandes preocupações dos educadores e educandos que atuam 
nesse grau de ensino.
Na segunda metade da década de 70 e início da década 
de 80, observou-se na América Latina e no Brasil, um grande 
questionamento da escola enquanto a serviço da democratização 
e dá desigualdade social. Houveram vários encontros e estudos 
onde buscou-se uma compreensão global da organização e fun­
cionamento dá escola, em especial da escola pública. Nos es­
tudos realizados por CURY (1979), MELLO (1982), LIBANED 
(1984) é outros, encontram-se denúncias dos mecanismos de se­
letividade usados, não apenas à nível extra-escolar, mas tam­
bém a nível escolar - no interior do próprio processo pedagó­
gico, que é também determinado pelo contexto sócio-históri- 
co. Esses estudos, quase sempre, foram direcionados para a 
compreensão da dinâmica concreta da escola. Isto é, como se
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organiza o seu cotidiano, quais as suas características pecu­
liares e como se efetiva a relação professor—aluno no proces­
so de produção e assimilação do conhecimento. A intenção mais 
relevante era a de entender a influência recíproca dos pro­
cesso vividos na escola em relação àqueles que ocorrem na 
conjuntura social. Além disso, a partir da década de 70, um 
novo esquema de licenciatura foi implantado, aligeirando e 
encurtando a formaçào do professor de 5a a 8a série do lo 
grau, "passando a licenciar professores cada vez menos prepa­
rados para enfrentar política e pedaqoqicamente os problemas 
e as exigências codianas desse qrau de ensino."37 Na Univer­
sidade Federal do Paraná e nas Universidades Estaduais, a 
preocupação com as licenciaturas, estavam diretamente articu­
lada aos Setores de Educação.
No início da década de 80, o país vivia uma política 
denominada de "desenvolvimento integrado", onde o desenvolvi­
mento econômico deveria ocorrer integradamente ao social e ao 
político. Começaram a surgir Movimentos de caráter civil, re­
ligioso e sindical com importantes reivindicações relativas à 
melhoria das condiçbes de vida, trabalho, saúde, habitação e 
educação. A situação econômica do pais tornou-se cada vez 
mais dificil: elevação da inflação, da marginalidade, aumento 
de desempregos, conseqüências do crescimento da dívida eüter­
na e da forte política do Fundo Monetário Internacina 1.
Do ponto de vista educacional, a situação apresentava- 
se ainda muito difícil, conforme as estatísticas de 1983 com­
provam que:
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"o pais consequiu produzir mais dp 60 
milhões de analfabetos e semi— letrados 
para uma população de mais ou menos 130 
milh&es de habitantes ( com uma popula­
ção ativa de 51 milhões de pessoas ape­
nas). Os dados comparativos ressaltam 
as tendências à privatização do ensino, 
incentivadas pela ditadura militar. Em 
1957', 88% das matriculas no lo grau
eram feitas em escolas públicas, fican­
do 12% com as particulares. Em 1983 
86,7% das matriculas no lo grau eram 
feitas em escolas públicas, ficando 
13,3% para o ensino particular. Em 
1957, 33% das matriculas no 2o grau
eram feitas em escolas públicas, fican­
do a rede particular com 67%. Em 1983 
59% das matriculas no 2g qrau eram fei­
tas em escolas públicas, sobrando 41% 
para as escolas particulares. Os dados 
mostram que, no lp qrau, passados quase 
30 anos e tendo a população saido da 
casa dos 20 milhões para ultrapassar a 
casa dos 120 milhões de habitantes, a 
matricula no ensino primário decres­
ceu."38
Esses dados demonstram que o ensino de lo qrau não tem 
merecido maior atenção da politica educacional brasileira a 
partir da década de 80, pois os índices de expansão das opor­
tunidades educacionais atingiram de forma dramática as quatro 
primeiras séries do lp qrau, o que implica na urgência de 
criação de programas especiais à população adolescente.
Na primeira metade da década de 80, instalou-se a "No­
va República", dando inicio a uma nova forma de vida no país. 
0 c1 ima da "Nova Repúb1 ica " assinalou ò fim da ditadura mi 1 i- 
tar e a luta operária começa a ganhar força: as associações 
de classe orqanizaram eventos, debates, reuniões, congres­
sos ... Qs professores começaram a particpar efetivamente des­
se momento, mobilizando permanentemente a classe do magisté­
rio, para a busca de soluções e reconquista do prestigio na 
área educacional, através da recuperação da educação em todos
os-níveis, visando assegurar recursos financeiros e fortale­
cer a profissionalização dos docentes, apoiar os estudantes 
em todos os níveis recuperar da rede física escolar.
Em 1980, organizou-se a la CBE - Conferência Brasilei­
ra de Educação - marco significativo da história da educação
no Brasil, por constituir-se em um espaço de discussão, de
luta e de conquista, do direito e do dever dos educadores na
participação da definição da política educacional do pais, 
com um fim ú.nico - recuperar a escola pública.
A partir desse momento configurou-se a concepção his- 
tórico-crítica da educação, que buscou a articulação da mesma 
com os condicionantes sociais. Segundo SAVIANI (1986: 18) ti­
veram ênfase os esforços coletivos, começaram a ganhar corpo 
as teses dos alunos de pós graduação, que caracterizavam as 
relações entre a política da educação e a sociedade mais am­
pla. IMesta concepção a escola ê considerada parte integrante 
da totalidade social, tendo como função principal a difusão 
dos conhecimentos. Nesse sentido, a escola se organiza para 
contribuir na transformação da sociedade, cabendo-lhe traba­
lhar os conteúdos articulados à realidade sócia 1.
0 trabalho pedagógico não permanece mais centrado no 
professor, nem no aluno, mas nos conteúdos contextua 1izados, 
cuja qcíestão central é a formação do homem sujeito da histó­
ria. Para isso, os profissionais da educação devem organizar- 
se coletivamente, na escola, para ir além dos métodos e téc­
nicas, cabendo ao professor o papel de mediador dos conheci­
mentos científicos, pois são eles quem organizam e dirigem o 
processo de ensinar e aprender. D aluno passa a ser então 
visto como um ser concreto situado histórieamente, trazendo 
consigo um saber que precisa ser reelaborado.
Desta forma, no decorrer do processo de escolarização 
procura—se associar escola—sociedade, teoria—prática, bem 
como desenvolver alternativas que superem a relação dicotômi­
ca entre a pedaqoqia e a política, mesmo sendo dotadas de es- 
pecificidades próprias, são inseparáveis, pois constituem mo­
dalidades específicas da prática social.
Esse fato veio exigir uma transformação nos currículos 
dos cursos de formação de professores e, também nos mecanis­
mos internos da-escola, no sentido de reorganizar essas ins­
tituições tanto nos aspectos didáticos-metodológicos, quanto 
na relação professor aluno, visando uma nova interpretação do 
processo ensino aprendizagem. 0 encaminhamento dessas ques­
tões partem dos seguintes pressupostos:
“1. a escola deve transmitir a todas as 
crianças os saberes que são investidos 
na vida cotidiana - não só os saberes 
fundamentais (leitura, escrita e bases 
matemáticas), mas também os saberes 
tecnológicos, econômicos e jurídicos 
(fundamentos do mundo social adulto). 
Esse ensino deve ser diretamente arti­
culado com a experiência social da 
criança;
2 . -a • escola deve esforçar—se por dar a 
todas as crianças uma formação cienti­
fica e tecnológica ligada à luta contra 
as fontes da desigualdade social;
3. A escola deve proceder a transmissão 
sistemática do saber não como um corpo 
de conhecimentos voltados para si mes­
mo, mas utilizará o saber como necessá­
rio para a melhor compreensão dos pro­
blemas sociais;
4. A escola deve conceber a cultura hu­
mana como formação da personalidade so­
cial e não como as similação pelos in­
divíduos de conteúdos culturais que te­
nham valor em si (CHARLOT, 1979: 
304) ."=***
Cabe á escola portanto, orqanizar-se, através do tra­
balho docente, intencional e sistemático e pelo contato ime­
diato professor—aluno garantir a mediação entre os conteúdos 
das matérias e a prática social vivida pelos alunos. Assim, a 
organização escolar torna-se mediadora entre o trabalho do­
cente e a prática social global, constituindo-se portanto, em 
um instrumento de democratização do saber.
A construção de um espaço democrático no interior da 
escola, o envolvimento da equipe administrativa e pedagógica 
no trabalho docente são mediações indispensáveis para satin- 
gir o grande objetivo - ensinar de modo que os alunos se 
apropriem dos conhecimentos. E fundamental pois, pensar cole­
tivamente a organização escolar, os conteúdos a serem ensina­
dos, a gestão escolar e o trabalho pedagógico propriamente 
dito. Estes serão tanto mais democráticos, na medida em que 
cada profissional de educação dominar os conteúdos específi­
cos de sua área, bem como o significado social dos mesmos, 
"só quem domina as suas -especificidades numa perspectiva de 
totalidade (significado social da prática de cada um) é capaz 
de exercer -a autonomia na reorganização da escola a sua fina— 
1 idade"*0 de democratização dos bens construídos socialmente 
pela democratização do saber.
, Quanto aos cursos de formação dê professores, tanto a 
nível de magistério de lo qrau, de graduação ou pós gradua­
ção, devem propiciar uma prática pedaqóqica comprometida com 
um trabalho socialmente integrado e útil, que não se esgote 
na sala de aula, mas que ultrapasse as paredes da mesma e os 




A operaciona1ização desta questão ao nível do Estado 
do Paraná,foi anteriormente (1986-1991) encaminhada pelo Se­
tor de Educação da Universidade Federal do Paraná, em conjun­
to com outros setores e outras instituições de ensino, que 
buscaram repensar e reorganizar as habilitações ao magisté­
rio. Isto exigiu dos docentes do Curso de Pedagogia e demais 
Licenciaturas um grande esforço na análise da realidade, na 
reflexão, no envolvimento e na reelaboração do encaminhamento 
dado em cada disciplina.
"Esses cursos devem assumir maiores 
responsabilidades com relação a escola 
de lo e 2o graus. As universidades de­
vem estar preparadas para priorizar a 
formação de educadores, com sólida pre­
paração política, epistemológica e pro­
fissional para dar conta da realidade 
da escola pública brasileira."'*1
A pesquisa sobre os Cursos de Formação do Educador no '
Estado do Paraná, constatou que apesar de todo o esforço das
equipes docentes, os mesmos encontram-se ainda com sérias di­
ficuldades, tais como:
"a) com a implantação da Lei 5692/71 a 
"escola normal" passou a ser uma en­
tre outras habilitações a nlvel a 2o 
grau, perdendo com isso a identidade 
e características especificas;
b) falta aos profissionais de educação 
competência técnica, consciência so- 
ciai e um compromisso efetivo para 
direcionar o processo ensino—apren­
dizagem. Dessa forma continua can— 
dente a preocupação com novas e me—
lhores alternativas de formação de
professores, de 2o ou 3o grau que
possam buscar a identidade não no 
ideal, no receituário, mas no senti­
do de construir dentro das condições 
concretas e dos horizontes possíveis 
do cotidiano escolar uma perspectiva
96
que oriente, mas não limite um pro— 
jeto profissional para os professo— 
res;
c) a superação da dicotomia teoria x 
prática, a própria pesquisa comprova 
a desvinculação da teoria que é tra­
balhada nos cursos e da prática na 
sala de aula. Há uma ênfase na teo— 
ria sobre a prática. São tratadas as 
disciplinas teóricas de um lado e a 
instrumentalização de outro, bem co­
mo a ausência da dimensão epistemo- 
lógica nos currículos de licenciatu­
ra e pedagogia.
Após a pesquisa de campo, a análise e interpretação 
dos dados as referidas pesquisadoras delinearam alguns prin­
cípios que poderão fundamentar os Cursos de Formação do Edu­
cador no Estado do Paraná. Cabe portanto citar.
"Com base neste histórico e na revisão 
biblioqráfica foram estabelecidos al— 
guns pressupostos teóricos que susten­
taram a proposta da presente pesquisa 
sobre a formação do educador, na qual 
encontramos como predominantes os prin- 
cipios:
- a base comum nacional que deve ser 
assumida de forma a possibilitar 
vanços na formação de todos os pro­
fissionais comprometidos com um pro— 
jeto de sociedade consciente e criti­
ca;
- relação teoria/prática como núcleo 
inteqrador de formação da identidade 
dos Cursos de Formação do Educador;
- adequação dos cursos de formação de 
: professores para atuar no 2o grau,
especialmente aqueles que vão traba— 
r' lhar na habilitação magistério. "*3
Cada principio proposto tem implicações concretas na 
operaciona1ização, pois esbarram nas políticas governamen­
tais, as quais não têm assumido as aspirações coletivas na
resolução das questões educacionais.
Assim, este estudo não se limita à análise dos Cursos 
de Formação do Educador mas envolve um contexto maior da edu­
cação, do qual, geralmente, partem as determinações e as con­
cepções que influenciam também a concepção de homem e de mun­
do do educador.
A busca dessa compreensão, de uma melhor e mais ade­
quada formação de professores, do siqnificado destas na orga­
nização do trabalho pedagógico na escola, tem sido nos últi­
mos tempos uma preocupação das universidades que congregam os 
cursos de Formação dos Profissionais de Educação e que, in­
clusive, vem constituindo coordenações e comissões para estu­
dar as possibilidades de articulação destas, com as escolas 
de lo e 2o graus e com a sociedade civil em geral.
Por outro lado, o MEC e as Secretarias de Educação
também têm demonstrado suas preocupações com a Formação do
Educador, muito embora, na grande maioria, se organizem em 
comissões restritas, centradas na autoridade, disseminando 
cursos que se intitulam de "qualificação“ ou treinamento", 
sem consultar nas bases as verdadeiras expectativas dos pro­
fessores • ' - ■ ' ' ■ ' .
0 panorama atual nos mostra que os educadores que la­
butam no dia-a-dia na escola, não se conformam mais que as
-decisões sobre sua formaçãore s u a s atividades sejam tomadas 
de cima para baixo. Q assunto já foi discutido nas Conferên­
cias Brasileiras de Educação e imediatamente foi criado e or­
ganizado um Comitê Central," sediado em Goiânia. Já existe 
também um movimento nacional de reformulação dos Cursos de 
Formação do Educador que teve inicio em 1980 com o nome de 
Comitê Nacional Pró-Formação do Educador que atuou intensiva­
97
mente entre 1980 e 1983. A partir desse momento passou a de­
nominar—se Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de 
Formação do Educador (CONARCFE), mantendo desde o inicio o 
espirito de autonomia frente aos órgãos oficiais, bem como o 
objetivo de promover a articulação, em nivel nacional, dos 
esforços destinados a reformular os cursos de formação do 
educador, sistematizando propostas e experiêneias. Cabe re­
gistrar que as idéias iniciais se originaram desde 1975, 
quando o Conselho Federal de Educação promulgou os pareceres 
67 e 68/75 e 70 e 71/76 de autoria do professor Valnir Cha­
gas, cujos conteúdos evidenciavam mais fortemente a importân­
cia da formação do especialista e menos a do professor. Dois 
anos depois, foram sustados pelo MEC que abriu um debate de 
âmbito nacional sobre a reformulação do Curso de Pedagogia.
Ainda em 1983, foi realizado o I Encontro da Comissão 
Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador, 
com a participação de várias entidades educacionais onde fi­
cou definida que a base comum nacional passaria a ser consi­
derada uma diretriz para todos os cursos de licenciatura, 
contendo uma concepção básica de formação do educador: defi­
nição de um corpo de conhecimentos o qual deve traduzir-se 
numa visão de homem situado historicamente e uma concepção de 
educador comprometido com a realidade de seu tempo e com um 
projeto de sociedade democrática. Deve também ser garantido 
ao longo do processo de formação do professor, em todas as 
disciplinas, o desenvolvimento da capacidade de questionar as 
informações recebidas, o habito de reflexão sobre as questões 
educacionais.
Ainda no II encontro em 1986, fo.i definido que a base 
comum nacional deverá abranger três dimensões fundamentais
que estâTo articulados entre si; as quais serâTo explicitadas
de forma sintética.
dimensâro profissional. exiqe um corpo de conheci­
mentos comuns a todas as categorias profissionais, 
sem perder de vista a especificidade de cada área 
do conhecimento;
b) dl mensãfo d o 1 í t i c a . enfatiza que a formaçâro dos pro­
fissionais nas diversas licenciaturas seja no sen­
tido de instrumentalizá-los a repensar cotidiana- 
merVte a relaçâro teoria x prática.
c) dimensâro epistemolóqica, que pautou-se na idéia de 
que a escola é uma instituiçâro social necessária â
transmissão e à elaboração de um saber, na qual de­
ve-se enfatizar o saber cientifico'.
Em 1988 e 1989, ocorreram os III e IV Encontros, que 
revisaram e atualizaram os princípios qerais do movimento e 
examinaram algumas proposições para a LDB.
: -Em 1990. no V Encontro National, foi definida a trans­
formação da Comissão Nacional, em uma Assoe iaçâro Nacional pela 
Formaçâro dos Profissionais da Educaçâfo (ANFOPE), e ocupou-se, 
principalmente em aprofundar a questâro da base comum, além de 
continuar o exame de proposições para a LDB.
Quanto à ênfase no reestudo da base comum nacional no 
V encontro,- os educadores reunidos foram unânimes de que o 
pano de fundo das discussões deveria ser a formaçâro de um e­
ducador comprometido com uma escola democrática,
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"foi importante para deslocar um debate 
que há muito impedia o avanço da produ­
ção do conhecimento nos encontros: o 
debate das habilitações. Esta temática, 
além de especifica do Curso de Pedago­
gia, impedia que chegasse a discutir a 
questão de fundo: a base comum Nacional 
da formação do educador enquanto ins­
trumento de luta e, ao mesmo tempo, 
norte para as reformulações dos cur­
sos."44
Visando dar maior consistência ao referido tema no VI 
Encontro Nacional (1990; 11), foram feitas algumas proposi­
ções, e ao mesmo tempo sugeriu que outros enfoques fosse 
acrescentados, posteriormente, ao nível das várias institui­
ções de ensino. Em síntese as proposições sugerem:
- que as áreas temáticas ou eixos propostos para a ba­
se comum nacional devem abranger todos os cursos de 
formação do educador - os eixos sugerem a superação 
da organização propedêutica dos cursos atuais para 
uma formação avançada de organização curricular que 
possibilita uma maior articulação entre teoria e 
prát ica;
- que a organização curricular deve ser vista como um 
"grande acordo coletivo", a respeito de como traba­
lhar com o conhecimento. Essa concepção supera a re-
•■■ lação entre teoria e prática pelo fato de exigir uma 
reflexão sobre a forma como se dá a produção do co­
nhecimento no interior dos cursos "e não na mera 
justaposição da teoria e prática na qrade curricu- 
lar"44*. Foi consenso entre os educadores que parti­
ciparam do movimento a defesa de que a teoria e a 
prática deve perpassar todo o curso e não restrin-
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ger-se a uma disciplina : a prática de ensino. Nas 
licenciaturas a questão da relação teoria/prática, 
também merece um aprofundamento no sentido de repen­
sar novas formas de organização curricular nas vá­
rias instâncias. Entende-se que a organização do 
trabalho pedaqóqico é a grande chance de articular a 
teoria com a prática; assim como à pesquisa ê um 
meio de produção do conhecimento e intervenção na 
prática socia 1.
Foi consenso entre os educadores que participaram do 
encontro - a importância de uma consistente formação teórica 
no bojo das relações teoria/prática, para não reduzir a prá­
tica social a resolução de problemas, o que dá um caráter 
pragmático e restrito à atividade docente. Segundo o VI docu­
mento da ANFOPE (1992:12), a formação teórica consistente e­
xige:
"a> ... o domínio dos conteúdos a serem 
ensinados pela esola (matemática, 
química, português,...);
b) ... a recuperação da importância do 
espaço para a análise da educação 
enquanto disciplina, seus campos de 
estudo, métodos de estudo e status 
epistemolóqico;
c ) ... a valorização do aumento das re-
laçòes entre as várias disciplinas 
que capacitam o educador teoricamen­
te (interdisciplinaridade) e sua ar­
ticulação com o fenômeno educativo, 
buscando capacitar o profissional 
para uma análise critica da socieda­
de brasileira e da realidade educa­
cional em particular em um trabalho 
necessariamente coletiyo,,*<>
A produção coletiva do conhecimeto aliada a uma forma­
ção teórica consistente, é entendida como movimento instiga-
dor da mobilidade intelectual e da organização do pensamento 
dos alunos, assim como da prática política que ultrapassa os 
limites da sala de aula e que são "determinantes tanto para a 
produção do conhecimento e do saber, como para a formaçâro da 
práxis dos educandos,IA7
Desta forma, a base comum nacional deve enfatizar uma 
concepção sócio-histórica do profissional da educação, pela 
contextua 1 izaçâro das lutas históricas destes profissionais em 
articulação com os movimentos sociais, o que viria garantir o 
compromentimento social deste mesmo profissional,
0 trabalho coletivo e interdisciplinar proporcionado 
pelas transformações curriculares constitui-se em um espaço 
significativo, tanto para professores quanto para alunos que 
poderão desencadear um processo de avaliação permanente dos 
próprios cursos.
Esse encaminhamento metodológico dado à formação dos 
profissionais tia educação é fundamental para visualizar o ce­
nário que se configura nos próximos anos.
As instituições encarregadas da formação de profis­
sionais da educação, se inserem nos problemas econômicos, polí­
ticos e sociais pelos quais passa a sociedade brasileira. Isto 
é o reflexo das mudanças que ocorrem no quadro mais amplo das 
relações internacionais e se expressa em nosso país desenca­
deando desde a década de 70, quando o crescimento, devido à cri­
se do petróleo começaram a declinar.
"Nesta época, destacam—se dois fatores 
na conjuntura internacional: as grandes 
potências que emergiram após a segunda 
guerra — URSS e EUA — entram em crise, 
causando profundas repercussões nas po-
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siçòes heqemônicas no plano mundial; o 
esgotamento do padrão taylorista/for— 
dista de organização do trabalho vem 
dando lugar ao surgimento de um novo
padrão que favorece novas formas de
acumulação do capital e de exploração 
da classe trabalhadora."44*
Na organização taylorista o qrau de instrução do tra­
balhador não era um elemento importante, pois a própria 
vivência no trabalho o ensinava. 0 novo padrão traz uma con­
figuração diferente, uma vez que é baseado em novas tecnolo­
gias e novas formas de organização da produçâo-denominada por 
muitos de revolução industrial, com a predominância da infor­
mática, que complexificou e sofisticou as operações.
Neste quadro está se configurando que o grau de ins­
trução á fator essencial, bem como vem exigindo outras habi­
lidades como: capacidade de trabalhar em equipes integradas,
maior capacidade de abstração, mais iniciativa para o manu­
seio das máquinas. "Tais habilidades não podem ser desenvol­
vidas em cursinhos rápidos no interior das fábricas ou a par­
tir do próprio exercício no posto de trabalho. São atividades 
típicas de serem desenvolvidas pela escola."44̂  Talvez essa 
tenha sido uma das razões que fez com que as elites brasilei­
ras tenham descoberto as mazelas da escola pública, e tenham 
divulgado pelos meios de comunicação a péssima qualidade do 
ensino público. E que no atual contexto a desqualificação do 
ensino ameaça interferir nos planos de acumulação da riqueza, 
fazendo com que os poderes públicos e as classes que detém o 
capital se interessem pela escola pública e até pela formação 
de professores, pois para formar um novo trabalhador capaz de 
atender às exigências da informática, é necessário reformular
primeiramente, os cursos de formação de professores. Como es­
tá sendo exigida uma mão de obra altamente preparada e melhor 
escolarizada, se não for investido na formação do professore, 
a tendência ê aumentar o número de trabalhadores desemprega­
dos que, terão mínimas condições de sobrevivência física, 
além de aumentar o índice de violência e marginalidade.
- Desta maneira, faz-se necessário, rediscutir o papel 
dos cursos de formação dos professores e da organização do 
trabalha pedagógico, a fim de que possam atender as grandes 
massas de trabalhadores desempregados e seus filhos. A ANF0- 
PE, inserida na política educacional global, vem realizando 
debates com ênfases em dois aspectos importantes: a) a ação 
da agência formadora (Escola Normal, Licenciatura em Pedago­
gia e demais Licenciaturas especificas) na preparação do pro­
fissional; e b) condições de trabalho do profissional da edu­
cação, como por exemplo os salários e as condições de traba­
lho. E necessário criar mecanismos para que a formação do 
professor seja constante, isto é, o professor precisa de con­
tinuidade nos estudos, não apenas para ficar atualizado quan­
to às modificações nas áreas do conhecimento em que atua, mas 
sobretudo, por uma razão muito mais profunda; que se refere à 
própria natureza do fazer pedagógico« Trata-se de oferecerão 
professor um processo continuo de foriDaç^o na vida profissio­
nal, diferente dos cursinhos de curta duraçáo, mas como uma 
continua prática de refiexâfo . das questões cotidianas, que 
analisadas a luz de referênciais teóricos, possam retornar à 




Quanto às questões especificas das instâncias formado­
ras do educador, foi relatado no VI Encontro da ANFOPE 
(1992), pelos representantes de diversas IES, uma diversidade 
de situações e condições que estão sendo enfrentadas para as 
reformulações dos cursos. Esta construção se defronta com vá­
rios limites ou dificuldades tais como:
o distanciamento entre as faculdades 
de educação e os institutos, tanto de 
ordem fisico—espacial quanto de inte­
resses e intenções;
— a falta de recursos humanos para dar 
conta das responsabilidades atribui- 
das à faculdade de educação em rela­
ção às licenciaturas;
— a fragmentação, departamentalização 
nas próprias faculdade de educação;
— a inviabilização de propostas inter— 
disciplinares por força da estrutura 
organizacional e administrativa, as­
segurada na Lei 5540/68;
— falta de discussão sobre a identidade 
do profissional de educação, do pro­
fessor que ministra aulas e do aluno;
— falta de assumir co-responsabi1 ida— 
des;
— a problemática epistemológica envol­
vendo a produção do conhecimento no 
interior das Instituições de Ensino 
Superior afastada de quem deve re— 
construir (aprender, organizar,
transmitir, avaliar), a produção do 
conhecimento na escola; e outros.®0
Apesar das dificuldades relatadas o movimento vislum­
bra propostas para rever o processo de formação do profissio­
nal da educação, que vão desde a integração entre. Institutos 
e Faculdades e entre áreas de conhecimento; composição de co- 
legiados que congregam alunos, professores e coordenadores de 
curso, até experiências práticas nas disciplinas integrado­
ras, nas práticas de ensino e nos 'projetosique intentam-dar 
outro tratamento à produção do conhecimento.
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Foi apresentado, nesse evento uma proposta geradora de 
reflexões que resultou de um esforço coletivo, mas aberto a 
ampliação e a outras reflexões: a proposta da escola única, 
que se constitui pelo agrupamento no interior das Faculdades 
de Educação das várias instâncias formadoras, as quais atua­
riam através de programas articulados:
"Todos os profissionais da educacão pas­
sam a ser formados pela Faculdade de 
Educacão (em articulação com os Insti­
tutos no que diz respeito ao conteúdo 
das Licenciaturas especificas) com ves­
tibular próprio em dois niveis: Licen­
ciatura em Pedagogia e demais Licencia­
turas especificas (...) Em verdade es­
sas duas denominações desaparecem para 
dar lugar a existência de Programas. 
Cada Programa é uma unidade operacional 
com responsabilidades de pesquisa, en­
sino e extensão."®1
Conforme o VI documento da ANFOPE (1992), o atual Cur­
so de Pedagogia passa a desdobrar-se em três Programas:
1. Programa de formação de professores para educação 
básica.
2. Programa de formação de supervisores e orientado­
res educacionais.
3. Programa dê formação de professores para o Magis­
tério de 2o grau (Escolas Normais),
Assim, as Licenciaturas especificas são reunidas, for­
mando programas de formação de professores para áreas especi­
ficas, podendo os alunos, continuar seus estudos no Programa 
de Formação de Supervisores e Orientadores Educacionais, como 
qualquer outro aluno da Faculdade de Educação. A duração des­
ses programas seria de 4 a 5 anos e logo após os alunos te-
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riam a possibilidade de ingressar no programa de pós-gradua­
ção com a especialização (onde se localizaria a preparação 
para Administração Escolar entre outras, abertas a todos os 
licenciados nas Faculdades de Educação), Mestrado e Doutora­
do. .
As características dos referidos programas foram assim 
discutidas:
a ) o Proorama de Formação de professores para educação 
básica, contempla a preparação do professor para a 
educação da criança cujo objetivo é formar integra- 
damente o profissional. Foi destacado os seguintes 
aspectos para a delimitação desse programa:
" lo a educação básica compreende: a 
educação infantil, o ensino de la a 4a 
série, a educação de jovens e adultos, 
a educação especial e outras;
2o em matéria de LDB a posição da AN- 
FOPE continuará sendo pela existência 
da Escola Normal, na medida em que ela 
tem um importante papel a ser cumprido 
em determinadas regiões do Brasil. Há 
Estados onde o número de professores 
leigos atinge 50% de todo o professo­
rado existente;
3o assumir a formação do professor de 
educação básica em nivel de ensino su— 
perior (algo já existente) não signi­
fica referendar uma habilitação para 
esta área dentro do curso de Pedagogia 
e nem igualar a Escola Normal às 
atuais habilitações para formação de 
professores de la a 4a séries."®3
b ) Proorama de formação de professores para as áreas 
específicas de conteúdo (5a a Sa séries é 2o grau) 
corresponde ás atuais Licenciaturas especificas. 0 
aluno inscrito nesse programa faria um conjunto de 
disciplinas de contúdos específicos nos Institutos^
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de forma a garantir a mesma qualidade na abordagem 
do conhecimento especifico, bem como a integração 
do ensino no interior das Faculdades de Educação 
com as questões práticas vivenciadas no lo grau. A 
metodologia de ensino, deve levar em conta a epis- 
temologia do conteúdo a ser ensinado, por isso não 
pretende-se desvincular a formação dos conteúdos 
específicos do licenciado, pois compreeride-se que 
para "ensinar uma disciplina é preciso conhecer, 
também, como se produz conhecimento nela"®3Documen- 
to final do VI Encontro da ANF.Q.PE 1992: 29. 0 movi­
mento sugere ainda a ampliação das características 
interdisciplinares e o incentivo aos especialistas 
nos conteúdos a realizarem pós-graduação era educa­
ção, permanecendo no interior destas para desenvol­
ver a produção do conhecimento nas áreas de ensino.
c> Programa de .formação de professores para o maais.té- 
rio de 2o orau. continuaria a existir, realizando 
um trabalho em consonância com o programa de forma­
ção de professores para a educação básica e deveria 
agilizar também, cursos de aprimoramento, especia­
lização, seminários e encontros; enfim, procurar 
garantir a qualificação permanente do profissional 
da educação.
d) Programa de Formação de Supervisores e Orientadores 
Educacionais. cu.io objetivo é o aprofundamento dos 
conhecimentos nas respectivas áreas, inteqradamen- 
te..
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Todos os proqramas explicitados seriam pensados de 
forma articulada, tendo como pré-requisito para os programas 
de orientação educacional e supervisão a formação de profes­
sores para a educação básica ("a"). 0 Proorama de Especiali­
zação - nível de pós-graduacão. seria ofertado para qualquer 
aluno que tivesse cursado os programas anteriores. 0 Proorama 
de Mestrado e Doutorado. seria realizado nos moldes dos 
atualmente existentes.
Dessa forma a proposta desenvolvida no VI Encontro da 
ANFOPE, prevê que a Faculdade de Educação seja organizada por 
programas de formação, com enfoque na pesquisa, na docência e 
na extensão. As atividades internas desses proqramas seriam 
articuladas entre si, procurando grantir a concepção da base 
comum nacional, abrindo-se assim espaços para o trabalho co­
letivo interdiscip1inar.
Quanto à Escola Normal, "o atual estágio de desenvol­
vimento da sociedade brasileira, impfbe a permanência da mes­
ma, pois a universalização da escola básica ainda não se efe­
tivou. " 04 A continuidade da Escola Normal se justifica, pois 
a realidade brasileira anida não apresenta uma definição cla­
ra de um projeto de formação do professor que dê conta da 
educação infantil. Mais uma vez o documento do VI esncontro 
estabelece que a Escola Normal deve voltar-se para a formação 
de um cidadão critico, competente, capaz de lutar pela con­
quista do bem-estar social; para tanto, sintetizou-se os se­
guintes pontos:
a) a formação do professor deve pautar-se por um pro­
jeto político pedaqóqico com cursos de duração de 4 
anos;
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b) os professores atuantes nos cursos de formação do 
Magistério devem participar constantemente de cúr- 
sos de atualização didático-pedagógico;
c) devem buscar a integração entre os trés graus de 
ensino, de tal forma a subsidiar a formação dos 
profissionais que atuam na educação infantil;
d) lutar pela definição e financiamento de pesquisas 
que articulem os três graus de ensino em um proces­
so de construção coletiva;
e) valorização do profissional da educação através da 
luta por condições dignas de trabalho, mecanismos 
de aumento salarial e uma formação continuada;
f) procurar desenvolver ntís cursgs de formação de pro­
fessores, mecanismos que capacitem os mesmos a 
transitar com desenvoltura em ações reciprocas co­
mo: elaborar, construir, e adquirir o saber em to­
das as áreas do conhecimento;
g) a alfabetização deve ser entendida como um processo 
longitudinal que não se restringe a codificação e 
decod i f icação dos signos, mas enfatizando os signi­
ficados ;
h) 0 estágio deve ser uma atividade integradora, com 
perspectiva de interdiscip1inaridade e que possibi­
lite a união da teoria com a prática.
Para que esse projeto se efetive é indispensável a 
fundamentação filosófica , política, soc iolóci ica e psicológi­
ca, de forma à assegurar ao professor o domínio de diferentes 
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1. 0 CURSO DE PEDAGOGIA: SEU CONTEXTO E SUAS PERSPECTIVAS.
- No bojo dos debates da FormacSo do Educador, insere-se 
a formaçêfo do Pedagogo, que tem sido ao lonqo da história da 
educação brasileira, bastante discutida. A ênfase dada a essa 
questâfo no presente estudo, justifica-se por entender-se que 
a Pedagogia, como teoria geral da educação, exerce um papel 
fundamental na formaç&o dos profissionais de todas as áreas 
do conhecimento, que atuam no lo Grau, e que se encarregam de 
organizar e dar andamento ao trabalho pedagógico. Como teoria 
gerál da educacâro ela se constrói a partir e em funçáo das 
exigências da realidade educacional, cuja funçáo principal é 
a formaçâfo do educador, comprometido com a construçâro de um 
conhecimento significativo à clientela estudantil. Segundo 
MARQUES, (1990:11),
"Pedagoqia é a ciência do coletivo dos 
educadores empenhados em produzir o en­
tendimento comum a cerca das práticas
educativas a que se dedicam e de criti­
camente refletirem de continuo sobre 
elas, de maneira original e radical, 
nos horizontes de uma racionalidade de 
muitas vozes e amplas bases: hermenêu­
ticas, critico—reflexivas e estratégi­
co— instrumentais. " x
Entende-se entâro, que a PedaQoqia se estrutura a par­
tir da açâro dos educadores, na trama das relaçòes que s.e es­
tabelecem entre Os homens, envolvendo valores, fatos, normas,
C A P I T U L O  II
vivências pessoais e emocionais. Dessa forma, a Pedagogia se
faz presente em todos os cursos de graduação na universidade,' /
pois na medida em que os alunos e professores das demais áre­
as do conhecimento estabelcem relações entre os homens, atra­
vés de suas atividades profissionais, estas assumem um cará­
ter de práticas educativas, pois todos visam a formação de um 
profissional capaz de lidar com as pessoas e conduzir as 
ações coletivas, voltadas sempre, para a contribuição da or­
ganização da sociedade civil e política. Tanto no exercício 
docente, como em qualquer outra área de atuação os profissio­
nais confrontam-se cotidianamente, com pessoas e, com elas 
devem conviver, discutir, negociar, argumentar e tomar deci­
sões .
Justifica-se assim o destaque dado ao Curso de Pedago­
gia, nesse estudo, não só por concebê-lo como ciência do edu­
cador, mas também porque dá sentido â tarefa educativa e pela 
sua estreita vinculaçâO com as demais licenciaturas; uma vez 
que as abordagens de cada área do conhecimento são insepará­
veis, pois se interpenetram nos campos políticos e sociais, 
possibilitando a reelaboraçâo de novos saberes.
Na escola, geralmente é o pedagogo que exerce as fun­
ções de coordenação, supervisão e orientação, sendo portanto 
os que devem idealizar e coletivãmente com os demais profis­
sionais da educação operacionalizar a açâo educativa.
Desta maneira, a Pedagogia entendida como ciência da 
educação, possui sua especificidade e se vincula com todas as 
áreas do conhecimento, tanto na universidade como no ensino 
de lo grau, implicando portanto num conjunto de atividades 
inter-relacionadas e que interagem em diferentes níveis . MO-
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ORE (1985: 103), compara a Teoria da Educação como um edifí­
cio com três andares ocupatí >s: Na primeira planta, realizam- 
se várias atividades educats *as (ensinar, aprender, instruir, 
demonstrar, pensar, argumentar...); enfim, tipos de ativida­
des que se realizam em qualquer sala de aula; na segunda 
planta, está a Teoria da Educação, entendida como um conjunto 
de princípios que se estruturam a partir da ação, são inter­
ligados e sistematizados para direcionar as atividades que se 
realizam na primeira planta (a sala de aula), onde geralmente 
atuam os pedagogos; na terceira planta, está a Filosofia da 
Educação, cuja tarefa principal é a clarificação dos concei­
tos utilizados nas duas plantas anteriores ( conceitos como 
os de ensinar, aprender, construir novos conhecimentos...), 
além de examinar as teorias que operam com eles, comprovando 
a sua consistência e validez.
Para M00RE,"a Teoriada Educação, pressupõe atividades 
educativas e depende delas enquanto seu objeto."* Logo a Teo­
ria da Educação é uma ciência, cuja principal atividade é 
guiar aqueles que estão comprometidos com as atividades edu­
cativas nas escolas, ou em qualquer. outro ambiente extra-es- 
colar. Assim, a Pedagogia como Teoria Geral da Educação pre­
tende construir permanentemente, conhecimentos que propiciem 
uma orientação compreensível e global para encaminhar o pro­
cesso educativo, entendendo que este está intimamente rela­
cionado com o processo social e político. No pensamento do 
referido autor a Pedagogia como Teoria da Educação se consti­
tui em um corpo de princípios e recomendações, que se reela- 
boram a partir da práxis, é, são dirigidos a quem se dedica à 
prática educativa.
119
A partir desse raciocínio, podemos concluir que: quem 
se dedica â tarefa educativa, pode ser chamado de educador, 
ou seja, “aquele que realiza ou impulsiona a educação de ou­
tras jpessoas, influenciando-as e tentando fazer com que elas 
atinjam um estágio de maior perfeição "3 PUIG. J.M. (1985: 
213). Portanto, educador é aquele que através de seus atos ou 
conduta diária, estabelece uma relaçáo dialóqica com os edu­
candos, provocando nesses, alqum tipo de transformação dura­
doura. E o indivíduo, que pelo exercício docente intervém na 
formação e consequentemente, na açâro dos educandos,
0 direcionamento que o professor dá ao exercício do­
cente é também decorrente da orqanizaçáo do trabalho pedagó­
gico, que na prática tem sido pensada, primeiramente, pela 
equipe pedagógica da escola (administradores, supervisores e 
orientadores), e que na grande maioria sâfo pedagogos.
Concebendo a Pedagogia como a Teoria da Educaçèo, cujo 
objeto de estudo sáo as atividades educativas que est&o pre­
sentes em todo o trabalho realizada na escola e que geralmen­
te é o pedagogo quem toma frente na organizaçáo desse traba­
lho, faz-se necessário no estudo da contribuição do pedaqoqo- 
educador na orqanizaçjro do trabalho pedagógico na escola, uma 
reconstrução histórica do Curso de Pedagogia. Esta incurssSo 
histórica visa aumentar o nível de compreensão de sua especi­
ficidade, bem como possibilita captar em que medida esses 
profissionais vém contribuindo para impulssionar a educaçáo 
de outras pessoas. A análise desses dados constribui também 
para o delineamento de pistas na reformulação dos Cursos de 
Pedagogia, bem como para ó aperfeiçoamento do processo educa­
tivo na escola de lo grau.
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No Brasil o Curso de Pedagogia foi regulamentado pela 
primeira vez, a nivel nacional através do Decreto-Lei no 1190 
de 04 de abril de 1939, o qual organizou a Faculdade Nacional 
de Filosofia da Universidade do Brasil. Instituiu o chamado 
"Padrão Federal" ao qual tiveram que se adaptar os currículos 
básicos dos respectivos cursos oferecidos por outras insti­
tuições do ensino superior do Brasil.
0 Decreto criou o chamado "esquema 3+1", ou seja, o 
esquema através do qual em um curso de duração de três anos, 
o acadêmico obtinha o bacharelado, no qual para acrescentar 
ao diploma de Licenciatura o acadêmico deveria cursar mais um 
ano do chamado "Curso de- Didática" . '
0 concluinte do Bacharelado em Pedagogia, também cha- 
mamdo "Técnico em Educação" tinha o direito de lecionar em 
Escolas Normais. 0 currículo previsto para o curso era:
"la Serie: Complementos de Matemática 
História da Filosofia 
Sociologia
Fundamentos Biolóqicos da Educação 
Psicologia Educacional
2a Serie: Psicologia Educacional 
Estatística Educacional 
História da Educação
Fundamentos Sociológicos da Educação 
Administração Escolar
3a Série: Psicologia Educacional 
História da Educação 
.Administração Escolar 
Educação Comoarada 
Filosofia da Educação "*
0 diploma de Licenciado, que o aluno obtinha cursando 
a 4a série no chamado "Curso de Didática", era obrigatório as






Fundamentos biolóqicos da Educação 
Fundamentos Sociolóqicos da Educação "*
0 estudante de Pedaqoqia cursava, apenas as duas pri­
meiras disciplinas, já que as outras faziam parte do curso 
nas séries anteriores. G currículo pleno baixado para o Curso 
de Pedaqoqia por esse Decreto-Lei esteve em vigência durante 
vinte e três anos e sé foi reformulado com o advento da Lei 
de Diretrizes e Bases de 1961.
Com a aprovação da Lei 4024/61, pelo Congresso Nacio­
nal, o Conselho Federal de Educação viu-se obrigado a baixar 
os currículos mínimos para os vários cursos, dentre eles o de 
pedaqoqia. Ocorreu então a aprovação do parecer 251/62, de 
autoria do professor Valnir Chagas que modificou a regulamen­
tação, pois veio fixar o currículo mínimo e a duração do Cur­
so de Pedaqoqia.
Na época o referido curso era um dos mais controverti­
dos que integravam as Faculdades de Filosofia. Segundo decla­
rações do prério autor do parecer, professor Valnir Chagas, 
havia até os que defendiam a extinção do mesmo, argumentando 
que faltava ao curso conteúdo próprio. Argumentavam ainda, 
que, a formação do professor primário deveria ser a nível su­
perior, a exemplo dos países mais adiantados. Valnir Chagas, 
autor do parecer 251/62 contra-arqumentou, afirmando ser uma 
utopia a obrigatoriedade do Curso de Pedaqoqia aos professo­
res primários, uma vez que a realidade brasileira não apre­
sentava condições para tal. E assim se exoressava
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"Não há dúvida, assim, de que o sistema 
ora em vigor ainda representa o máximo 
a que nos é licito aspirar nas atuais 
circunstâncias: a formação do Mestre 
primário em cursos de grau médio e con­
seqüente formação superior, ao nivel de 
graduação, dos professores desses cur­
sos e dos profissionais destinados às 
funçCJes não-docentes do setor educacio­
nal. Na porção maior do território bra­
sileiro, sem a ocorrência de fatores 
que no momento estão fora de equiação, 
vários lustros serão ainda necessários 
para a plena implantação desse sistema. 
Nas regióes mais desenvolvidas, entre­
tanto, é supor que ela seja atingida - 
e comece a ser ultrapassada — talvez 
antes de 1970. A medida que tal ocor­
rer, a preparação do Mestre—Escola al— 
cançará níveis pós—secundários, desapa­
recendo progressivamente os cursos Nor­
mais e, com eles, a figura do respecti— 
vo professor. Ao mesmo tempo, deslocar- 
se—á para a pós graduação a formação do 
pedagogo, num esquema aberto aos bacha­
réis e licenciados de quaisquer pro­
cedências, que se voltem para o campo 
de educação. 0 curso de Pedagogia terá 
então de ser redefinido, e tudo leva a 
crer que nele se apoiarão os primeiros 
ensaios de formação superior do profes­
sor primário."*
Esse pensamento foi confirmado quando o autor apresen­
tou. a sua proposta de currículo mínimo. A regulamentação da 
proposta do curso de Pedagogia, ocorreu a nível nacional com 
a Lei de Diretrizes e Bases no 4024/61, reforçada pelo pare­
cer 251/62 que fixava o currículo mínimo e a duração do curso 
de Pedagogia* da seguinte forma:
”a) 1. Psicologia da Educação
2. Sociologia (Geral e Educacional)
3. História da Educação
4. Filosofia da Educação
5. Administração Escolar.
b) Duas entre as seguintes matérias:
. Biologia
. História da Filosofia 
. Estatística
. Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica 
. Cultura Brasileira 
. Higiene Escolar 
. Currículos e Programas 
. Técnicas Audiovisuais da Educaçâro 
. Teoria e Prática da Escola Primária
. Teoria e Prática da Escola Média
. Introdução à Orientação Educacional
c) Prática de Ensino sob a forma de estágio 
supervisionado.
E necessário destacar que a escolha das disciplinas 
opcionais era responsabilidade das instituiç&es de ensino su­
perior e nâê do aluno. Era acrescentado também, na lista de 
ma*térias obrigatórias. Didática e Prática de Ensino, para os
alunos interessados na licenciatura. 0 aluno qu.e pretendesse
cursar apenas o bacharelado - o técnico educacional, estaria 
dispensado de cursar estas matérias.
. Este currículo mínimo para o Curso de Pedagogia foi 
homologado em 1962, pelo, entâro Ministro da Educaçâro e Cultu­
ra Darcy Ribeiro, para vigorar, a partir de 1963.
A política educacional do período pós 64, conduzia mo­
dificações na leqislaçâro de ensino. A reformulaçâro se efeti­
vou por meio das Leis 5540/68 e 5692/71. As mudanças substân- 
ciais decorrentes das referidas; leis, atingiram os cursos, de 
formaçâro de profesores, e, também o Curso de Pedagogia. Em 
decorrência disso, em-' 1969, o Conselho Federal de Educaçâro 
aprovou o parecer 252/69, também de autoria do professor Vál- 
nir Chagas, que alterou mais uma vez a estrutura do Curso de 
Pedagogia, ao sugerir um núcleo que serviria como formaçâro 
básica e uma parte diversificada em habilitações especificas 
para desenvolver alqumas especialidades que se haviam firmado 
a partir dos anos 30. De início foram regulamentadas cinco
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habilitações: ensino das Disciplinas e Atividades Práticas 
dos Cursos Normais, Orientação Educacional, Administração Es­
colar, Supervisão Escalar e Inspeção Escolar.
Com a criação de habilitações especificas o Curso de 
Pedagogia "descaracterizou-se profissionalmente, perdendo 
seus limites e especificidade, provocando assim, a quebra da 
unidade conceituai e doutrinária da Escola Normal . " 0
Mas, para o autor do parecer, o especialista em educa­
ção era entendido como um prolongamento do professor. Afinal, 
ele foi conseqüência do crescimento das escolas e da comple­
xidade de sua organização, fato esse que exigia a execução de 
novas tarefas, assim propostas:
- planejamento, gestão e avaliação (administração);
- coordenação de professores ora em função do aluno
(Orientação Educacional), ora em função do curricu-
lo (Supervisão Escolar).
- atividades das referidas habilitações;
- magistério no Ensino Normal;
- magistério na Escola de lo grau.
0 parecer 252/69 estabeleceu a duração mínima de 1100 
horas - em duração curta e em duração plena 2200 horas, fi­
cando a grade assim constituida:
"NUCLEO COMUM:
1. Socioloqia Geral
2. Socioloqia da Educação
3. Psicoloqia da Educação
4. História da Educação
5. Filosofia da Educação
6 . Didática.
HABILITACAO " MAGISTÉRIO "
1. Estrutura e Funcionamento do Ensino de lo grau
2. Metodologia do Ensino de lo qrau
3. Prática de Ensino na Escola de lo. grau
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HABILITAÇAO " ORIENTACAO EDUCACIONAL "
1. Estrutura e Funcionamento do Ensino de lo grau
2. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2o grau
3. Princípios e Métodos de Orientação Educacional
4. Orientação Educacional
5. Medidas Educacionais 
HABILITAÇAO " ADMINISTRAÇAO ESCOLAR "
1. Estrutura e Funcionamento do Ensino de lo grau
2. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2o grau
3. Princípios e Métodos da Administração Escolar
4. Estatística Aplicada à Educação .
HABILITAÇAO " SUPERVISÃO ESCOLAR "
1. Estrutura e Funcionamento do Ensino de lo grau
2. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2o grau
3. Princípios e Métodos de Supervisão Escolar
4. Currículos e Programas 
HABILITAÇAO " INSPECAO ESCOLAR "
1. Estrutura e Funcionamento do Ensino de lo grau
2. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2o grau
3. Princípios e Métodos de Inspeção Escolar
4. Legislação do Ensino" 9
0 referido Parecer esclarece que, o que se propfte é um 
mínimo, podendo ser enriquecido conforme o estilo e as possi­
bilidades de cada instituição, dando flexibilidade portanto, 
para atender as peculiaridades locais. Vários estudos eviden­
ciaram que a divisão do Curso em: Núcleo Comum e Parte Diver­
sificada, contribuiu para que as Instituiçóes de Ensino Supe­
rior enfatizassem a formação do professor, desvinculando-se 
com isso, a tendência integradora dos conteúdos e ressaltando 
a tendência de compartimenta1izar os conteúdos nos limites 
das próprias disciplinas. A referida divisão do Curso em ha­
bilitações resultou do aparecimento das especializações no 
trabalho social, é. produto de um processo histórico, durante 
o qual, ocorreu a massificação da escola pública aue passa a 
ser gerida de forma cada vez mais centralizada, tornando-se 
uma espécie de empresa, onde são investidos recursos públi­
cos, cuja qualidade ou retorno, havia pouca cobrança.
A real idade mostrou que os Cursos de Pedagogia acaba­
ram formando especia 1istas, que devido a sua visão fragmenta­
da eram incapazes de conhecer e interagir no processo pedagó­
gica como u.m todo,, até mesmo de entender, enfrentar e encami­
nhar soluções aos problemas cotidianos da clientela com a 
qual trabalhavam.
Este fato parece estar diretamente vinculado à divisão 
do trabalho na fábrica que repousa sobre a base da divisão 
das tarefas, produzindo uma diferenciação hierárquica entre 
os trabalhadores. De u.m lado ficava o grupo de funcionários 
responsáveis pelo controle e pela direção do processo de pro­
dução, e, de outro lado, um grupo ligado à manipulação da ma­
téria-prima, à operação das máquinas, enfim, responsáveis pe­
la execução. Desta forma,.o segundo grupo não tinha o domínio 
da totalidade do processo, ocasionando a ditadura do capital 
sobre o trabalho, ou seja, a exploração do trabalhador para a 
criação da "mais valia."
A escola brasileira, pela forma como tem sido organi­
zada exerceu, ao longo da história um papel determinante na 
formação dos elementos responsáveis pela relação despótica do 
trabalho, tanto dos que controlam e planejam, como dos que 
executam. Essa mesma relação estendeu-se â organização do 
trabalho pedaqóqico no interior da escola, na sua estrutura e 
funcionamento, qelos mecanismos de seleção, dominação e cria­
ção de comportamento e atitudes que se explicitam cotidiana— 
mente no conjunto das reoresentáções pedagógicas.
Esses mecanismos foram incorporados ao corpo de conhe­
cimentos que formam a visão de mundo e a consciência dos ele­
mentos responsáveis pelo processo pedaqógico e se concretizou
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nas formas de? pensar, de agir e de comportar-se diante da vi­
da dos educandos, o que certamente perpassou a relação peda- 
gago-professor-conhecimento-aluno., delineando-se na configu­
ração de um tipo de homem que reproduz em si as determinações 
da sociedade capitalista. Nesse quadro, dificilmente poderia- 
se desenvolver um tipo de homem capaz de entender a totalida­
de ou, até mesmo, de questionar as relações vigentes no pro­
cesso de trabalho.
Percebe-se pois, que ao longo do tempo, a organizaçõo 
escolar acompanhou, em certa medida, o processo de organiza- 
çõo do trabalho social. A criaçáo de novas funções no inte­
rior da escola, desenvolvida pelos especialistas, correspon­
dem às novas funções no interior da organização do trabalho, 
na esfera do modo de produção capitalista. Correspondem tam­
bém, à complexificaçâfo da ciência, enquanto atividade produ­
tiva.
Dessa forma, a hierarquia e a fragmentação dos conteú-
' - • •
dos tomou conta da prática cotidiana da escala. De um lado,
os pedagogos: orientadores, supervisores e administradores
esforçavam-se para manter o controle do processo de organiza- 
çâfo do trabalho escolar. De outro lado, os professores atare­
fados no ritual burocrático nos afazeres específicos da sua
área e nos dispositivos legais que regulam a vida escolar, 
contribuiram para a permanência de um certo despotismo sobre 
o conjunto do corpo docente e discente, o que veio repercutir 
no "fazer educativo". Todavia, nâfo se pode dizer que a ques- 
tâfo do poder na escola é igual ao poder na fábrica. 0 profe- 
sor nõo está numa linha de montagem. Na escola, ele possui 
certa autonomia que lhe permite trabalhar com flexibilidade o
conteúdo, porém, a medida que se especializam as funções no 
interior da escola, lhe é exigido determinados procedimentos 
didáticos, reduzindo sua autonomia e acentua-e a relação au- 
tori tária.
Foi no contexto desse quadro, que ocorreu a promulga­
ção das Leis 5540/68 e 5692/71 que juntas se complementam na 
ambição de reformar todo o sistema educacional. A primeira 
trata do ensino de 3o qrau, por isso chamada Lei da Reforma 
Universitária; enquanto a segunda, refere-se a reforma do en­
sino de lg e 2o graus. A concepção e os objetivos do ensino 
primário e médio, foram consideravelmente acrescidas às res­
ponsabilidades dos especialistas e dos professores, impondo- 
se com urgência uma nova reformulação do Curso de Pedaqoqia. 
A partir de 1973, b Conselho Federal de Educação, através do 
Conselheiro Valnir Chagas, preparou uma série de indicações 
(22/73, 67/75, 68/75, 70/76 e 71/76) contendo normas para a
formação dos professores e especialistas em educação, e ao 
mesmo tempo, impondo modificações acentuadas aos cursos de 
licenciatura e até a extinção do Curso de Pedaqoqia.
Embora essas Indicações tenham sido homologadas pelo 
Conselho Federal de Educação, não foram implantadas em virtu­
de da pressão dos educadores que consideravam imaturas e sem 
a necessária consistência os estudos das mesmas; sugerindo 
portanto, o aprofundamento do debate â nivel nacional. Diante 
disso o ministro da Educação e Cultura da época, Ney Braga, 
houve por bem não homologar as referidas indicações e resolu­
ções .
Vários estudos mostram que a Reforma Universitária 
veio confirmar os princípios já adotados em legislações ante-
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riores e a estrutura já em implantação, trazendo apenas pou­
cas reformulações quanto a racionalização administrativa e a 
moderni zação.
A referida reforma ocorreu num momento em que o pais 
estava submetido a um reqime autoritário e repressivo, dei­
xando pouco ou quase nenhum espaço para mudanças, pois trazia 
no seu bojo u.ma ideologia empresarial, própria da sociedade. 
No Curso de Pedaqoqia não podia ser diferente, pois a Reforma 
Universitária reflete efetivamente as lutas dos diversos gru­
pos que buscavam assegurar a hegemonia no processo pela im­
portância que passou a dar, ao preparo dos especialistas em 
Educação, formalizando áreas especificas para sua atividade, 
nas habilitações de Orientação Educacional, Supervisão Esco­
lar, Administração Escolar Inspeção Escolar e pouca relevân­
cia para o Ensino no Curso Normal.
Na Universidade Federal do Paraná, essa questão está 
ligada diretamente ao setor de Educação, que tem desencadeado 
várias tentativas de estudo, com a participação dos professo­
res e alunos do setor. Um estudo sobre a Formação do Educador 
no Estado do Paraná (1988: 21),
"Mostra aue já em 1979, foi elaborada 
uma proposta curricular privilegiando a 
formação para o maqistério com habili— 
taçbes de Administração Escolar, Orien­
tação Educacional e Supervisão Educa— 
cional" 10
Segundo o mesmo documento, a partir desse momento o­
correram vários encontros onde as habilitações foram recon- 
ceituadas com a idéia unificadora do educador voltado às ne­
cessidades educacionais,não só da escola, mas também da so­
ciedade que? ela está inserida.
Em 1981, num Seminário à nivel do Estado do Paraná, 
foi apresentada, pelo Setor de Educação da Universidade Federal 
do Paraná, uma proposta contendo dois qrupos de habilitações:
" o primeiro é composto pelas habilita­
ções de educação pré-escolar: 5a à 6a 
séries do lo Qrau e ensino do 2o grau, 
educação especial - deficiências da
visão e deficiências mentais); educa­
ção extra-escolar e biblioteca esco­
lar. As habilitações que compõem o 
grupo II, são: Orienta ção Educacio­
nal, Supervisão Educacional e Adminis­
tração Educacional. " 1 1
Enfim, o Curso de Pedaqoqia , tem tido, e continua a 
ter, em todo o pais, dois objetivos principais: formar pesso­
al docente para o maqistério pedaqáqico de 2a Grau e formar
especialistas para atuar nas escolas de lo e 2o qraus, como
já foi referido anteriormente, nos campos da: Administração 
Escolar, Supervisão e Orientação Educacional, acrescentando 
ainda, o que tradicionalmente, chamou-se de Inspeção Escolar. 
Todas as especializações são trabalhadas em nivel de gradua­
ção. A Administração Escolar, envolvia o planejamento, a exe­
cução, a avaliação e õ controle administrativo dos sistemas 
escolares e das unidades que os compõem. A Supervisão cabia a 
coordenação do processo didático em seus três aspectos: de 
planejamento; de execução; de avaliação e controle das diver­
sas áreas que cumpunham o currículo escolar. A Orientação 
Educacional, incluía o desenvolvimento vocacional e a infor­
mação profissional no ensino de lo e 2o qraus, respectivamen­
te, que objetivava orientar o aluno na escolha de uma das ha­
bilitações profissionais implantadas nas escolas, por força 
de Lei 5682/71, Isto efetuava-se , não apenas pelo contato
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direto com os alunos individualmente, mas também, através do 
relacionamento com as famílias e com setores mais amplos da 
comunidade. A legislação presente, revia ainda para*'o peda­
gogo, entendido como especialista o aprofunda mento na teo­
ria, nos fundamentos e na metodologia da educação.
E imprescindível que o pedagogo como um elemento chave 
na organização do trabalho pedagógico, tenha uma formação te­
órica consistente que lhe permita conhecer e interpretar a 
totalidade das relações que se estabelecem na escola.
Ainda quanto âs habilitações fundamentais ( Adminis­
tração, Supervisão e Orientação), só poderiam ter acesso os 
licenciados em cursos de duração plena. Havia também a alter­
nativa de cursos para o preparo do especialista á nivel de 
pós-graduação strictu sensu. Os dois parágrafos do Artigo lo 
da Resolução anexa à indicação 70/76, afirmam que "onde com— 
provadamente houver condições para tanto, o preparo dos pro­
fissionais referidos -neste artigo poderá desde I0 9 0. fazer—se 
como áreas de concentração desenvolvidas em cursos de Mestra­
do ou Doutorado. " x2
Observando as normas que regulamentam a organização e 
o credenciamento dos Cursos de pós- graduação e a prática vi­
vida na época, ficou evidente que a maioria dos Estados bra­
sileiros continuaram optando pela modalidade de habilitações 
â nível de graduação por très razões: primeiro, não havia no 
momento curso de pós-graduação strictu sensa em educação em 
número suficiente para suportar a demanda; segundo, observa­
va-se naquele momento, por motivos de remuneração e status, 
que o Mestr*ado destinava-se mais â formação de especialistas 
e professores para o ensino superior; terceirof para cursar a
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pós - graduação stricto sensu mestrado e doutorado - não ha­
via necessidade de "minimos curriculares fixados com anteci­
pação," tornando—se difícil encaminhar a condução de especia­
listas de maniera mais ou menos uniforme, em todo o territó­
rio nac iona1.
Dessa forma, as Faculdades vinham preparando- um grande 
número de profissionais técnico - administrativo (administra­
dores, supervisores e orientador1 !, para u.m mercado especia­
lizado e restrito, pois este er. oloqueado por restriçóes de 
legislação. A Pedagogia foi e continua sendo vítima de um pa­
radoxo no tocante ao magistério. Para obter a habilitação 
chamada magistério é preciso gue ocorra a prática de ensino, 
e, para a prática de ensino é exigida a habilitação magisté­
rio. Este entrave, na maioria da vezes, é superado por arran­
jos que simplesmente burlam a lei, mas não auxiliam na melhor 
preparação do pedagogo. Quanto ao mercado de trabalho PINO e 
GADOTTI (1979), assim se referem: -
"O mercado de trabalho para o pedagogo 
ainda não se caracteriza com uma confi— 
quração bem definida, apresentando vá­
rias incoerências e inconsistências:
a) os profissionias estão sendo subu— 
tilizados pelo mercacado, apresen­
tando um. rendiemnto inferior ao seu 
potencial, evidenciando o sub-empre- 
go do pedagogo;
b) o próprio pedaqoqo desconhece o seu 
papel ou os papéis no mercado;
c) sente e teme a desvalorização de sua 
profissão (pedaqoqo), não sabendo 
como superar a situação;
d) existem distorçòes na relação entre 
oferta e procura de profissionais 
causados pela leoislação relativa às 
exiqências, normas de administração, 
mecanismo de contratação, formas de 
seleção;
e) o mercado apresenta baixa vitalidade. 
Veja que o mesmo profissional conse­
gue manter-se em mais de um emprego.
Diante desse quadro histórico que vem sendo questiona­
do nos últimos anos, não só pelos legisladores da educação e 
responsáveis pelas agências formadoras, mas sobretudo, pelos 
professores e alunos, urge a necessidade de uma verdadeira 
redefinção do Curso de Pedagogia, muito embora, saibamos que 
ela está condicionada a uma redefinição da política educacio­
nal brasileira, os elementos envolvidos devem desenvolver es­
tratégias no sentido de:
- repensar a formação dos especialistas (Administrado­
res, Supervisores e Orientadores Educacionais), de 
forma integrada, possibilitando uma ação conjunta 
desses profissionais na prática escolar;
- reafirmar o caráter do Curso de Pedagogia como res­
ponsável pesla formação de docentes para as Discipli­
nas Pedaqógicas do 2o Grau;
- formar um pedagogo que adquira um profundo entusias­
mo político e cultural e que pelo domínio de novos 
conhecimentos, seja capaz de contribuir, efetivamen­
te, para a elevação cultural da sociedade.
Na década de 80, o debate nacional deu ênfase a Refor­
mulação do Curso de Pedagogia, sobretudo a partir do Movimen­
to Nacional dos Cursos de Formação do Educador, que no encon­
tro em Belo Horizonte, '(1983), concluiu que a licenciatura de 
Pedagogia - base comum a todo o educador deve acrescentar seu 
próprio corpo de conhecimento, que comtemole as teorias edu­
cacionais, a dinâmica e a orqanizacão da educação brasileira
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e o processo de produção do conhecimento em suas diferentes
modalidades educativas.
Neste mesmo encontro, também foi discutida a identida­
de do cursos - para um -grupo,- a Pedagogia -tem como ob jeto de 
estudo prioritário a educação formal em ambiente escolar, sem 
esquecer as formas de educar em ambiente não formal. No en­
tanto, é a apartir do profundo conhecimento da educação in­
terna da escola que se poderá compreender melhor a educação
extra-escolar; - para outro qrupo, a Pedagogia é entendida
como a teoria geral da educação, tendo como objeto a educação 
em qualquer ambiente social em que ela ocorra. Em síntese, 
nessa visão, o abjeto de estudo da Pedagogia é o processo
educativo historicamente dado, cabendo-lhe avançar na siste­
matização e aprofundamento de? uma teoria da educação abran­
gente e não reduzida somente à escola.
No encontro em Goiânia em (1986), novamente foi discu­
tida a identidade do Curso de Pedagogia, constituído em um 
espaço de permanente reflexão critica no confronto entre teo­
ria (corpo de conhecimentos), e práticas vivenciadas pelos 
profissionais no lo e 2o Graus. A síntese desse encontro foi 
expressado por MARQUES (1992:116).
"Ao Curso de Pedaqdqia cumpriria uma 
destinação prática, de formar profis­
sionais da educação inseridos numa co­
munidade concreta exigente de compro­
missos políticos, ao mesmo tempo que 
uma função teórica, não menos importan­
te, transmis são critica e construção 
de conhecimentos sobre a ciência da 
educação. Quanto às habilitações em Ad­
ministração Escolar, Supervisão Escolar 
e Orientação Educacional, expressam-se 
três tendências: a de suspendê-las; a
de mantê-las com redefinições de obje-
1Ó5
tivos, conteúdos e metodologias; a de 
transferi-las para a pós-graduação "la— 
tu sensu".Desenhavam—se, além disso, 
novas áreas de concentração: educação 
pré—escolar, alfabetização, educação 
rural, educação popular, educação de 
adultos e educação especiaizada. " 14
Vinculada ao Movimento Nacional de Formação do Educa­
dor, uma equipe de pesquisadores da Universidade Federal do 
Paraná, coordenado pela professora Onilza Borqes Martins, de­
sencadearam uma pesquisa, em todas as Instituições de Ensino 
Superior do Estado, com a intenção de analisar a situação dos 
cursos de formação do educador, suas principais característi­
cas, experiências inovadoras e os debates que marcavam aquele 
momento histórico, cuja síntese foi a sequinte:
"— possibilidade da existência de uma 
base comum nos cursos de Pedagogia e 
demais Licenciaturas;
- identidade do curso dé pedagogia e 
problemática das atuais habilitações;
— relação teoria x prática como núcleo 
integrador de formação de identidade 
de estudos;
- existência de um projeto pedagógico
articulado, à realidade social onde a 
IES está inserida orientado para a
construção de sua autonomia política;
- na análise realizada constatou-se re­
ferências constantes e somente duas 
visões: a liberal e a proqressista.
Todavia a visão liberal apresentou-se 
às vezes pendendo para um lado e às
vezes para outro, raramente p •ra a
postura conservadora. Prevaleceu a 
visão progressista;
— a questão da reformulação da cons—
ciência profissional. colocou a ati­
vidade docente como fio condutor das
preocupações de todas as IES, ressal­
tando a necessidade da formação de 
ensino competente, comprometido com 
um projeto pedaqóqico articulado di­
retamente à sociedade;
— dessa forma ficou transparente em to— 
das as reqiões, que a base comum dos
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cursos deve ser assumida objetivamen­
te implicando, evidentemente, numa 
redefinição dos conteúdos específicos 
na redefinição conjunta (Pedagogia e 
demais Licenciaturas) das disciplinas 
pedaqóqicas e das práticas de ensino;
- no atual momento pode—se perceber que 
os docentes, que atuam nos Cursos de 
Pedaqoqia de nosso estado, estão ten­
tando construir na prática uma nova
identidade para este curso. Inúmeras
preocupações tem dividido os educado­
res sujeitos desta investigação em 
relação às questões de fundo, isto é, 
como repensar a formação dos profis­
sionais de ensino, de tal modo que 
possa espressar o pensamento e a prá­
tica dos educadores como uma totali­
dade;
- a estrutura das Cursos de Pedagogia 
tem contribuido para reforçar as in­
certezas dos educadores, devido à 
mesma se apresentar dividida em dois 
blocos autônomos, colocando as disci­
plinas de habilitação de um lado e as 
disciplinas de fundamentos da educa­
ção de outro;
- os depoimentos dos entrevistados con­
firmam que esta divisão não se faz 
apenas formalmente, mas ela ocorre no 
desenvolvimento do curso, distancian­
do quase sempre a teoria da prática, 
fazendo com que os cursos de pedago­
gia padeçam de uma fraqilidade teóri­
ca muitoqrande;
- sequndo os informantes as habilita­
ções percebidas como condição prévia 
para o exercício de uma função devem 
ser revistas já que "o papel dos es­
pecialistas " na escola é uma questão 
que merece explicitação política, so­
bretudo* se for levada em conta as 
tarefas que os mesmos vêm realizan—
. do."1®
Foi consenso, naquela época, entre os profissionais de 
todas as IES, de que o pedagogo deve ser, antes de tudo, um 
educador chamado a transitar com desenvoltura na função téc­
nica e na função política, ainda que dimensões diferentes são 
todavia indissociáveis. Estas devem estar apoiadas no conhe­
cimento cientifico e viabilizar sempre a unidade teoria x
prá t ica.
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Os encontros a nível nacional continuaram. Em 1988, 
por ocasião do III encontro, a identidade do Curso de Pedago­
gia é apenas abordada como tema, cuja discussão deveria ser 
retomada. No IV encontro, em 1989, surgem novamente como em 
1983 posições divergentes. Para um grupo a pedagogia se inse­
re no campo amplo da educação, com vocação eminentemente prá­
tica, recebendo os aportes da História, da Filosofia, da So­
ciologia, da Psicologia, da Economia..., e, tendo como objeto 
prioritário de estudo a educação formal em ambiente escolar, 
não desconsiderando, portanto, outras formas de euducar em 
ambiente não formal. Para outro grupo, a Pedagogia é entendi­
da como teoria geral da educação em qualquer ambiente social, 
como um processo da educação históricamente dado. Este grupo 
enfatiza a necessidade de uma política científica que tenha 
como especificidade a totalidade do conhecimento da ciência 
da educação. Eles defendem que o pedagogo deve conhecer pro­
fundamente o trabalho docente, coletivo, e interdiscip1inar. 
Para tanto, é necessário romper com a estrutura departamenta- 
lizada das faculdades de educação e, consequentemente, com a 
fragmentação do trat>alho nó interior do Curso de Pedagogia, 
pois:
"a ihtéqração teoria/prática pedagógica 
começa a ser a pensada concretamente a 
partir de várias ações como: a) aceita­
ção de aue esta relação perpassa a to­
das as disciplinas do curso e não é uma 
ouestão que afeta somente as discipli­
nas de prática de ensino; b) a criação 
de espaços privilegiados (na forma de 
disciplinas) para viabilização desta 
integração de forma interdisciplinar e 
ao longo de todo o curso sem que esta 
ação seja confundida com a do estágio 
supervisionado; c) ênfase na pesquisa
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da realidade educacional local envol­
vendo o aluno em proqramas de iniciação 
cientifica ou outras formas de pesqui­
sa . " 10
Quanto as habilitações, existe; _ um consenso, de que 
elas não podem ser o foco de atenção do Curso de Pedagogia, 
mas por hora elas devem permanecer, sendo indispensável um 
estudo mais aprofundado. Os educadores reunidos concordaram 
que é de suma importância esclarecer que a fonte de identida­
de do pedagogo encontra-se na identidade da pedagogia (en­
quanto uma disciplina prática com responsabi1 idades sociais), 
e não nas habi1itações, independente destas permanecerem ou 
não.
No V encontro nacional em 1990, orqanizaram-se três 
grupos de discussão sobre o Curso de Pedaqoqia, que resultou 
em duas vertentes de sugestões: A primeira encarou a reformu­
lação dos Cursos como um desafio para superar o seu estado de 
degradação, defendendo a idéia de se assumir uma concepção 
sócio-histórica do educador como profissional consciente de 
sua responsabi1 idade traduzida pela reflexão critica a cerca 
da sociedade e da prática educativa. Enfatizou-se a necessi­
dade de aproximação teoria/prática, na construção da identi­
dade do educador, através de um trabalho coletivo, interdis- 
ciplinar, articulado com o principio de oestão democrática- 
Decorreram destas discusftes cinco linhas básicas, inter-rela- 
cionadas em constante movimento; as quais foram sintetizadas 
por MARQUES (1992 : 117 a 119)
"1 ) fundamentação teórica, instrumento 
de luta contra a deqradação porfis— 
Sional, indica a necessidade de se
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constituir um espaço para análise da 
educação enquanto disciplina, de de­
finir um objeto de estudo, métodos 
de trabalho e status epistemológico, 
que capacitem para análise critica 
da sociedade brasileira e da reali­
dade educacional em particular.
2) A relação teoria/prática implica na 
forma como se dá a produção do co­
nhecimento no interior do curso e 
não em mera justaposição na grade 
curricular, uma solução que perpassa 
todo o curso e não se restringe a 
uma discip1 ina—prática de ensino, ou 
a um momento particular do curso; 
implica no trabalho docente como re­
ferência básica da identidade pro— 
fissional do educador e como raiz da 
articulação buscada entre o fazer e 
o pensar a educação.
3) O principio da qestão democrática 
deve instrumentalizar o educador pa­
ra exigi-la e dela participar.
4) 0 compromisso social exige uma con­
cepção sócio—histórica do educador, 
a análise das lutas históricas dos 
profissionais da educação, a contex­
tuai ização dos diversos projetos po­
líticos e a tomada de posições.
5) O trabalho coletivo interdiscipli- 
nar, tanto dos alunos quanto dos 
professores, deve con verter-se em 
instrumento de luta contra a estru­
tura fraqmentária das instâncias e 
tempos de formação."1'7'
Essa tendência procurou também explicitar pólos temá­
ticos que pudessem estreitar as relações entre conteúdos e 
métodos, tais como: a relação entre educação e sociedade, a
construção do conhecimento, a organização da ação pedagógica 
e a ética do profissional da educação. .
A segunda vertente de idéias e sugestões, apontou ei­
xos centrais como forças comuns a todos os cursos de formação
do educador, cabendo ao Curso de Pedagogia a reflexão/expli­
cação da educação como prática social e transformação da so­
ciedade. Isto é, a capacidade de tratar teórico-metodologica- 
mente o conhecimento na perspectiva da totalidae, este fato
exige:
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a) a existência de uma base comum nacional, cujo eixo 
è a concepção sócio-histórica;
b) A ampliação do currículo de tal forma que possa in­
corporar as atividades de produção científica no 
ensino e na pesquisa e propiciar aos educadores mo­
mentos de reflexão e sistematização da organização 
da escola e da universidade. Para efetivação dessa 
dinâmica foram suqeridos alquns princí pios curri­
culares, os quais foram sintetizados por por MAR­
QUES (1992: 121)
" historicidade do conhecimento, contem- 
poraneidade do conhecimento e suas de­
terminações atuais, superação da frag­
mentação das disciplinas, referência 
dialética à diversidade das abordagens 
teórico/metodológicas e ideológicas, 
rompimento do etapismo na elaboração 
do pensamento, simultaniedade entre a 
teoria e a sua explicitação na prática 
pedaqóqica e social, e por fim defini­
ção da escola como um local privile­
giado do trabalho do educador-pedagogo 
e professor. " 10
No VI Encontro da ANFÜPE, o Curso de Pedagogia não foi 
discutido separadamente, mas no conjunto dos demais cursos de 
formação do educador, prevalecendo a idéia da escola única, 
na qual se agrupariam os vários cursos de licenciaturas na 
forma de programas. As habilitações desaparecem na forma como 
se encontram hoje, dando espaço para programa especifico de 
formação de supervisores e orientadores educacionais. Estes 
devem desenvolver conhecimentos aprofundados nas respectivas 
áreas, porém, integradamente, Cabendo portanto, as faculdades 
de educação organizar programas que priorizem a formação de
1*t1
intelectuais capazes de assumir responsabilidades pelas deci­
sões relativas às atividades educativas que irão desenvolver.
Diante desse quadro e com base nas reflexões construí­
das ao longo deste estudo, torna-se indispensável desenvolver 
nos cursos de formação de professores, uma pedagogia que di­
recione suas atividades, a partir e em função das exigências 
da realidade educacional. A especificidade dessa pedagogia 
deve ser entendida como ciência que se estrutura a partir da 
ação.dos educadores no conjunto das relações sociais e esco­
lares, considerando a ação como uma possibilidade para os e­
ducadores atuarem na relação professor x aluno x comunidade, 
desenvolvendo um trabalho reflexivo de organização e sistema­
tização de novas experiências pedagógicas, cada dia mais ca­
pazes de desvendar as contradições que se apresentam no coti­
diana escolar.
E imprescindível portanto, um aprofundamento teórico 
que dê condições ao desenvolvimento de uma pedagogia partici­
pativa, onde professores e estudantes possam incorporar suas 
experiências. Assim o trabalho educativo deve ser encarado 
como um processo constante de reflexão e sistematização dos 
problemas enfrentados cotidianamente na escola. Isso exige 
que os responsáveis pela organização das práticas pedagógicas 
se questionem constantemente quanto à produção de novas expe­
riências vividas e legitimadas na dinâmica da sala de aula.
Enfim, é preciso que os educadores se conscientizem de 
que o saber que tentam produzir na sala de aula e as ações 
que desenvolvem hão são neutras. A maneira como se organiza o 
conjunto do trabalho pedagógico se constitui em forças que 
interagem ativamente nas subjetividades dos sujeitos e que
consciente ou inconscientemente se manifestam nas suas visões 
de mundo.
Freire (1985: 2) afirma que a "aprendizagem implica em 
um sujeito e o ato de estudar e que o ato de estudar se apoia 
em uma ampla relação com o mundo . " 19 Logo, para desenvolver 
uma pedagogia que oportunize a participação de todos os en­
volvidos é necessário que tanto professores como estudantes 
cheguem a agir como "intelectuais transformativos". Esse fato 
se justifica porque em primeiro lugar possibilita expressar 
as questões do trabalho na relação interna do pensamento e da 
ação; constituindo-se em uma contra-ideologia às pedagógicas 
instrumentais e gestionários. Em segundo lugar, o conceito de 
intelectual transformativo evoca os interesses políticos e 
normativos que estão subjacentes às funções sociais que se 
expressam no trabalho e na vida de professores e estudantes.
Cabe aqui o pensamento de Giroux (1990: 151)
"defende uma Pedagogia de política cul­
tural que se desenvolva em torno de uma 
linguagem criticamente afirmativa, que 
permite aos educadores, em sua qualida­
de de Intelectuais transformativos com­
preender como se produzem as subjetivi—
. dades dentro das formas sociais nas
quais se movimentam as pessoas, porém 
que miúdo só se compreendem parcialmen­
te . " 20
Há que se perceber portanto, a forma como os estudan­
tes e professores apoiam ou resistem às várias ideologias, os 
processos sociais, os mitos, a religião e os costumes e como 
isso se relaciona com o poder.
Uma pedagogia participativa vislumbra a necessidade de 
analisar o poder como um processo ativo que interage perma-
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nentemente na forma de organizar e realizar as diversas ati­
vidades escolares. Geralmente, ele se converte em uma forma 
de produção cultural que direciona a ação, a estrutura e a 
organização dentro das escolas, exigindo dos educadores tare­
fas tais como: - a análise de como se organiza a produção
cultural e em que medida o poder constituido interfere nessa
organização; - a construção de estratégias para participar
não só das lutas sociais mas em primeiro lugar participar das 
lutas internas da escola, buscando converter a mesma em uma 
Instituição marcada pelo exercício de vivências democráticas. 
Segundo Giroux (1990: 152)
"uma pedagogia que assuma a forma de uma 
política cultural necessita examinar 
como se produzem e se transformam os 
processos culturais dentro dos três 
campos particulares, porém relacionados 
— ao discurso: o discurso de produção, 
o discurso da análise do texto de pro­
dução e o discurso das culturas vi­
vas. " 21
os quais o autor analisa numa mesma perspectiva, apontando 
novas categorias para o desenvolvimento de novas práticas pe­
dagógicas que favoreçam estudantes e professores.
0 Discurso de produção, foi analisado pelo autor como 
sendo as modalidades das teorias de educação, escolhidas pe­
las forças estruturais, que não implicam de maneira imediata 
na organização escolar. Esses condicionantes são: o papel do 
Estado, o próprio local de trabalho, a formação dos professo­
res, as editoras que fornecem os materiais didáticos e outros 
interesses políticos que direta ou indiretamente influem na 
política escolar. Há que lembrar neste itém, que as escolas
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estão dentro de uma rede ampla de conexões e por isso, se 
constituem em instituições hitóricas e sociais relacionadas 
com a sociedade em geral. E impossível analisar o processo 
pedagógico na escola sem compreender como se apresentam, como 
se constroem, ou se negam as mais amplas formas de produções 
pedagógicas ideológicas ou materiais.
A própria política do Estado personifica e promove 
práticas que legitimam e favorecem determinadas formas de co­
nhecimento, em detrimento â outras; bem como privilegia de­
terminados grupos em detrimento a outros. Analisar como se 
constróem, se confirmam ou se difundem fora das escolas, as 
modalidades dominantes dos discursos na prática educativa ê 
significativo uma vez que, os educadores transformativos não 
podem limitar-se a identificar a linguagem, os valores e as 
ideologias corporativas tal como estas se refletem nos currí­
culos escolares, mas necessitam também desmontar os procesos 
através dos quais se produzem e se difundem essas mesmas ide­
ologias. D discurso de produção aponta principalmente, para a 
forma como se produz objetivamente o trabalho: as condições 
de trabalho do povo; a importância política dessas condições; 
englobando as próprias condições de trabalho dos professores 
e estudantes para atuarem como intelectuais transformativos. 
Hoje os mesmos são submetidos a condições de trabalho de mas­
sificação, como por exemplo a falta de tempo para um trabalho 
coletiva e criativo. Quanto às condições econômicas e sociais 
dos professores e estudantes, e conseqüentemente as precárias 
condições de trabalho do professor, são reforçados pelos de­
poimentos abaixo, colhidos no estudo de campo já citado 
( 1992) .
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E difícil produzir intelectualmente 
no interior de uma sociedade fragmen­
tada, com falta de cond içães básicas 
e falta de verbas para a educação.
- A grande evasão e repetência dos alu­
nos deve—se ao salário de fome que os 
pais ganham.
— S6 num ambiente organizado, planejado 
é possíve1 d iminuir a evasão e a re­
petência. No entanto o combate a eva­
são, a repetênc ia e ao baixo nível de 
ensino depende de muito mais coisas. 
Por exemplo, equalização social, ver­
bas bem direcionadas para a educação 
e valorização do professor. "3Z
Os fragmentos acima expressam as representações que 
possuem os professores sobre as situações e os problemas que 
enfrentam na regiâro Oeste do Paraná. Os dados colhidos na 
realidade demonstram o descaso com que sâío tratadas as esco­
las públicas neste pais. Se a prática pedagógica se configura 
como um processo constante de reflex&o, facilita aos pedago­
gos, por estarem junto com os professores e alunos, contribu­
ir para tornar as atividades escolares plenas de significado 
e fazer com que os sujeitos envolvidos nesse processo adqui­
ram o gosto pelo progresso na conquista do saber. Quando um 
informante afirma que "Só num ambiente organizado é possível 
d iminuir a evasão, a repetênc ia e o baixo nível de ensino", 
parece existir na sua fala um desejo subjetivo de ver o espa­
ço escolar (reuniões de planejamento, conselho de classe, 
reuniões por área, reuniões administrativas...), preenchido 
por reflexões articuladas a problemática do dia—a—dia que e— 
merge da relaçâfo com os seus alunos. Em outras falas percebe- 
se a falta que os professores sentem de ter alguém que condu­
za com competência esse processo.
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A partir desses encontros coletivos, no qual o profes­
sor ouviu, falou, discutiu e participou do processo de reela- 
boração das sínteses emerge o segundo campo, no qual ele mes­
mo deverá conduzir o processo.
A análise das formas textuais; significa as formas 
culturais que se produzem e se utilizam dentro das próprias 
salas de aula,
"o realmente decisivo neste tipo de dis­
curso é que ele se põe nas mãos dos 
professores e estudantes as ferramentas 
criticas necessárias para analisar as 
representações e os interesses social­
mente construídos que os organizam e 
sublinham as leituras particulares e 
materiais curriculares. " 23
0 importante desta modalidade, é que com ela é possí­
vel destruir a idéia de que os meios de representação nos 
textos são simplesmente mecanismos neutros e transmissores de 
idéias. 0 discurso de produção enfatiza a necessidade de uma 
análise sistemática da forma como se organiza e se utiliza o 
material nos currículos escolares, e como seus significados 
se transformam, muitas vezes em pressões e tendências ideló- 
gicas. Este espaço, pode se constituir em uma ferramenta im­
portante para os professores e estudantes desmontar alguns 
significados que estão silenciosamente impregnados no coti­
diano do trabalho pedagógico da escola, ou seja, o currículo 
oculto da escola.
Um informante expressa muito bem o significado deste 
campo de ação ser efetivamente utilizado pelo educador
"Ser educador hoje não é tSto somente do­
minar o conhecimento a ser ensinadof 
mas compreender o processo de desenvol—
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vimento e aprendizagem do educando. E 
saber ampliar conceitos e transformar o 
conhecimento das experiências de vida 
do aluno - senso comum — às sistemat i— 
zaçZfes do saber escolar, o saber erudi­
to."**
A conduçâío desse processo será tâfo mais fácil ao pro­
fessor, quanto mais ele participar de momentos que lhe seja
V
possivel discutir os conteúdos a ser ensinado, as relações 
que estes possam vir a ter com outras matérias ou com a vida 
do aluno na sociedade.
0 discurso da análise textual oferece uma visâo de co­
mo operam na organi zaçâfo escolar as sub jet i vidades e as for­
mas culturais. GIROUX (1990: 154) ao analisar esta questão
diz "que esses principios podem até limitar os professores a 
simples executores do conhecimento."3® Enfim, a maneira com 
que os indivíduos e os grupos mediatizam as formas culturais 
representadas pelas forças estruturais e como residem nestas 
mesmas formas estruturais e nos próprios indivíduos e grupos, 
uma forma de produçâfo, isto é, o professor pode apenas trans­
mitir os conteúdos como estào no livro didático, ou pode im­
pregnar de sentido e significada esses mesmos conteúdos.
0 discurso das culturas vivas: refere-se ao sentido 
amplo de uma teoria de auto-produçâro. A visâro deste discurso 
exige que se possa compreender como os professores e estudan­
tes atribuem significados às suas vidas, através das comple­
xas formas históricas, culturais e políticas, como internaii— 
zam ou até produzem sua própria cultura. A perspectiva de uma 
pedagogia critica, pressupões que se desenvolvam temas como: 
reconhecimento das formas subjetivas da vontade. Ou seja, há 
que se perguntar como o povo cria histórias, recordações e
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narrações que interagem na determinaçào das ações. Por esse 
material cultural, que pode ser consciênte ou inconsciênte, é 
possível saber que leitura do mundo fazem, os membros dos 
grupos dominantes e seus subordinados. Permite também compre­
ender os interesses subjetivos que estào em jogo na sala de 
aula. Por exemplo, ao analisar um texto na classe o professor 
pode perceber as histórias, as experiências e as linguagens 
dos diferentes grupos; isto aparece nas respostas, nas condu­
tas e nas diferentes culturas de mundo que os estudantes ex­
pressam em suas respectivas análises um texto, demonstrando 
que é importantíssimo o professor estar atento às histórias,
as cenas, e às experiências que os estudantes trazem para a
sala de aula. Estes elementos constituem dados riquíssimos 
para o desenvolvimento de formas contraditórias presentes no 
capital cultural dominante.
Explicar os elementos de auto-produçào que caracteri­
zam os indivíduos pode contribuir para explicar como o poder 
e o conhecimento se entrelaçam, nào no sentido de desvalori­
zar a cultura dos estudantes que geralmente é o resultado de 
um grupo subordinado, mas para produzir uma linguagem de pos- 
sib i1 idade.
"O conhecimento do outro, nâfo deve ser­
vir só para valorizar sua presença, mas
também porque tem que ser submetido a 
um exame crítico a respeito das ideolo­
gias que ele contém, os meios de repre— 
sentaçâfo que utiliza e as práticas so­
ciais subjacentes que confirma . " 26
Essa análise feita em sala de aula possibilita compre­
ender a uniâío entre o conhecimento e o poder, abrindo pistas
para^novas alternativas de compreensão critica de quem são 
eles mesmos no contexto da formação social mais ampla.
Compreender cada um destes discursos e como eles estão 
imanentes na organização escolar é importante por que vislum­
bra novas formas para que os estudantes e professores possam 
agir, como intelectuais transformativos na busca para a reor­
ganização da escola democrática.
Estas reflexões feitas na perspectiva de uma nova or­
ganização escolar, exige o aprofundamento do que seja uma es­
cola democrática na concretização dessa proposta. Entende—se 
que o exercício da democracia é uma das formas mais signifi­
cativas de colaborar com a superação da fragmentação curricu­
lar, ao mesmo tempo, propciar um maior aprofundamento na es­
pecificidade das áreas do conhecimento, que fazem parte do 
processo educativo. E de suma importância portanto, investir 
na construção de propostas coletivas de atuação dentro dos 
pequenos espaços que interagimos.
Foi partindo desse tipo de análise que em 1991 pautei 
a minha participação no projeto "pensando a escola democráti­
ca", com diretores, supervisores, orientadores educacionais e 
coordenadores pedagógicos. Dessa mesma forma, tenho direcio­
nado a minha própria atuação docente no curso de pedagogia e 
no ensino de lo grau. Durante toda a caminhada deu—se atenção 
especial aos processos vividos pelos profissionais da educa­
ção, proporcionando reflexões teóricas que subsidiassem as 
questões práticas apresentadas. Os discursos tem confirmado 
que a preocupação central dos pedagogos atuantes nas unidades 
escolares tem sido encontrar formas de levar ao grupo de pro­
fessores a realmente enxergar a produção das crianças como
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algo pleno de interesses e significados, porque estes estâro 
impregnados de sua cultura. Preocupam-se também em desvincu­
lar o pensamento dos professores, da prática cotidiana exclu­
sivamente, procurando instrumentalizá-los para a compreensão 
de uma situaçâTo pedagógica a partir de informações teóricas 
consistentes.
Sendo assim, é altamente relevante o trabalho do peda­
gogo na organização do processo pedagógico escolar. 0 mergu­
lhar na teoria, a análise das expressões levantadas na inves­
tigação, aliadas a minha experiência - práxis, permitiu deli­
near alguns aspectos que deverâTo ser considerados na organi­
zação do processo pedagógico, tais como:
a) as discussões deverâro partir das preocupações e ex­
periências práticas, que após participar do estudo 
e discussão se expl icitarâío na teoria e retornarão 
â prática com maior clareza;
b) as situações deverão ser analisadas apenas na pers­
pectiva pedagógica, ou seja, o alvo das criticas 
nâfo deve ser o professor nem o aluno, e sim a si­
tuação pedagógica em si;
c) E necessário uma avaliaçâfo constante do processo de 
estudo e discussão, bem como a sistematização das 
propostas consideradas relevantes pelo grupo e a 
delimitação de quem deverá agilizá-las.
Entende-se assim, que a reorganizaçâro da escola, passa 
necessariamente pela elaboração de um projeto pedagógico de 
equipe, que deverá ser coordenado pela (direçào, cooredenaçâfo 
pedagógica e supervisão escolar), os quais em primeiro lugar 
dever&o estar dispostos a redimensionar o seu trabalho, para
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posteriomente desencadear mudanças no trabalho dos demais 
educadores.
Essa perspectiva vislumbra a construçâfo de uma "escola 
democrática e participativa, porém nâfo permissiva; liberdade, 
porém nâfo libertinagem; autoridade, porém nSfo autoritaris­
mo"27. Para tanto é necessário primeiramente, que a referida 
equipe incorpore em si os hábitos de: estudo coletivo, ouvir 
com atençâro, expressar claramente seu ponto de vista, discor­
dar sem agressividade, analisar suas prórprias ações, aceitar 
criticas, discutir sutuações e nâro pessoas. Enfim, ser capaz 
de reformular e sistematizar o próprio trabalho para poste­
riormente, utilizar a mesma estratégia no trabalho com a 
equipe de professores. Estes, por sua vez, estenderão a mesma 
dinâmica nas salas de aula com os alunos na operaciona 1 izaçâfo 
do processo de transmissâfo e reelaboraçào dos conhecimentos. 
Isto possibilita transformar os profissionais da escola em 
intelectuais organizadodres da cultura.
Acredita—se que isto é possível, mesmo sabendo que 
tanto a reformulação do Curso de pedagogia, como a reorgani­
zação do trabalho pedagógico na escola, estâro condicionados a 
uma redefinição das condições políticas, econômicas e cultu­
rais da sociedade e da política educacional brasileira, por­
que existe nas instituições de ensino um espaço que pode ser 
aproveitado. Marx num discurso sobre educação, em 10 de agos­
to de 1869, no Conselho Geral da I Internacional assim se re­
feriu :
"Por um lado, é necessária uma mudança 
das condições sociais para criar um 
sistema de ensino correspondente, e,
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por outro lado, é necessário ter um 
correspondente sistema de ensino para 
poder mudar as condições sociais. Por 
isso, devemos partir das situações 
existentes.,,ze •
Portanto não podemos ficar de braços cruzados aguar­
dando as condições ideais para realizar o nosso trabalho. *'E 
preciso partir das condições existentes". 0 Pedagogo possui 
uma relativa autonomia pelo encontro sistemático e prolongado 
que mantém com os professores na escola, o que lhe possibili­
ta construir um espaço que possui "a facinação das coisas vi— 
tais."3'”
□ histórico do movimento de reformulação do Curso de 
Pedagogia nos mostra que esse espaço está gradativãmente, 
sendo ocupado - com experiências diferentes pelos profissio­
nais que atuam nos Cursos de Pedagogia, nas diversas Institu­
ições de Ensino do Brasil e do Estado do Paraná.
Entendendo a pedagogia como teoria da Educaçâfo, que se 
faz presente em todos os cursos de graduação das Universida­
des, já que todas as licenciaturas formam profissionais para 
lidar com alunos de lo e 2o graus e com o conhecimento. En­
tendendo também, que o Pedagogo é um elementeo chave, na or­
ganização do trabalho pedagógico na escola de lo grau, já que 
constitui geralmente, o maior número de elementos nas equipes 
pedagógicas das escolas, ele tem em suas mãos a possibilidade 
de organizar momentos coletivos com os demais profissionais 
da educação, para viabilizar e operacionalizar a "Base Comum 
Nacional": relação escola e sociedade, articulação teoria e 
prática e conseqüentemente o trabalho interdisciplinar, sem 
perder de vista a especificidade de cada área.
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Para isso, é indispensável n&o só aos pedagogos, mas 
também aos demais profissionais, consistência teórica para 
assumir a responsabilidade de pensar coletivamente as ques­
tões que se apresentam na relaçâfo dialógica profesor-aluno- 
conhecimento, a fim de que possam assumir a posiçâfo de "inte­
lectuais transformativos e organizadores da cultura". Esse 
tema será desenvolvido no próximo capítulo.
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C A P I T U L O  I I I
1. Ob PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO COMO INTELECTUAIS DE TRAN- 
SQRMAÇAG DA ESCOLA E DA CULTURA *
Refletir o papel dos profissionais da educação na es­
cola constitui hoje um desafio que exige além de vivência, 
observação e participação no processo de encaminhamento tías 
inúmeras questões que permeiam o cotidiano escolar, além de 
um estudo aprofundado nas obras de pensadores que sistemati­
zaram propostas para s educação e para pensar a realidades 
não só dos seus momentos históricos., mas também importantís­
simas contribuições para embasar a reflexão da realidade edu­
cacional presente *
E na contextua 1ização das idéias de Antonio Gramsci^ 
pensador Italiano e u.m dos grandes teóricos do pensamento 
marxista^ que buscou-se o suporte teórico para embasar a re­
flexão de temas educativos candentes. Destacou-se , para pano 
de fundo deste estudo, a hegemonia dos intelectuais e a con­
tribuição dos mesmos na organização da escola e da cultura.
A incursão nas obras do referido autor, deu-se por en­
tender que elas fornecem elementos conceituais indispensáveis 
para avançar na reflexão da hipótese central da investigação 
~ a contribuiçáo do educador na organização do trabalho peda­
gógico na escola - na tentativa de compreender, interpretar
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e incorporar as experiências de professores e estudantes num 
processo coletivo de construção de novos conhecimentos.
GRAMSCI (1989: 129) embasou a proposta de ensino para
a escola elementar em dois elementos educativos fundamen­
tais: "as primeiras noções de ciências naturais e as noções 
de direitos e deveres dos cidadãos"1. As noções cientificas 
se constituem em instrumento de luta contra as concepções má­
gicas de mundo e de natureza, que a criança absorve do am­
biente em que vive e que geralmente, é impregnado de folclo­
re. As noções dos direitos e deveres servem para introduzir o 
estudante na vida estatal e na sociedade civil, transforman­
do—se em uma ferramenta cultural de luta contra as concepções 
individualistas e localistas, que são também, um aspecto do 
folclore. Estes dois elementos, são fundamentais na organiza­
ção de um processo pedagógico que tenha como meta formar um 
cidadão dirigente, isto é, o homem que trabalha e que com o 
seu trabalho contribui para a modificação da natureza, por­
tanto, do processo de produção dos conhecimentos, ao mesmo 
tempo em que participa do processo de decisão da sociedade 
como diz GRAMSCI (1989: 130).
"A escola, mediante o que ensina, luta 
contra o folclore, contra todas as se­
dimentações tradicionais de concepções 
do mundo, a fim de difundir uma concep­
ção mais moderna, cujos elementos pri­
mitivos e fundamentais são dados pela 
aprendizagem da existência de leis na­
turais como algo objetivo e rebelde, às 
quais é preciso adaptar—se para dominá- 
las, bem como de leis civis e estatais 
que são produto de uma atividade humana 
estabelecidas pelo homem e podem ser 
por ele modificadas visando o seu de­
senvolvimento coletivo; a lei civil e 
estatal organiza os homens do modo his—
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toricamente mais adequado à dominação 
das leis da natureza, isto é, a tornar 
mais facll o seu trabalho, que é a for­
ma própria através da qual o homem par— 
ticipa ativamente na vida da natureza, 
visando transformá-la e socializá-la 
cada vez mais profunda e extensamen— 
te . " 2
Essas noções devem estar muito presentes não só no 
discurso, mas principalmente, nas práticas da organização ad­
ministrativa e pedagógica da escola, na forma como a equipe 
técnico—administrativa se relaciona e organiza as atividades 
escolares tais como : a aula propriamente dita, as horas cí­
vicas, os conselhos de classe, ,as festas, as reuniões pedagó­
gicas com professores, ou as; reuniões com alunos e pais. 
Principalmente deve tornar-se ação na sala de aula na relação 
professor-aluno - momento especifico em que deve ocorrer a 
assimilação dos conhecimentos das leis naturais e das leis 
feitas pelos homens, com compreensão e convencimento, de até 
que ponto deve aceitá-las, não por imposição externa, mas por 
entender espontaneamente que elas são necessárias para a con­
vivência social. Acima de tudo, ê necessário refletir e vi- 
venciar nas situações de aprendizagem, em que medida coleti­
vamente, os estudantes e professores podem modificar estas 
mesmas leis estabelecidas pelo poder constituido e que refle­
tem nos programas escolares. A maior parte das pesquisas rea­
lizadas com educadores, demonstram grande distância entre a 
teoria e sua ação pedagógica na prática.
Em 1991, enquanto assessorava um grupo de diretores da 
rede municipal de ensino de Cascavel, solicitei para que res­
pondessem se estavam satisfeitos com a organização do traba­
lho pedagógico na sua escola, os informantes assim se expres­
saram:
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nâfof talvez esteja sendo um tanto 
quanto de forma autoriatária mas em 
contra—part ida, nâro se faz nada para 
mudar. Está faltando comprometimento 
pedagóg ico, a participaçSlo ativa de 
todos. Existe a crítica pela criti­
ca .
— no meu modo de pensar o trabalho pe­
dagógico está sendo muito lento, 
visto que a supervisora iniciou este 
ano e não tem segurança nos conteú­
dos. talvez falte leitura, aprofun­
damento em livros didáticos que pos— 
sasm orientá—la melhor.
— nâro, pois a organizaçcto do trabalho 
pedagóg ico fica a desejar devido às 
condiçZfes das nossas escolas (falta 
de professores, materiais diversos, 
baixos salários, desestimulo, falta 
de embasamento teórico . .."3
Gs depoimentos demonstram um certo imobilismo e um 
descrédito quanto a importância do papel da educaçâro. As ex­
pressões "nâro se faz nada para mudar. Está faltando comprome— 
timento pedagóg ico e part ic ipaçSto ativa de todos. Existe a 
crítica pela crítica..." retratam claramente a falta de en­
volvimento nos reais problemas, talvez seja justamente a de­
ficiência teórica desses profissionais que lhes dificultam 
compreendê-los, e tentar coletivamente propor alguns encami­
nhamentos. Os imformantes reforçam ainda mais a necessidade 
da criaçâro de programas de extensão para apoio às equipes es­
colares no sentido de preencher as lacunas teóricas, bem como 
evidenciaram a falta de condições de trabalho: materiais, 
baixos salários, insatisfação... Esses fatos confirmam a nos­
so ver, o descaso dos poderes públicos para com a educação.
Quanto ao papel da educaçâro 6RAMSCI (1976) destaca co­
mo uma classe subalterna pode adquirir a caracteristica pró­
pria da função dirigente. 0 homem no exercício da funçâTo di­
rigente deveria ter, para ele, a característica de ser o es-
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pecialista, mas o político, ou seja, o homem que conhece a 
sua área de trabalho e além disso, é capaz de pensá-la no 
conjunto da História. Trata portanto, a educação como um ins­
trumento de hegemonia de classe, por possuir u.ma autonomia 
relativa em relação ao mundo produtivo e afirma que toda ge­
ração educa a nova geração e a forma (GRAMSCI, 1976: 61 e 
segs). A nível individual, a educação se constitui em uma lu­
ta contra os instintos ligados pelas funções biológicas ele­
mentares e uma luta contra a natureza para dominá-la e criar 
o homem de sua época. A nível coletivo a educação tem a fina­
lidade de preparar a classe subalterna para o exercício das 
funções dirigentes a partir de um nível individual, no qual 
acontece a organização e a disciplina interior de cada indi­
víduo.
A contribuição do autor para educação escolar nesse 
aspecto, dá-se pela diferenciação que estabelece entre a es­
cola criativa e a escola ativa. As expressões dos entrevista­
dos retratam que a escola está longe de ser uma escola cria­
tiva... o trabalho pedagógico está muito lento... nada se faz 
para mudar. Porém é preciso entender melhor o que é uma esco­
la criativa. GRAMSCI (1989: 124 e segs) propõe a superação da 
escola ativa sem voltar a escola tradicional. Isto é, luta 
contra a escola mecânica e jesuítica, sem perder de vista a 
fase clássica. Rejeita o espontaneismo que se traduz no aban­
dono do aluno aos influxos casuais do ambiente, na renúncia a 
educar; mas valoriza certamente, a participação objetiva dos 
discentes no processo educativo.
Propõe portanto, o autor uma nova relação entre o pro­
fessor e o aluno, entre a espontaneidade e autoridade. Tende
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a expandir a personalidade autônoma e responsável do discen­
te, mas com uma consciência moral e social sólida, indica que 
a aprendizagem só poderá ocorrer através de um esforço autô­
nomo do aluno, na qual o professor exerce a funç&o de guia, 
de organizador, ou seja, de articular a cultura do aluno com 
o saber escolar. Na escola criativa, cabe à equipe que compõe 
a organizaçâfo escolar, o cuidado de nos primeiros anos garan­
tir a transmissão de determinados conteúdos culturais que 
provoquem nos alunos a necessidade de aprender sempre mais, a 
curiosidade pelo novo. Enfim o gosto pela caminhada na con­
quista de um saber cada vez mais desvelador.
Na busca de explicação para a quest&o do expontaneis- 
mo e da participaçâfo foram selecionodas algumas frases elabo­
radas por grupos de educadores (diretores, orientadores, se­
cretários, supervisores e professores) num dos encontros já 
citados anteriormente, no qual discutiu-se a questâfo da esco­
la democrática, em Cascavel em 1991. Assim se expressaram os 
professores entrevistados.
A escola faz parte da sociedade e ca­
da indivíduo é responsáve1 pela sua 
transformação e decadência.
— A responsabilidade e a seriedade in­
dicarão os caminhos da educação.
— A escola deve ser exemplo de democrá— 
ciaf não só no discurso mas na práti­
caf todos devem part ic ipar.
— O trabalho coletivo na escola desde 
que realizado de forma comprometedora 
e consciente pode articular a prática 
pedagògica na busca da permanênca do 
aluno na escola pública."*
As frases revelam que os educadores sentem falta de
relações mais democráticas na escala e a necessidade de apro­
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fundar a sentido da democracia, bem como de esclarecer a di­
ferença entre autoridade e autoriatarismo. Enfim, a necessi­
dade de se organizar a escola de modo que seja possível exer­
citar a vivência demõcrática.
Segundo GIROUX (1990) em sua obra entitulada “Los pro­
fessores como intelectuales", na qual fortalece e operaciona- 
liza o pensamento Gramsciano, a escola é concebida como uma 
instituição que desempenha um papel significativo para os es­
tudantes na apreensâío dos conhecimentos e desenvolvimemto de 
habilidades indispensáveis ao exercício da democracia. No 
contexto atua 1, geralmente a participação dos estudantes se 
reduz ao imediatismo do seu rendimento como algo que está 
destinado a ser medido, registrada e controlado, pelos pro­
fissionais da educaç&o.
Mudar essa prática é um desafio aos educadores e pres­
supõe um compromisso e um envolvimento frente aos problemas 
escolares: o de questionar a estrutura do poder e da cultura 
vigentes na própria escola e no sistema mais amplo, bem como 
um entendimento da escola como um espaço socialmente constru­
ído, a partir das contradições entre as diversas classes. 
Exige principalmente, um esforço no sentido de pensar e ava­
liar as próprias experiências, incorporando-as aos conheci­
mentos historicamente produzidos. Entender que a prática pe­
dagógica representa uma política particular da experiência é 
entendê-la como um campo, onde o conhecimento, o discurso e o 
poder se entrelaçam e "dâo lugar a práticas pedagógicas espe­
cificas de regulação moral e social"*. Em outras palavras, é 
preciso reconhecer que as escolas e mais especificamente as
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salas de aulas se constituem em espaços de socialização de 
experiências humanas, que podem ser simplesmente legitimadas 
ou questionadas.
Neste sentido, a forma como as escolas se organizam 
exerce grande influência no encaminhamento das questões so­
ciais que estâro relacionadas com o surgimento de novas tecno­
logias e conseqüentemente com o processo de desenvolvimento 
de habilidades e necessidade dos indivíduos. A escola é um 
dos instrumentos, através do qual os estudantes vivem, resis­
tem às pressões, se afirmam, e participam na construção de 
suas próprias identidades e subjetividades.
Neste quadro teórico, a organização do trabalho peda­
gógico se configura como uma força na construção consciente 
ou inconsciente de visões de mundo, que tanto pode contribuir 
para aumentar as injustiças e desigualdades sociais, como po­
de constituir-se em mais uma estratégia que permita aos estu­
dantes, e -professores assumirem um papel crítico e reflexivo 
de "intelectuais transformativos"6 .
Nesta linha de raciocínio, cabe sugerir, que os educa­
dores que compõem a organizaçâTo escolar, construam seus dis­
cursos e ações com consciência social e crítica a tal ponto 
que possam avaliar as injustiças económicas, políticas e so­
ciais, tanto dentro como fora da escola. Através das ativida­
des que desenvolvem no cotidiano com os (diretores, supervi­
sores, professores e orientadores), deverão esforçar-se para 
criar condições que oportunizem aos estudantes converterem-se 
em cidadâfos com o domínio dos conhecimentos e valores adequa­
dos e que sejam capazes de lutar para o desaparecimento da
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inércia e da desesperança. Isto parece difícil, mas é o com­
promisso do profissional de educação. Caso contrário, torna­
se impossível entender o seu papel na escola e na sociedade.
Pensadores como GRAMSCI, (1971: 5-27) e GIROUX
(1990: 201) concordam que cabe aos intelectuais não apenas o 
domínio do saber erudito e da transmissão dos conhecimentos, 
mas sobretudo, devem ser "produtores e transmissores de idé­
ias."'7 Assim, eles assumem o papel de mediadores, legitimado- 
res e produtores não só de idéias mas de práticas sociais, 
pois a função que desempenham na sociedade não é neutra, e 
sim eminentemente política, crítica e social.
Gramsci faz u.ma distinção entre os intelectuais orgâ­
nicos conservadores e os radicais. Os intelectuais orgânicos 
conservadores identificam-se com as relações de poder e se 
constituem em líderes morais e intelectuais das classes de 
dominação, convertendo-se consciente ou inconscientemente em 
propagandistas das ideologias e valores destas mesmas clas­
ses, pelas íplicaçftes das razões pelas quais se conservam as 
relações econômicas, políticas e éticas. E podem ser encon­
trados em todos os segmentos da sociedade industrial, tais 
como: nas organizações industriais, nas universidades e em 
outras instituições culturais (sindicatos, jornais, revistas, 
Igrejas), enfim, em diversas formas de gestão. Atualmente, 
esse tipo de intelectual perdeu a característica de organici- 
dade e comumente é conhecido como adepto ao fisiologismo, pe­
la neutralidade manifesta que demonstra. Os intelectuais or­
gânicos radicais, contraditoriamente, se constituem em lide­
ranças morais e intelectuais da classe trabalhadora, pelo de­
senvolvimento das habilidades pedagógicas e políticas que são
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necessárias para fazer emergir a consciência política e crí­
tica indispensáveis para a formaçâro de lideranças comprometi­
das com a luta coletiva dessa mesma classe.
A partir da classificação gramsciana, GIROUX construiu 
a categoria dos intelectuais transformativos. Difere em par­
te, do que Gramsci denomina de "intelectuais orgânicos radi­
cais." Acredita que os intelectuais em questão podem traba­
lhar com todos aqueles grupos que resistem ao conhecimento e 
às práticas opressoras que constituem sua formaçâ'o social, 
isto é, "os intelectuais transformativos podem exercer a li­
derança política e pedagógica a favor daqueles grupos que to­
mam como ponto de partida a critica orientada para transfor­
mar as condições de opressâfo"®. 0 autor entende portanto, que 
nâro podem ser considerados orgânicos somente aqueles intelec­
tuais que consideram a classe trabalhadora o único agente re­
volucionário.
0 referido autor explicita que o conceito de intelec­
tual transformativo é importante no sentido mais imediato, 
por expressar com clareza, a opiniâro pouco comum que assumem 
a grande maioria dos intelectuais radicais após a década de 
80. Explicita que por um lado, estes intlelectuais sobrevivem 
dentro de instituições que desempenham um papel fundamental 
na produçâTo da cultura dominante. Por outro lado, ós intelec­
tuais radicais definem a açâTo política no sentido de oferecer 
aos estudantes formas de discurso de oposição à práticas so­
ciais criticas que nâío coincidem com o papel hegemônico da 
universidade e da sociedade que esta apóia, resultando em um 
movimento intelectual revolucionário de pouca consistência,
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direcionando mais seus trabalhos para a publicações e perió­
dicos em eventos acadêmcos, dentro das próprias Universida­
des .
Na análise de GIROUX, este fato se reveste de impor­
tância. Mas além deste aspecto, os estudos culturais necessi­
tam definir o papel do intelectual como uma prática contra- 
hegemônica capaz de desafiar a estrutura social vigente. Para 
isso torna-se necessário desenvolver atividades pedagógicas e 
estratégicas como:
- estudos culturais que possam desenvolver no currícu­
lo uma pedagogia que enfatize o papel mediador e po­
lítico dos intelectuais. Isto é, proporcionar aos 
estudantes as ferramentas críticas que vão necessi­
tar para compreender e contribuir a fim de derrubar 
determinadas práticas socias nocivas. Essas ferra­
mentas são o conhecimento e as habilidades necessá­
rias para desenvolver projetos que propiciem o de­
senvolvimento da atividade intelectual que existe em 
cada um;
- os intelectuais transformativos devem ainda, compro­
meter-se com projetos que estimulem a si e também 
aos estudantes a incorporar nas suas ações o papel 
critico de produção e legitimação de relações so­
ciais. Isto se constituirá em uma luta coletiva con­
tra os intelectuais conservadores que atuam, como já 
foi referido anteriormente em múltiplos segmentos. 
Estes projetos deverão desenvolver trabalhos em co­
laboração com toda sociedade civil, ultrapassando 
assim os estreitos limites das disciplinas, simpó-
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sios ou eventos internos da universidade. Segundo 
GIROUX (1990: 203) isto é importante porque "amplia
o conceito de educação e se retoma o pensamento de 
Gramsci, segundo o qual toda a sociedade é uma esco­
la. E relevante ainda, porque estimula aos inte­
lectuais transformativos desempenhar um papel dinâ­
mico nas inúmeras esferas públicas em que os mesmos 
estão inseridos.
Numa investigação entre educadores realizada sob minha 
responsabilidade em Cascavel, em 1992, constatou.-se ainda a 
necessidade de os cursos de formação de professores assumirem 
o papel de articulador entre a Universidade e o Ensino de lo 
grau. Alguns informantes que realizam atividades docentes no 
ensino de lo grau, quando questionados sobre o que esperavam 
da Universidade na organização do trabalho pedagógico, disse­
ram :
poderiam formar grupos ou equipes de 
apoio com respaldo dos núcleos de 
eudcaçíko para desenvolver um trabalho 
de entre—ajuda no sentido de reorga— 
nizar a escola pública, neste momento 
de crise, o que talvez poderia se ca­
racterizar como um real estágio com 
uma carga horária maior e melhor de­
senvolvido.
— Através da articulação da universida­
de com a escola, onde a primeira bus­
caria subsídios para o seu trabalho e 
a segunda se aproveitaria da univer­
sidade para o seu crescimento.
— A universidade pode definir e orien­
tar o trabalho da equipe pedagôgica, 
pois cursamos uma faculdade, nos ha­
bilitamos e quando chegamos na escola 
de lo grau, ndto sabemos realmente 
qual é a nossa funçâro."10
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A intençâfo durante todo o processo de investigação, 
era captar como os educadores na sua prática pedagógica, po­
deriam atuar como "intelectuais orgânicos"11, papel este que 
no presente estudo passa a ser entendido como o de intelec­
tuais transformativos e organizadores do trabalho pedagógico 
na escola e no Sistema de Ensino do lo, 2o e 3o graus. Somen­
te através de uma articulação e de um intercâmbio aberto en­
tre os diferentes graus, será viável organizar e desenvolver 
um trabalho sério de investigação, reflexão e análise da prá­
tica social realizada junto aos educandos, sejam eles crian­
ças, jovens ou adultos, com vistas a instrumentalizá-los a
interagir como cidadãos dirigentes da sociedade civil.
Em vista dos depoimentos e do referencial teórico se­
lecionados fica evidente a necessidade do exercício do papel
da Universidade no contexto do Ensino de lo e 2o graus. Vale
aqui confirmar o pensamento gramsciano, quando expressa que o
"intelectual orgânico" assume na escola, a tarefa de propi­
ciar o desenvolvimento da atividade intelectual que existe em 
cada um, uma vez que "todos os homens sSfo intelectuais"132. 
Cabe entâfo aos educadores, organizar a massa de estudantes, 
pais e comunidade, que procuram e confiam na escola, como uma 
instituição capaz de contribuir com a sua elevaçâfo cultural e 
consequentemente melhorar suas condições de vida.
Espera-se com isso, formar outras camadas de intelec­
tuais, capazes nâo só de interpretar e avaliar sua condiçâro 
no mundo e seu nível de participação no processo histórico da 
sociedade, mas também, capazes de elaborar criticamente, o 
seu potencial de intelectualidade, levando em conta os ele­
mentos de sua prática profissional e social, adquirida na es­
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cola através de reflexões conjuntas e contraditórias, que 
consolidam o seu seu papel de protagonista dessa mesma socie­
dade.
Sobre essa quest&o, GRAMSCI (1989) em "Os intelectuais 
e a organização da cultura" desenvolveu novos conceitos de 
como deve ser o "novo intelectual", o qual acreditamos ser 
possível estender também aos educadores brasileiros, e prin­
cipalmente aos organizadores do trabalha pedagógico na esco­
la .
"0 modo de ser do novo intelectual nâo 
pode mais consistir na eloqüência, mo­
tor exterior e momentâneo dos afetos e 
das paix&fes, mas num emiscuir—se ativa­
mente na vida prática, como construtor, 
organizador, "persuasor permanente", já 
que nâfo apenas orador puro e superior, 
todavia, ao espirito matemático abstra­
to; da técnica—trabalho, eleva-se a 
técnica—ciência e a concepção humanista 
histórica, sem a qual se permanece "es­
pecialista" e nSfo se chega a dirigente 
(especialista mais político) .1,13
Dessa forma, o profissional da educação denominado por 
Gramsci de "o novo intelectual" e caracterizado neste estudo 
como intelectual transformativo e organizador do trabalho pe­
dagógico, deverá atuar em conexão com outros grupos sociais, 
visando a formação de novas categorias de intelectuais com­
prometidos com seus respectivos grupos, n&o só porque perten­
cem a esses grupos, mas porque com eles convivem e sentem as 
mesmas dificuldades e facilidades. As novas categorias de in­
telectuais seriam preparadas no decorrer do processo educati­
vo, para atuar nas mais diversas funções no exercício da ci­
dadania, nâo só assimilando informações, mas principalmente,
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ampliando a intelectualidade, e adquirindo os requisitos ne­
cessários para desempenhar na sociedade a função de dirigen­
tes .
A organização escolar constitui-se portanto, em um es­
paço privilegiado de desenvolvimento do potencial de intelec­
tualidade presente em cada discente e estes, por extensão te­
rão a oportunidade de aperfeiçoar e multiplicar essa mesma 
habilidade fora do ambiente escolar, isto é, na família, no 
lazer, no ambiente de trabalho, enfim, em toda a vida social, 
contribuindo dessa forma, para modificar a concepção "folcló­
rica" de mundo das outras pessoas, promovendo assim, novas 
maneiras de pensar.
Torna-se assim mais consistente o significado do papel 
dos profissionais de educação formados pelos cursos de licen­
ciaturas, já que estes abrangem uma vasta áréa escolar, nas 
redes de ensino de lo, 2o e 3o graus e em Escolas Municipais, 
Estaduais e Particulares. 0 estar junto com os diversos ní­
veis de ensino e com as mais variadas classes sociais, faci­
lita uma maior ampliação e difusão dos conhecimentos produzi­
dos nos referidos cursos, hão de forma espontânea e superfi­
cial, mas de maneira orgânica, porque no decorrer do processo 
de formação-atuação dos licenciados, se construiu um novo co­
nhecimento, resultante ' da uniâfo da teoria com prática, que 
ultrapassa o limite puro e simples da técnica, para chegar à 
ciência formadora do cidadão técnico, humana e político.
Temos consciência de que humanizar e emancipar o homem 
não é uma tarfa fácil, pois até o presente momento nem sequer 
tem-se conseguido absorver todos os alunos na escola, sem 
contar que muitos dos que efetuam suas matrículas, se evadem
ou reprovam. Uma escola dessa natureza requer que o Estado 
assuma muitas das despesas que hoje estâfo a cargo das famí­
lias, no que tange a manutenção dos escolares. E necessário 
ampliar sensivelmente o orçamento para a educaçâro nacional, 
e, principalmente aplicá-lo estritamente às Escolas Públicas. 
Somente assim, poder-se-á atender todas as classes sociais, 
eliminando os procedimentos de seletividade que marginalizam 
os menos favorecidos economicamente.
Essa transformaçâo requer ainda, uma reorganizaçâro na 
estrutura da escola, começando pela construção e manutenção 
dos prédios, reelaboraçâo de materiais didáticos e acima de 
tudo investimentos em bibliotecas e cursos de qualificação 
aos professores. Adicionando a estes fatores, existe outro 
muito importante, é a garantia de uma remuneração condizente 
aos profissionais da educaçào, possibilitando-lhes a aquisi­
ção de livros e periódicos atualizados, bem como, horas de 
permanências nas escolas para estudos e sistematizações cole­
tivas. Esta falta de recursos, tem afetado profundamente a 
organização do trabalho pedagógico. A insatisfação dos pro­
fissionais da educação, bem como o descaso com que o governo 
vem tratando o ensino público, principalmente no que tange à 
remuneração dos mestres está explicito nos depoimentos colhi­
dos na investigação já referida anteriormente (1992);
"- Meu salário é ridículo, vergonhoso, 
que nâro dá nem para se vestir e ir 
para o trabalho. '
— E um salário mísero, que demonstra a 
pouca valorizaçcto do profissional da 
educaçíto .
— A busca da competência se dá também, 
por melhores condiçífes de vida do 
profissional.
- Todo trabalhador deveria receber um
salário decente> que no mínimo su­
prisse suas necessidades básicas.
- Eu constantemente estou estudando,
fazendo cursos, necessitando comprar 
livros... e isto demanda dinheiro. 
Além do que sobrecarrego—me com mais 
de um turno para prover materialmente 
a mim e aos meus filhos. NSío dá para 
pensar em lazer. Como produzir inte— 
lectuaImente com essa carga toda?"x
Estes e outros fragmentos dos discursos dos professo­
res demonstram o alto nível de insatisfação dos informantes 
perante a precariedade quase total dos recursos que possam
prover uma açâo docente de qualidade e condizente com a dig­
nidade do desempenho das tarefas educacionais.
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1.1 Os Intelectuais Transformativos e os Cursos de Formação 
de Professores:
Para que se possa pensar em novas formas de reorgani­
zar o trabalho pedagógico na escola, ê necessário antes de 
mais nada, repensar a formação do professor. Constatou-se no 
primeiro Capitulo que o processo histórico dos cursos de for­
mação de professores no Brasil, tem sido manipulado pelo Es­
tado, pela indústria da cultura que concentra o capital, dei­
xando poucas opçbes para que os pensadores críticos reorgani­
zem a vida escolar. Pelo contrário, os pensamentos críticos 
têm sido marginalizados, enquanto tem crescido o processo de 
divisão das tarefas e a individualização da vida cotidiana 
escolar. Tais fatos, têm ocasionado impasses graves que impe­
dem os grupos comprometidos de produzir seus próprios inte­
lectuais, que poderiam preencher o vazio existente nas insti­
tuições acadêmicas.
Por sua vez, GIRDUX (1990: 210) afirma que as Institu­
ições de formação de professores necessitam do apoio das es­
feras públicas. E necessário desenvolver programas que possi­
bilitem aos alunos-mestres se educarem como intelectuais 
transformativos, capazes de defender e praticar o discurso da 
liberdade e da democracia. 0 que pretende-se enfatizar neste 
capitulo é - como os Gursos Normais e os de Licenciatura po­
derão desenvolver um trabalho que capacite os futuros profes­
sores a assumir o papel que a escola representa, visando mo­
dificar as condições sociais vigentes, ao mesmo tempo em que
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poderâro recuperar e reafirmar a história cultural dos profes­
sores e estudantes, suas narrações pessoais e vontade coleti­
va, no sentido de somar forças para o desenvolvimento de uma 
esfera pública e democrática.
Pode-se afirmar ainda, que o espaço político nos cur­
sos de formaçâro de professores tem se restringido, no decor­
rer da história, ora numa luta para garantir forças, ora num 
espaço para reproduzir ideologias tecnocráticas e corporati- 
vistas que caracterizam as sociedades dominantes. Os progra­
mas para formaçâro dos professores no Brasil, sempre foram 
pensados para criar intelectuais que atuassem a serviço dos 
interersses do Estado, cuja funçâTo primeira tem sido a de 
manter a estrutura vigente. Os educadores de esquerda que de­
senvolvem uma teoria contraditória â estrutura vigente, ge­
ralmente têm fracassado na hora da aplicaçâro destas mesmas 
teorias democráticas que aprenderam nas Universidades. Segun­
do GIROUX (1990: 211), "os pensadores de esquerda e outros
educadores nâro conseguiram avançar além do que chamamos de 
linguagem critica."1*
0 que a história demonstrou é que os professores tem 
conseguido pouco êxito, com seus discursos críticos, impedin­
do que se avance rio desenvolvimento de programas capazes de 
teorizar o que acontece nas éscolas. "Na verdade eles tem te­
orizado, principalmente acerca das escolas"10. Nos seus dis­
cursos quase nâro aparecem alternativas de possibilidades das 
novas relações sociais democráticas. Apesar de seus esforços 
para articular a teoria com a prática, nâro se têm conseguido 
um projeto pedagógico capaz de transformar a formaçâro dos 
professores em uma luta política social mais ampla.
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□s problemas mais graves que se pode observar na his­
tória da formação dos professores, ainda hoje nas Universida­
des, "é a ausência de ênfase no currículo sobre o tema: — po­
der e sua distribuição hierárquica e o estudo da teoria cri­
tica”1'7'. A teoria educativa tem sido construída a partir de 
um discurso e de um conjuto de práticas que dão ênfase a as­
pectos imediatistas, mensuráveis e metodológicos da aprendi­
zagem, deixando em segundo plano as questões relativas a na­
tureza do poder, da ideologia e da cultura, e, como estas se 
constituem em formas especificas de experiências estudantis.
A .partir dos anos 70, observou-se no Brasil, um forte 
questionamento da estrutura escolar vigente. Muitos educado­
res elaboraram estudos, reconhecendo o trabalho pedagógico 
como uma prática ao mesmo tempo, determinada e determinante. 
0 núcleo conceituai das análises dos educadores comprometidos 
com a reorganização escolar, tem sido nestas últimas décadas, 
fortemente influenciado pelo pensamento de Marx, fato este 
que tem levado os pensadores a uma revisão das relações exis­
tentes entre o ensino escolar e o sistema econômico de produ­
ção capitalista.
Na escola por exemplo, observam-se os mecanismos pelos 
quais o Estado impõe a forma e o conteúdo dos programas de 
formação dos professores, no interior das próprias Universi­
dades e no currículo da Escola de lo grau. Estes, ocorrem pe­
la própria concepção pedagógica que perpassa os cursos de 
qualificação, legislações e demais exigências. Dessa maneira, 
geralmente, os docentes ocupam-se mais em atender as referi­
das exigências, deixando em segundo plano a inserção nos cur­
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rículos e programas das questões relativas à forma como os 
estudantes geram seus significados e criam suas próprias his­
tórias culturais.
"Compreender a voz do estudante é tratar 
de resolver a necessidade humana de dar 
vida ao mundo dos símbolos, da lingua­
gem e do gesto. A voz do estudante é um 
desejo, nascido da biografia pessoal e 
da história sedimentada: a necessidade 
de construir—se e afirmar—se a si mesmo 
dentro de uma linguagem é capaz de re­
construir e privatizar a vida, reves­
tindo—a de significado e sentido. E dar 
validez e confirmar a própria presença 
viva no mundo."169
Segundo GIROUX, categorias como cultura, ideologia e 
subjetividade determinam-se reciprocamente, é necessário ou­
vir a voz do estudante, tentar compreender sua subjetividade 
e a sua experiência de vida, como o resultado n&o só da luta 
de classes, mas tembém da prática social e da formaç&o cultu­
ral, que sâro os elementos considerados essenciais para a 
construção de uma pedagogia transformativa.
Enfim, a tárefa de uma pedagogia transformativa e or­
ganizadora é inserir nos currículos a realidade estudantil, 
explicitando sempre, as freqüentes tendências apolíticas, 
ahistóricas e abertamente estrutura 1istas. Os docentes dos 
cursos de formaçâfo de professores devem buscar fundamentos 
consistentes e uma linguagem critica que capacite os alunos- 
mestres a empregar na sua prática os avanços teóricos e ao 
mesmo tempo, criar um currículo que lide com a formação dos 
professores, na perspectiva de possibilidades, sem perder de 
vista a essência do conteúdo de cada disciplina.
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Neste quadro, os programas de formaçâro de professores 
devem transformar-se em uma luta para emancipaçâfo dos grupos 
submetidos, contribuindo assim, com outros grupos sociais a 
serviço de comunidades democráticas. Dentro desse contexto, a 
organizaçâío escolar do ensino de lo grau deverá pautar-se pe­
los constantes questionamentos, pela luta e pela resistência, 
uma vez que este espaço é representado por uma pluralidade de 
discursos, de lutas e de conflitos, no qual se chocam as cul­
turas da aula em si, da rua, dos círculos de professores, es­
tudantes, administradores e da comunidade como um todo. Esses 
grupos deverâío procurar afirmar-se, negociar e as vezes opor 
resistências na realizaçâro e na construção das práticas peda­
gógicas.
E fundamental, portanto, que os cursos de formaçáo de 
professores habilitem o aluno-mestre, a entender quais os fa­
tores que interferem no processo de construçâfo do conhecimen­
to e como pode o mesmo, a partir da construçâfo desse conheci­
mento, expressá-lo na sua vivência prática.
Para que os professores alunos-mestres se envolvam num 
trabalho coletivo" de constante reflexão teórico e prática, é 
necessário o desenvolvimento de uma perspectiva teórica que o 
ajude a entender como ocorre o processo de produç&o-transmis- 
são e reelabôraçâfó do conhecimento e conseqüentemente, a na­
tureza e a especificidade da educação.
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1-2 Os Intelectuais transformativos e o processo de produ— 
ção transmissão e assimilação do conhecimento:
Entendendo a instituição escolar como um local, cujo 
sentido maior é lidar com a questão do conhecimento, faz-se 
necessário no estudo da organização do processo pedagógico 
uma reflexão crítica sobre essas questbes. A escola é um dos 
locais onde as crianças, ao longo da infância e da adolescên­
cia vão adquirindo entendimento das coisas que compóem o mun­
do: daquilo que as cercam, das relaç&es com as pessoas, das 
normas morais e sociais que regem o processo educativo, da 
sociedade e do mundo. Tudo isso vai constituindo o conheci­
mento, a partir do qual o ser humano trabalha, estuda, con­
versa, discute, adquire certezas e incertezas. Apesar disso, 
nem sempre desenvolve-se na escola uma reflexão sobre o que é 
o conhecimento, qual é seu significado na vida das pessoas, 
qual a sua origem. Enfim como se produz o conhecimento na hu­
manidade, e o que isto tem a ver com a educação.
A seguir, faremos um esforço para aprofundar o enten­
dimento sobre o conhecimento e a sua relação com o trabalho 
pedagógico desenvolvido no interior da escola, começando pelo 
conceito, origem e o processo de construção e de apropriação.
Inicialmente, podemos dizer que a forma pela qual o 
homem dá conteúdo à sua existência animal, pela conquista da 
racionalidade lhe permite dominar a natureza, transformá-la e 
adaptá-la às suas necessidades chama-se conhecimento. Ouvimos 
muitas vezes e até falamos, que o conhecimento é aquilo que
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aprendemos nos livros ou que os nossos pais, professores ou
pessoas mais idosas nos ensinaram. Isto responde apenas em 
parte, onde adquirimos o conhecimento e não dá significado ao 
conhecimento na sua totalidade.
LUKESI <1980: 47-60) diz que o "Conhecimento é a elu­
cidação da realidade. Esta afirmação expressa o sentido do
conhecimento, porém é necessário entender um pouco mais o
sentido etmológico da palavra elucidação"1'5’.
A palavra "elucidar" tem sua origem no latim. Ela é 
composta pelo prefixo reforçativo "e" e pelo verbo "lucere", 
quer dizer trazer â luz. Logo, pode-se dizer que elucidar do 
ponto de vista de sua origem vocabular significa "trazer à 
luz muito fortemente. Então conhecer entendido como elucidar 
a realidade, quer dizer uma forma de "iluminar" de "trazer à 
luz" à realidade."=° Essa luz tem a ver com a luz da refle­
xão, ou seja, a forma como tornar a realidade clara, mais 
compreensível. Significa compreender a realidade, o que está 
por tráz das aparências: das coisas ou fatos que estão pre­
sentes e compftem o mundo e as relações entre as pessoas.
Para compreender a relação que o conhecimento tem com 
o trabalho pedagógico não podemos nos limitar ao conceito do 
dicionário, ou ainda, o que pensamos. E necessário ir além, 
entendê-lo como fato histórico, social e objetivo. E necessá­
rio entender o que pensamos, porque o que pensamos subentende 
um processo objetivo exterior a nós. VIEIRA PINTO (1979: 17)
reflete esta questão dizendo:
"0 meu existir como ser histórico, como 
individuo em comunidade social, é co­
nhecido imediatamente por mim, e por—
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tanto fornece o ponto de partida para o 
raciocinio que procura entender o fenô— 
meno do conhecimento, nâro por uma 
evidência interior, mas por uma expe­
riência exterior, social, histórica que 
supera toda a dúvida que pudesse levan­
tar a respeito dela, a me mostrar que 
esse ato de duvidar nâro afeta em nada a 
vivência do meu pertencimento ao pro­
cesso que me envolve."21
Isso leva-nos a compreender que o nósso existir como 
indivíduos, o que somos e o que pensamos sobre o mundo e so­
bre a sociedade é uma conseqüência da nossa compreensão a 
respeito do conhecimento historicamente acumulado. A forma 
como encara-se o trabalho pedagógico é decorrente da existên­
cia do indivíduo no processo histórico e social. E a intera­
ção reciproca das pessoas que vivem na sociedade que engloba 
tanto "a experiência do eu "conhecer os outros" como a expe­
riência, que nâro posso deixar de ter do eu sou conhecido pe­
los outros."22 Isto significa que o indivíduo cria a própria 
consciência no interior de uma consciência social que o en­
volve, o antecede e o influencia.
Aparentemente, têm-se a impressão que cada indivíduo 
atua ou vive desligado dós demais, porém observa-se que aos 
poucos vão constituindo agremiações de seres da mesma espé­
cie. E no caso do ser humano, vão agrupando-se por afinida­
des, ideológicas, políticas ou económicas, para se reproduzi­
rem e viverem congregados no espaço. E, com isso vão explo­
rando e transformando a natureza, com a finalidade de atender 
suas necessidades.
A educação pode ser considerada um dos elementos cons­
titutivos da consciência social, entendendo-a como um proces­
so que se caracteriza "por uma atividade mediadora" SAVIANI
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(1983: 120), inserida na prática social mais ampla. Logo a 
educação e conseqüentemente o trabalho pedagógico se configu­
ram como um conjunto das relações sociais. Neste sentido, a 
educação escolar constitui-se em uma ação social especifica 
de determinado grupo de homens, de uma dada sociedade, em da­
do momento. A forma como os educadores organizam o processo 
pedagógico na escola, é impregnada por diferentes concepções 
filosóficas hegemônicas da época, e interagem diretamente no 
processo de transmissão-assimi lação e produção do conhecimen­
to, determinando o grau. da capacidade de reflexão e compreen- 
ção da realidade de todos os envolvidos nesse processo.
PINTO (1979: 20) distingue a largos traços très gran­
des etapas do processo do conhecimento, o saber:
a) a fase dos reflexos primordiais;
b) a fase do saber;
c) a fase da ciência.
Em,todas elas manifesta-se a capacidade que o ser vivo 
possui de representar para si o estado do mundo em que se en­
contra, de reagir a ele conforme a qualidade das percepções 
que tem, da capacidade de superar obstáculos, de solucionar 
situações ou problemas que se apresentam no cotidiano.
A primeira fase é denominada é a dos reflexos primor­
diais
"Inclui toda a fase evolutiva da matéria 
viva, desde a forma mais infima de or— 
ganização até o surgimento do homem. 
Esta se caracteriza pela ausência da 
consciência e abrange quase a totalida­
de da evolução das espécies.1,33
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Nesta fase encontra-se os vegetais e animais inferio­
res, monocelulares e pluricelulares, ou em partes de estrutu­
ras biológicas complexas como nas raizes ou folhas de vege­
ta i s ■
0 conhecimento, nesta *fase consiste em dar respostas 
favoráveis aos estímulos provenientes de forças físicas como, 
a iluminação solar e a gravidade. As espécies animais já de­
monstram possuir uma representação mais organizada, embora 
inconsciente, os mesmos já apresentam a capacidade de poder 
escolher entre dois atos, qual lhe é mais conveniente no que 
tange a sobrevivência: adaptação e alimentação. Demonstram
também, um certo grau de liberdade para procurar alimentas, 
defender-se, atacar e preservar a prole.
Num estágio mais evoluído é possível perceber um esta­
do primário do conhecimento, em que é visível o despertar da
consciência. E a passagem das estruturas animais superiores 
para os graus iniciais do processo de hominização. Segundo 
PINTO (1979: 24)
' "Esta fase não pode ser delimitada com
precisão nem no tempo, nem nas proprie— 
dades que a caracterizam, mas é distin- 
guivel em suas linhas gerais, na tota—
1 idade do processo, e necessária como
elo entre as formas superiores da ani­
' mal idade pré—hominldia e as que se re­
velarão com o caráter de manifestações 
iniciais do ser que será futuramente 
homem."24
Aos poucas esta fase transita para um estágio mais 
avançado, proporcionado dentre outros fatores pela repetição 
de percepções e acumulações de experiências, os quais dão 
condições a determinação de maior liberdade de comportamento.
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A etapa seguinte do processo de conhecimento é carac­
terizada como a da evolução hominizadora. Neste ponto aparece 
o mecanismo da ideação, isto é, complexifica—se a capacidade 
de abstração e o homem começa a produzir idéias pela possibi­
lidade de vinculação das mesmas entre si. As relações estabe­
lecidas entre uma idéia e outra faz emergir o poder de asso­
ciar e a formação de procedimentos lógicos e complexos, 
"criando—se a partir dai o que se pode chamar do"universo do 
pensamento""2S, ao mesmo tempo ocorrem modificações orgâni­
cas, tais como a liberação dos membros anteriores da obriga­
ção de apoiar para andar, os quais passam a desenvolver novas 
coordenações musculares que permitirão o trabalho manual.
Todo esse conjunto de mudanças, evoluções, transfor­
mações orgânicas e psíquicas nos mostram que o animal humano 
está se preparando para passar ao estado reflexivo. Deste 
grau em diante, será possível dizer que o ser humano sobrevi­
ve, a partir de sua ação sobre a natureza, através do traba­
lho. Em vez de simplesmente utilizar os recursos que se en­
contram prontos na natureza, começa a relacioná-los intencio­
nalmente e utilizar instrumentos para a coleta ou produção de 
novos recursos capazes de satisfazer suas necessidades. E im­
portante observar que paralelo com o processo de domínio da 
Natureza, o homem vai criahdo-se e transformando-se a si pró­
prio, cabe lembrar as palavras de PINTO (1977: 27) "0 homem 
se hominiza ao humanizar, pelo domínio, a natureza."20 Nesta 
fase, embora não haja poésibi1 idade de fixar-lhe limites, en­
contram-se as primeiras manifestações do conhecimento refle­
xivo, assim, ao longo do processo, constroe-se o desenvolvi-
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mento da subjetividade, o desenvolvimento de novas formas de 
trabalho, novos instrumentos são intencionalmente inventados, 
cada vez mais sofisticados, o que faz emergir o mundo da cul­
tura .
A próxima fase do processo do desenvolvimento do co­
nhecimento é a do saber. Sua característica peculiar é o co­
nhecimento reflexiva, marcado por um alto progresso cultural, 
c i v i 1 izatório, da história da hominização. Surge a auto-cons- 
ciência, isto é, o homem toma consciência de sua racionalida­
de, do que o diferencia dos outros seres vivos, principalmen­
te pela capacidade de estabelecer modos de transmissão volun­
tária, organizada e educativa do conhecimento já existente. 
Ao contrário dos animais em que o saber é transmitido por he­
rança, cada geração lega a seguinte o seu mapa gênico; o sa­
ber no homem se transmite pela educação, sendo por isso uma 
transmissão de caráter social. E um saber auto-consciente, 
porém ainda não metódico, por isso ainda não é ciência. E uma 
fase que se configura como fundamento da fase cientifica.
Pode-se dizer que esse momento precede o conhecimento 
cientifico, mas se entrelaça também com ele. No nivel do sa­
ber, o homem organiza o conhecimento em formas preliminares, 
somente para atender as necessidade práticas e imediatas. Se­
gundo PINTO (1979: 29) o c o rre."A espontaneidade do pensamen­
to, apoiado numa observação superficial, ou mesmo extensa, 
porém privada de critérios exatos, movida quase sempre pela 
exclusiva curiosidade natural,"27 ocorre o predomínio da au­
dácia intelectual, o gênio livre e criador, a valorização da 
experiência e da meditação e são considerados momentos essen­
ciais necessários para se chegar a fase cientifica.
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0 conhecimento atinge a sua forma máxima de perfeiçâro, 
quando se eleva ao plano da ciência, que é o saber metódico, 
intencional e concebido para servir à transf ormaçâro da reali­
dade em beneficio do homem. E cientifico porque nesse momento 
o homem tem a capacidade de compreender que o seu surgimento
como ser pensante é decorrente de um processo proqressivo,
h istórico e social , e nâfo deriva apenas, do capricho, da in-
vensâío ou med i taçào de quem o concebe.
A ciência só alcança o grau de perfeiçào quando se 
torna produto da consciência critica do pesquisador, quando 
ultrapassa o pensar formal, metafísico. E a passagem do pen­
samento ingênuo para o pensamento critico, onde o homem c o m ­
preende a necessidade de conhecer racionalmente o mundo para 
nele intervir e sobreviver. Nâío é uma atividade lúdica que o 
homem assume por curiosidade de descobrir os mistérios da na­
tureza, mas é uma ocupaçâro, um compromisso social. A partir 
desse estágio o homem passa a compreender o mundo n&o numa., 
situação estática, mas em processo de alteraçâTo permanente, e 
portanto, rico em contradiçbes.
A pré-^figuraçâTo ideal do resultado real é o que dife­
rencia a atividade do homem de qualquer outra atividade ani­
mal, e se manifesta também como produç&o de conhecimentos, 
isto é, em forma de conceitos, hipóteses, teorias ou leis, 
mediante as quais o homem conhece a realidade.
"Uma aranha — diz Marx — executa opera- 
çftes que se assemelham às manipulaçòes 
do tecelSfo e a construçâro das colméias 
pelas abelhas poderia envergonhar, por 
sua perfeiçâro mais de um mestre de o­
bras. Mas há algo em que o pior mestre 
de obras é superior a melhor abelha, e 
é o fato de que antes de executar a e— 
xecuçâo ele a projeta em seu cérebro"20
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Desta forma, a atividade da consciência, pressupõe de­
terminados conhecimentos da realidade e é inseparável de toda 
a verdadeira atividade humana. Se o homem se aceitasse e es­
tivesse satisfeito com o mundo do jeito que ele é, n&o senti­
ria necessidade de transformar o mundo, nem a si mesmo, aoi- 
ria sempre da mesma forma como a abelha. Logo o conhecimento 
cientifico tem dupla tarefa - a de transformar a natureza ex­
terior, ao mesmo tempo em que transforma o prórprio homem. 
Constata-se assim, que a ciência tem a finalidade de impuls- 
sionar ou fortalecer o desenvolvimento da teoria, e de modo 
imediato serve a uma determinada atividade prática, ou seja, 
contribuiu para o desenvolvimento da práxis.
Em se tratando dos Cursos de Formação do Educador ê 
urgente que se possa assumir o papel de idealizar novas for­
mas de pensar a realidade, sistematizar o conhecimento, a fim 
de contribuir para a transformação desta mesma realidade. Es­
te fato se constitui em um instrumento de apoio para o surgi­
mento de um trabalho pedagógico ca f.- # z de substituir os conte­
údos vazios que estâío sendo trabc ihados nas diversas disci­
plinas, por conteúdos que envolvam o momento histórico e so­
cial em que estamos vivendo. Vale ressaltar as palavras de 
VAZQUEZ (1986: 206) quando fala da práxis revolucionária como 
finalidade da teoria.
"A teoria em si (...) n&o transforma o 
mundo. Pode contribuir para sua trans­
formação, mas para isso tem que sair de 
si mesma, e, em primeiro lugar, tem que 
ser assimilada pelos que vãfo ocasionar, 
com seus atos reais, efetivos, tal
transformaçâTo. Entre a teoria e a ati­
vidade prática transformadora se insere 
um trabalho de educação das conscièn-
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cias, de organização dos meios mate­
riais e planos concretos de ação; tudo 
isso com passagem indispensável para 
desenvolver ações reais, efetivas."as>
Neste sentido, as teorias trabalhadas nas disciplinas 
que compõem os Cursos de Formação de Professores só serão 
práticas, na medida em que se conseguir materializar, através 
de uma série de mediações o que antes só existia idealmente, 
como o conhecimento da realidade ou antecipação real de sua 
transformação. ”0 sair de si mesmo" implica em articular o 
referencial teórico com os "atos reais e efetivos" de conhe­
cer a realidade escolar, intervir nesta mesma realidade e fa­
zer com que o aluno-mestre consiga inserir nas discussões te­
óricas a problemática educacional que ele está envolvido no 
ensino de lo grau.
0 professor, na sua relação com os alunos, em qualquer 
nivel de ensino; realiza um trabalho de educação de consciên­
cias, isto implica em criar projetos, montar estratégias de 
ação que alcancem e subsidiem a organização do trabalho peda­
gógico. Vemos, portanto, que não basta desenvolver um traba­
lho teórico, é preciso atuar na prática. E imprescíndivel, 
pensar junto com o aluno—mestre e acompanhá-lo na sua ativi­
dade docente para que ele consiga organizar o trabalho peda- 
góqió embasado em teoria, dê modo à articular a mesma aos fa­
tos concretos que ocorrem na sala de aula.
Diante das considerações feitas sobre teoria e práti­
ca, entende-se que a teoria dépênde da prática , na medidá em 
que a prática é fundamento da teoria, uma vez que mostra o 
caminho do desenvolvimento e o progresso do conhecimento, 
pois o importante no processo de produção do conhecimento é a
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transformação da natureza pelo homem e nâfo a natureza por si 
só. 0 conhecimento cientifico caminha, justamente no processo 
de transformação do mundo natural, pela relação prática que o 
homem estabelece com ele, mediante a produção material, que 
lhe exige a ampliação tanto dos problemas, quanto das solu­
ções .
Estas reflexões não se restringem ao âmbito das insti­
tuições educacionais, pois o papel dos professores estrapola 
os muros da escola para interagir no social. 0 intelectual á 
mais que u.m professor que domina o conteúdo especifico de sua 
área, ele é também um trasmissor de conhecimentos, é um " me­
diador, legitimador e produtor de idéias e práticas socias,''- 
pois a função que desempenha é de natureza eminentemente po­
lítica. Ele lida cotidianamente com o aluno e o conhecimento, 
tendo portanto um campo vasto para transformar a escola e a 
sala de aula em um processo permanente não só de trasmissão 
dos conteúdos acumulados, mas principalmente, de produção de 
novos conhecimentos, a partir da vivência concreta do aluno.
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2. A FORMAÇAO DD EDUCADOR NO CONTEXTO DAS ALTERNATIVAS POLÍ­
TICAS DA EDUCAÇAO PERMANENTE.
A formação dos profissionais de educaçSo - como inte­
lectuais transformativos e organizadores da cultura, se inse­
rem no processo de transformação da sociedade e do mundo, na 
medida em que pelo processo de Educação Permanente sejam ca­
pazes de provocar mudanças em si mesmo, e coletivamente, re­
organizar o trabalho pedagógico na escola.
A Educação Permanente a que estamos nos referindo en­
globa a formação inicial dos jovens, a formação continua dos 
adultos e principalmente, a formação constante dos profissio­
nais da educação. Ela não se limita a formação escolar e pro­
fissional, mas abrange a educação em ambiente não formal, 
conseqüentemente , interage no processo sócio-educativo e só- 
cio-cultural de todos os sujeitos nela envolvidos. A Educação 
Permanente nesta perspectiva, leve ser organizada de forma a 
completar-se e equilibrar-se na triade: instrução escolar
(conteúdos trabalhados no interior da escola), educação para- 
escolar (realizada fora da escala) e educação postescolar 
(Cursos de aperfeiçoamento, atualização, especialização...); 
unidas num imenso processo de educação universal. Define-se 
portanto, em certa medida, pela ruptura com o modelo escolar 
e todos os modelos educativos ido passado, pela necessidade de 
levar adiante uma análise da Instituição Escolar (suas fun­
ções, valores e resultados) por acreditar que existam condi-
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çftes para uma modificaç&o profunda na escola, e na instaura­
ção de um sistema educativo que vá além deste que nós conhe­
cemos .
Entende-se a Educaç&o Permanente como a hipótese do 
futuro, haja visto a alta demanda por escolarizaç&o e forma­
ção continua da população, pois observa-se no Brasil e nos 
países da América Latina, a partir da Segunda Guerra Mundial 
que esta demanda vem se ampliando constantemente. A Educação 
Pemanente, se configura como uma força para amenizar proble­
mas fundamentais nas esferas: cientifica, técnica, cultural, 
econômica e social, tornando-se um instrumento de acesso sis­
temático a todos os homens e nâo só aos sujeitos envolvidos 
na organização interna da escola, passando a ser portanto, 
uma aspiração e uma necessidade coletiva que progressivãmen­
te, se difunde em outras camadas da sociedade.
üs projetos de EducaçâTo Permanente na escola adquirem 
relevância por trés motivos: primeiro, tendo em vista o sis­
tema econômico que serve de modelo às sociedades industriais 
e as demandas de um sistema, de desenvolvimento acelerado, ba­
seado na técnica", que exige dos trabalhadores novos conheci­
mentos, elevada qualificação, capacidade de reflexão e deci­
são; segundo, a necessidade de educar alunos e pais para a 
utilização do tempo de lazer, entendido como espaço que o ho­
mem está liberado do trabalho e pode dedicar-se à atividades 
que atendam seus gostos e suas aspiraç&es, ou seja, viver a 
plenitude de sua existência; terceiro, pela necessidade de 
desenvolver estratégias de gestão democrática, târo exigida 
hoje nâo só na escola, mas em todos os setores da sociedade
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civil: trabalho, Igreja, sindicatos, clubes,... que buscam a 
conquista da liberdade e conseqüentemente no assumir respon­
sabilidades no col tivo e participação nas decisões.
Decorre daí a necessidade de preparar os alunos-mes- 
tres para criar projetos nas unidades escolares de Ensino de 
lo grau que desenvolvam atividades sócio-culturais, o que im­
plica em estratégias para exigir dos órgãos competentes uma 
infra-estrutura que lhe dê possibilidade de trabalhar com a 
formação do homem em todas as dimensões físico, cultural, es­
piritual e estético.
Para ser cidadão não basta manter-se informado, é ne­
cessário conquistar espaços para participar dos movimentos e 
princípios que regem as organizações sociais, fato esse que 
requer o desempenho de tarefas e responsabilidades novas, que 
não é possível desenvolver, sem que o cidadão possua uma for­
mação adequada. Segundo Gerard Will "Só a Educação Permanente 
pode despertar ou recuperar nos adultos a afeição pela res­
ponsabilidade coletiva, prestando-lhe ao mesmo tempo os meios 
necessários para assumi—la e ampliando incessantemente o ter­
reno de sua intervenção."30 A realidade nos mostra hoje, que 
a grande maioria da população não participa do processo deci­
sório por estar Submetida a um trabalho estafante e embrute- 
cedor ou a um lazer passivo e consumista.
A educação Permanente assume uma nova conotação, ou 
seja, busca uma nova concepção da vida humana, cujo princípio 
central é não só aprender a ser, mas principalmente viver pa­
ra aprender. E preciso que os profissionais da escola de lo 
grau, estejam preparados para organizar atividades culturais 
com alunos e pais, que despertem neles uma constante curiosi-
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dade acerca do mundo, do sentido da vida e de como ser fe­
liz. Como viver? E uma questão que nos últimos tempos tem si­
do muito polêmica. Nós educadores freqüentemente nos pergun­
tamos: Como deveríamos trabalhar com as crianças e jovens pa­
ra ajudá-los a encontrar um modo de vida que traga felicida­
de? A resposta parece clara: precisamos reorganizar toda a 
atividade educativa, ou quem sabe reorganizar a nossa própria 
vida.
0 que se propõe é que se repense a forma como vem sen­
do realizado o trabalho pedagógico na escola e que se descu­
bra meios de agilizar programas de Educação Permanente, que 
possam avançar na luta contra as estratégias de dominação. 
Embora saibamos que o processo de alienação está profundamen­
te enraizado nas circunstâncias sociais que determinam os mo­
tivos da ação humana e na avaliação dos valores, principias e 
objetivos da vida humana. Existe na escola um espaço que po­
demos ocupar para amenizar tais condições. Quanto a esse es­
paço ser preenchido com programas de Educação Permanente, Su- 
chodolski assim se expressa:
"Se aceitamos as idéias da Educação 
Permanente, aceitaríamos também um modo 
particular de vida. Teremos que aceitar 
. o principio de que a educação, entendi­
da em um sentido amplo, como intensifi­
cação do desenvolvimento humano deveria 
ser considerada como o valor mais alto 
da vida."31
De acordo com esse princípio a educação dominaria a 
organização social e do trabalho, na medida em que consiga 
provocar mudanças na organização da vida de cada dia das pes­
soas. 0 desenvolvimento do potencial humano, na escola deve
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ser o ponto de partida do trabalho docente. Ele só adquire 
validade se acreditarmos que as circunstâncias sociais nas 
quais nos encontramos proporcionam a possibilidade de desen­
volvimento das faculdades humanas. Sabemos que a realidade 
restringe os educadores com a oferta de espaços limitados; 
porém se ele deixar-se dominar pela situaçâTo social que lhe é 
hostil e se alienar em si, sentir-se-á um escravo da própria 
estrutura e a motivação pela EducaçâTo Permanente tenderá a 
atrofiar-se, gerando comportamentos de protestos. No pensa­
mento Marxista, isto significa, que em ambientes hostis e 
alienados o homem nâro pode existir como verdadeira represen­
tação de su.a espécie. Só a superação dessa situaçâro pode mos­
trar o caminho de uma forma plenamente humana de vida e em 
conseqüência despertar o interesse pelo mundo e pela educa- 
çâfo.
Na verdade, a sociedade contemporânea, pela forma em 
que está organizada institucionalmente se constitui em um me­
canismo que pode destruir o homem. Porém, é também evidente 
que há lugares democráticos, e o desenvolvimento da democra­
cia numa organização como a escola pode se configurar num es­
paço, onde se constrói uma forma de vida que faça cada um 
compreender a sua importância individual no contexto social, 
isto é, que não eStá envolto por uma rede, tem um espaço que 
pode agir.
A escola pode ajudar o homem a compreender que o mundo 
das coisas matériais, produzidas por ele, mesmo pode conver­
ter-se em uma rede que o envolva, mas também pode ser um ins­
trumento que o libere e enriqueça seu espirito. A cultura po­
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de ajudá-lo a desenvolver sua personalidade e convertê-lo em 
um ser dinâmico e reflexivo, porém pode também produzir o ci­
nismo e a indiferença.
Sendo assim, é indispensável inserir no processo de 
organização do trabalho escolar, formas de Educação Permanen­
te, para aumentar a participação dos alunos, pais e professo­
res na vida cultural e social. Assim a escola estará contri­
buindo no desenvolvimento da personalidade coletiva para que 
o homem possa progredir nas relações interpessoais, intervir 
com mais intensidade no meio em que convive, melhorar a qua­
lidade de vida e quem sabe, alcançar a felicidade, transfor­
mando-se em um elo continuo entre os diferentes estágios da 
vida.
A intenção da Educação Permanente, nessa perspectiva, 
é ajudar todos a compreender os problemas da civilização con­
temporânea, a situação da existência humana nesta civiliza­
ção, entender o mundo e ter esperança no futuro. Se entende­
mos que a educação busca ajudar o homem a viver sua plenitu­
de, se expressamos nosso desejo de ajudar a diminuir as in­
justiças sociais é porque estamos convencidos1 de que, mesmo 
neste mundo caótico, nós podemos modificar as coisas para me­
lhor e ajudar as pessoas a enfrentar a problemática da vida 
cotidiana. ;
Acredita-se que essa prática cultural e educativa, de 
viver e interagir com quem está ao nosso redor, se constitui 
em Educação Permanente. Esta ação supera o cohceito tradicio­
nal e abre espaço a noções completamente diferentes de educa­
ção tais como: noções que enfatizam o direito a opor-se aos
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valores estabelecidos e as autoridades, o direito a rebelar- 
se contra a civilização das coisas e da sociedade de consumo, 
o direito de participar e ser criativo.
Educação Permanente nesta concepção implica em que ca­
da aluno-mestre seja sujeito do seu próprio processo de edu­
cação, e ascenda no processo de auto-educação, que engloba 
"não só a educação em si - modificação do eu, mas engloba 
também a existência concreta por si mesmo e isto em todas as 
dimensões do seu ser: o conhecer, o fazer e o trabalhar1,3=5
- No plano do conhecer, entende-se as potencialidades 
intelectuais que qualquer indivíduo precisa desenvolver em si 
mesmo, e subentende: a curiosidade de conhecer e compreender 
as coisas e fatos que ocorrem ao seu redor; criação de um há­
bito metodológico de estudo que lhe permita descobrir e ex­
plorar o desconhecido; imaginar e testar hipóteses. Enfim, 
ser capaz de construir teorias explicativas a respeito da sua 
própria ação educativa, que possibilitem o repensar de novas 
hipóteses de encaminhamento do trabalho pedagógico.
- No plano do fazer, refere-se a auto-educação, auto- 
formação. A aprendizagem de um conhecimento qualquer implica 
na aquisição de um novo comportamento, ou seja, a capacidade 
do professor de adaptar-se a situações novas de aprendizagem 
e trabalhar, encaminhar essas situações. Em síntese seria a 
capacidade de que cada aluno-mestre deve desenvolver no espa­
ço em que atua, para manter, organizar, direcionar, avaliar e 
reelaborar o seu próprio rítimo de aquisição do conhecimento 
e por extensão dos seus alunos.
- No plano do trabalhar, a auto-educação é a interna- 
lização gradual da ação. E pensar todas as fases da ação no
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mundo com antecipação (eleger, decidir, realizar e avaliar as 
atividades realizadas), no caso do aluno-mestre, o processo 
de ensino-aprendizagem e consiste no ato de raciocinar diante 
da situação educativa na busca de soluções adequadas. A auto- 
educação se configura como o último estágio da Educação Per­
manente e a ruptura com o modelo biológico da educação. Ela 
não se situa ao nivel do ter, mas ao nível do estar no mundo, 
um ser em "devenir", em suas diferentes etapas e modalidades 
em um autêntico sujeito da auto-educação.
Diante desse quadro, entende-se que a Educação Perma­
nente significa, antes de mais nada, luta pela educação de 
todos os homens e conseqüentemente, pela igualdade de condi­
ções. Logo, é preciso superar essa escola>que aí está, que 
seleciona mediante o fracasso; por outra que compense as de­
sigualdades sócio-culturais através de uma pedagogia sistemá­
tica de apoio e recuperação, que se constitua num reforço das 
estruturas escolares, permitindo o acesso a curto prazo de 
todas as crianças.
A alternativa política da Educação Permanente signifi­
ca, em certa medida romper com a escolarização que limita o 
campo de intervenção da escola ao terreno intelectual e cog­
nitivo, diminuindo o tempo escolar ao distribuí-lo ao longo 
de toda a existência do homem, pela adoção progressiva da 
responsabilidade sobre a sua própria educação.
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C A P I T U L O  X V
CONSIDERAÇÕES FINAIS:
1. DA HIPÓTESE LEVANTADA AO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES ATUAIS 
NOS CURSOS DE FORMAÇftÜ DD EDUCADOR.
Na perspectiva de reconstruçêo da trajetória do pro­
cesso de formação do educador e da organização do processo 
pedagógico escolar, parece ter ficado explicito que tanto um 
quanto o outro emergem como reflexo do desenvolvimento da so­
ciedade brasileira e seus perfis delinearam-se ao longo da 
história em consonância com a organização política e social» 
No inicio deste» estudo levantei algumas questóes que 
freqüentemente» têm sido discutidas e que no decorrer da pes­
quisa tentei aprofundá-las, analisá-las» sem a pretensão de 
esgotá-las, mas que pelo exercício de ação e reflexão teóri- 
co-prático tornaram-se menos opacas»
Realizou-se uma retrospectiva hitórice e teórica sobre 
os Cursos de Formação do Educador» bem como uma análise da 
atual organização do trabalho pedagógico» na tentativa de re­
fletir sobre uma nova organização desse mesmo trabalho na es­
cola» Essa postura metodológica permitiu avançar no processo 
de produção e sistematização do conhecimento face às condi­
ções políticas, econômicas e sociais» com as quais convivem 
os professores e que constituem um grande desafio para escola
de lo grau do nosso Estado. Apesar disso, a construção do ab­
jeto de estudo mostrou que o trabalho pedagógico escolar 
apresenta-se como um fator 'determinante no atual processo de 
ensino. 0 desenvolvimento de uma reflexão continua e o fato 
de inserir os interesses, expectativas e necessidades dos a­
lunos, articulados com as questões vivenciadas no dia a dia 
da escola e â luz do refencial teórico, apontaram novos enca­
minhamentos para a ação educativa escolar. 0 permanente exer­
cício do pensar coletivamente a realidade e tentar compre­
endê-la e explicitá-la possibilita viver o exercício da demo­
cracia na escola e se constitui em uma força para a superação 
da fragmentação curricular, aumentando o nível da participa­
ção livre e responsável de todos.
0 movimento coletivo dos docentes que atuam nos cursos 
de formação de professores e a ação dos alunos-mestres,' na 
busca do desenvolvimento do potencial de intelectua1idadexis- 
tente em cada um, torna a organização escolar um espaço rele­
vante de luta para uma melhor qualidade de vida. Embora a 
pesquisa tenha demonstrado que a distância entre os graus de 
ensino é muito grandei, apontou simultaneamente iniciativas 
integradoras bem sucedidas. A ação docente evidenciou-se sig­
nificativa na reconstrução do trabalho pedagógico, pois su­
bentende um processo de intercâmbio mútuo entre o professor, 
o aluno e o conhecimento. E através dessa relação articulada 
que os sujeitos envolvidos se transformam e transformam o que 
está a sua volta, pelo trabalho e pela comunicação, os quais 
são determinados pelo nível de compreensão que cada um tem de 
si e de sua ação. 0 trabalho de equipe realizado como um 
exercício democrático faz emergir as idéias, intenções e pen­
samentos que constituem a personalidade de cada um. Esse pro-
cesso faz com que cada um reconstrua a sua própria personali­
dade, pois "a personalidade não nasce com o homem, ela faz—se 
com o homem" PETROVSKI (1984: 166) na vivência social. 0 fato
de expressar as idéias, defendê-las, ouvir o que o outro pen­
sa e sabe, discutir essas expressões, consiste em um constan­
te ato de participar da atividade do ser do outro e vice-ver­
sa, conseqüentemente, garante a incorporação de ambos ao sis­
tema de vínculos escolares e sociais, contribuindo para a 
elevação do processo de Formação da Personalidade, e de sua 
própria auto-educação.
A personalidade do professor é pois muito importante 
na construção do trabalho pedagógico, porque o auxilia na ca­
pacidade de análise , de crítica e da criatividade para con­
duzir-o processo de aprendizagem de forma coletiva, pelo des- 
velamento das questões intrínsecas presentes na relação pro­
fessor, orientador, aluno, diretor, supervisor.
A Pedagogia como teoria geral da Educação pela sua es­
pecificidade faz com que o pedagoga na escala, se constitua 
em mola mestra, no sentido de proporcionar condições de arti­
culação entre o saber espontâneo e o conhecimento cientifico, 
bem como entre os diversos profissionais da educação que do­
minam as especificidades das diversas áreas do conhecimento.
0 estudo teórico e a análise dos depoimentos confirmaram que
tais condições vão desde a estruturação dos princípios gerais 
da escola, até o local onde se realiza a aula propriamente 
dita, cujos agentes diretos são o professor, o aluno e o co­
nhecimento - objeto de estudo da Pedagogia, portanto, a razão 
central do trabalho pedagógico.
Logo, pode ser chamado de educador aquele que impul­
siona a educação de outras pessoas; o pedagogo constitui-se
em um educador, uma vez que organiza o espaço e proporciona 
um clima adequada para que os demais educadores vivam o fas­
cínio de pensar as situações reais. Após as discusões e a 
análise dos problemas enfrentados, amplia-se a compreensão 
dos mesmos, e onde pela ação docente no processo de formação 
da personalidade dos alunos, realiza-se a humanização do con­
texto da escola.
A análise histórica do Curso de Pedagogia e demais Li­
cenciaturas evidenciou com clareza, que já ocorreram muitos 
tropeços, mas contraditoriamente, foram conseguidos grandes 
avanços, fato esse que foi comprovado pela própria organiza­
ção e luta da ANFOPE. Hoje o pedagogo não está mais preocupa­
do apenas, com a orientação do trabalho do aluno ou do pro­
fessor separadamente, nem o professor está preocupado apenas 
com a sua própria disciplina, nem os diretores preocupam-se 
só com a administração das escolas. Enfim, os profissionais 
. da educação hoje não estão mais envolvidos com atividades 
isoladas, e sim, com o processo de transmissão e reelaboração 
do conhecimento e de apropriação por parte do aluno do conhe­
cimento em si, que é a razão de ser da ação educativa.
Diante do exposto, parece também ter ficado evidente 
que o pedagogo, sabe que sua prática deve ser direcionada a 
partir das exigências da realidade da escola, fato este que 
se confirmou nos depoimentos dos entrevistados, pelas cons­
tantes cobranças feitas pelos informantes aos Cursos de For­
mação de Professores, cuja ênfase foi a necessidade de esses 




Cabe esclarecer neste momento, que o papel dos Cursos 
de Formaçâío de Professores de qualquer área deve ser o de ul­
trapassar os discursos e ir além das análises e das criticas, 
interagindo na aç&o educativa compreendendo-a no contexto 
histórico e social, ou seja, na sua relaçõo com o mundo. 0 
momento atual que estamos vivenciando exige que se compreenda 
como se produzem as subjetividades, como se articulam os dis­
cursos e como se lida com a quest&o do conhecimento dentró da 
própria sala de aula e da escola , a fim de intervir no pro­
cesso de formaçâfo do aluno, ajudando-o a ultrapassar o senso 
comum pela construção do saber sistematizado.
A construção desse processo n&o é possível pela reali­
zação de tarefas isoladas; exige um projeto pedagógico de 
equipe, onde cada um participe, assuma, cresça; enfim, ocupe 
o espaço que cabe à escola. Mesmo conhecendo as condições ad­
versas que se apresentam na sociedade, o educador hoje já se 
conscientizou que possui uma certa autonomia para transformar 
o espaço escolar em um local onde se desenvolva o gosto pela 
busca, pelo novo, pelo desconhecido. E vital para os educado­
res, assumir o papel de intelectuais transformativos, traba­
lhando com todos os grupos que necessitam apropriar-se dos 
conhecimentos, bem como com os grupos envolvidos nas práticas 
sociais- opressoras. '
E preciso exercer a liderança política e pedagógica, 
saindo dos discursos para ação, organizando novos grupos, 
suscitando a necessidade de formar categorias de intelectuais 
que entendam sua situação no mundo e possam também atuar em 
outras funções no exercício da cidadania. Enfim, ê preciso 
ainda que as esferas públicas assumam o papel de co-responsá-
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veis pelas condições favoráveis de ensino, valorizando o pro­
fessor, providenciando espaços adequados nas escolas para que 
estes possam desenvolver projetos que envolvam a comunidade.
A reorganização da escola passa, assim pela compreen­
são de que tudo está em constante movimento e que o todo (es­
trutura geral da sociedade), interfere nas partes; mas as 
partes (neste caso o papel do educador e a organização do 
trabalho pedagógico), interfere no todo na medida em qu.e a 
quest&o dos conteúdos for tratada na perspectiva crítica de 
continuidade e ruptura. A incursão teórica é indispensável 
para realizarmos essa travessia, pois possibilita o entendi­
mento de que o aluno não é um ser passivo que recebe todo o 
conteúdo, mais ele é um ser pleno e dinâmico, cujos conheci­
mentos devem ser pensados e incorporados nos conteúdos esco­
lares, de tal forma que haja ao mesmo tempo, a continuidade 
do saber sistematizado e a ruptura com o saber fragmentado 
sem contudo, desavalorizar os interesses e as capacidades dos 
alunos, suscitando neles o gosto pela conquista e pelo desa­
fio do saber constante e inovador.
Esse encaminhamento dado ao processo pedagógico pres­
supõe conceber os professores como intelectuais transformati— 
vos cuja ênfase de seu trabalho é dada pela atividade cons­
tante do pensamento. Se toda a atividade humana, por rotinei­
ra que tenha chegado a ser, não pode prescindir do funciona­
mento da mente, á correta a compreensão de que a mesma é um 
componente básico do processo de produção do conhecimento.
Isto leva a ver os professores como algo a mais que 
executores, como homens e mulheres livres com especial dedi-
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cação ao desenvolvimento dos valores da inteligência e dando 
ênfase à capacidade intelectual critica e participativa dos 
a 1unos.
Isto pressupõe a organização de uma escola que realize 
a síntese de "continuidade e ruptura", que não imponha uma 
cultura "perfeita, completamente pronta" mas também que não 
se mantenha nos níveis fáceis, ou seja, no senso comum. SNY­
DERS, (1988) em sua obra " A Alegria na Escola" defende uma 
escola cuja tônica seja a renovação dos conteúdos culturais. 
Uma escola que acredite na satisfação da cultura elaborada, 
que desperte no aluno o gosto pela conquista do saber. Trata- 
se de uma escola que seja capaz de proporcionar aos alunos 
alegrias diferentes daquelas conhecidas na vida diária, coi­
sas que mexem com eles e a partir disso possam dar u.m novo 
sentido em suas vidas. Uma escola que “ousa proclamar—se lu­
gar de satisfação" ( SNYDERS, 1988), que seja capaz de orga­
nizar a travessia entre a cultura primeira e a cultura elabo­
rada, sem que os alunos deixem de apoiar-se em suas próprias 
dificuldades e satisfações.
- Essa reorganização parece difícil, mas acredito não" 
ser impossível, pois pelo exercício da continuidade-ruptura 
(da cultura primeira do aluno), o professor fará com que eles 
sentam a ressonância da sua própria experiência nos conteúdos 
trabalhados (cultura elaborada), facilitando-lhes a aquisição 
e o domínio de novos conhecimentos. Esse processo não está 
pronto, èxige um esforço de reestruturação para reunir as ex­
periências expressas pelos diversos alunos, o que pressupõe a 
intervenção de uma pessoa que conhece e vive a satisfação 
cultural - o professor.
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Assim, a existência da escola se justifica na medida 
em que a intervenção do professor ajuda o aluno a dar um sal­
to de qualidade. Para isso a ação do professor não deverá ser 
no sentido de tornar tudo fácil, e sim, organizar o processo 
educativo de tal forma a incitar o aluno a lançar-se em rela­
ção ao d i f ic i 1 .
Diante desse quadro justifica-se a construção de pro­
jetos capazes de reorganizar o trabalho pedagógico, bem como 
a necessidade de redefinir uma pedagogia, que lute contra to­
das as formas de opressão e se esforce para conduzir os alu­
nos â satisfação cultural escolar e a compreender o mundo em 
que vivem.
0 primeiro aspecto considerado fundamental na concre­
tização dessa intenção é a relação professor - aluno. Esta 
não deve caracterizar-se no simples ato de despejar conheci­
mentos, mas num esforço que, oportunize ao aluno expressar 
seus pensamentos, seus gostos, seus defeitos, seus sonhos, 
enfim, sua maneira de ser, sua cultura.
Se o papel da escola é propiciar aos alunos a passagem 
da cultura imediata para a cultura elaborada, ela deve orga­
nizar-se para ultrapassar esse conflito. E função dos profes­
sores criar mecanismos ou estratégias para que os alunos ul­
trapassem o saber da vida cotidiana, sem desvalorizá-lo. Na 
medida em que ocorre o progresso nas relações professor-alu­
no, também ocorre o progresso da cultura. Essas relações de­
vem estabelecer-se sempre com o fim único: desafiar o aluno a 
chegar a ter gosto pela cultra escolar. E importante que o 
aluno sinta no professor um aliado, um intermediário entre o 
mundo que ele vive, sua cultura e os conhecimentos que ele
209
precisa aprender. 0 aluno deve ver no professor o represen­
tante do conhecimento acumulado. Por este fato, o aluno ne­
cessita do filtro de uma personalidade, neste caso, os profis­
sionais de educação devem suscitar o educando o interesse pe­
lo acesso â satisfação cultural, isto só é possível se o pro­
fessor conhecer a satisfação cultual.
E possível aos profissionais da educação que conhecem
e vivem a "sat isf ação cultural", pensar, cultivar utopias e
inserir-se num processo constante de reorganização do traba- • .
lho pedagógico na escola? que englobe desde a educação conti­
nua dos alunos; a educação permanente dos professores e a e­
ducação constante dos demais elementos envolvidos na escola 
até a interação destes fora do ambiente escolar. Dessa forma, 
a educação extrapola os muros da escola para interagir ao 
longo da existência de todos os homens.
Diante desse espaço, é possível, por um lado pautar 
nossa ação na perspectiva da esperança; e por outro, compro­
meter-se numa luta ininterrupta do exercício da democracia 
dentro e fora das escolas, transformando assim nossa ação e­
ducativa em projetos práticos de muitas possibilidades.
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